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(AlinêÂ 'c" do lncleo lll do arl 71 & lei I 1-1 $/m21 )

Exercício: 2C23

Unidade Requisitante: Secretaria Geral da Câmara Municipal de São João do
Manteninha
Agente Público Requisitante: Samila Rodrigues da Silva - Secretária Geral

Objeto: Serviços Técnicos Especializados na Definição do Rito Processual, para
a Tramitação dos Atos Legislativos, Propondo Adoção de Técnicas Legislativas
nos Autos Processuais, na lnstrução e Formalização em Todas as Fases que
constitui o Processo Legislativo no âmbito da Câmara.

SAMILA RODRIGUES DA SILVA
Secretária Geral Municipal da Câmara

I

CRONOGRAITIA DE DO OBJETO
PLANEJAMENTO EXECU

ORDEM llâo de
242'

Junlro dc
?o23 DATA

1

AUTOS PROCESSUAIS

OlcunÉÍlo dê FryÍE,i:aÉo de De,nrdã

REsPotisÁvEL

07fiÍ2023

Julhodê
2A23

sÍÍuaçÃo

olt§a@3

2 Estdo TÉ.Éo ÊêlíriE. 01te2023

02612@3 07,{ô2@3

4 I s.-.,r.,r. o{,-e 09,t5?c23 096ê-20?3

JB§fcrtvâ de PÍ.ço (IRl @/s2@3 @,0ê2023

6
Cdrp.üâüddê dê Pí.ii.i, OrgffiÉ.i.
(OCO ê IR) 0!i06i2ü23 !9',1ô2023

7 P..s€ô Têcnicos, E trlG d La.k6
frenr dê 

^!êítura 
do PtuÉsi c

Dêftrit|mb .lo Pe.lilo I 
c-'auo, I xmrart

9 ln.taurâC.to do fte$$ 21tütz@3 21t62023

,0 Elãt râçáo dã li.ula dê Cdtlrãb z6l6tw3 26,!ê2023

11
P.rE do OíEâ ,ê ÂseÉo.-rritô 6t64@3 26!0ô2023

12 Fàrêc!í do óíEâo dê Cortole lÍieíDo Cótd,dorú lrtêrM

13 rk{..ologaçáo I RáiÍc4*, ?7tv31?o23

1,1 ÀltiBtrrâ .to Conlrâtô *!c6t2o23

I 
ocrisnaeao oe rincl o"Cort-atl5 §t0612923 nt6ao23

l6 t\rbti=çá íio Cdltrab tat\Àizuz3 I lc-."- '§t62923

o3to7tw3 o3E7AOZ3

1

o7ffit2\23

PÍoido Básico ê Er€cüirc

3qG2@3

www.saojoaodoma ntêninha.cam.mg.goy.bÍ



ai +
a CÂMARA ÍIIUNICIPAL DE SÂO JOÃO DO MANTENINHA

Estado de ltinas Gerais

DOGUMENTO DE

FORMALTZAçAO DE

DEMANDA DE SERVIçOS
TEGNIGOS ESPEGIALIZADOS

(inciso t do art. 72 da lei no 11.133/2021)

Samila Rodrigues da Silva
Secretária Geral Municipal da Câmara Municipal de

São João do Manteninha - Minas Gerais.

2023

1

I

www.saoloaodomentênlnha.cam.mg.gov.br



I
!
,

t
CÂMARA iIUNICIPAL DE sÃo JoÂo Do MANTENINHA

Estado de llinas Gerais

DOCUUENTO DE FORUALTZÀçÃO DE DEUANDA- DFD
(lndso V do ai. 12dalei no 14.133/2021)

1 - ldentificação da Unidade Requisitante

Nos termos dos artigos 31, 70 e 74 da Constituiçáo Federal, conjugado com o art. 70 da
lei n' 14.133/2021, e ainda coníorme a norma de organização administrativa compete
ao Controle lnterno do Legislativo promover a avaliaçâo, fiscalização eÍiciência e
eficácia dos serviços administrativos e adotar meios e Íormas para o bom
funcionamento das unidades administrativas do Poder Legislativo.

Partindo desta premissa, que a Secretaria Geral da Câmara Municipal de São João do
Manteninha, através da SÉ. Samila Rodrigues da Sr7ya, vem elaborar o presente
Documento de Formalização de Demanda (DFD) nos termos da lei no 14.13312023.

2 - lntrodução

O processo de contratação direta nos termos do inciso I do art. 72 da lei no
14.13312021, deverá ser instruído com o Documento de Formalizaçáo de Demanda
(DFD), que é o documento em que a área requisitante evidencia e detalha a
necessidade de contrataçáo

O planejamento da contrataçáo terá início com a elaboração do Documento de
Formalizaçáo de Demanda (DFD). Este documento está sendo elaborado para mlocar
em prática a execução do planejamento orçámêntário e financeiro da Câmara
Municipal no exercício financeiro de 2023, especialmente no apoio técnico que
necessita a Câmara Municipal de São João do Manteninha. Mesmo contando com
assessoria extema nas áreas iurídica e contábil, carece de uma assessoria
especializada em procêsso legislativo e redação dos atos oficiais, considerando que as
normas produzidas por esta Casa têm recebido várias críticas de intemautas.

São profissionais especializados com trabalhos publicados e serviços de mentoria
conforme pode ser constatado nas suas redes sociais. A Câmara Municipal poderá
acompanhar o trabalho executado na modalidade "Home Office" aferindo a qualidade
das informaçôes passadas e as respostas ofertadas nas consultas e material
produzido.

2www.saojoaodomanteninhâ.eam.mg.gov.br

Foi adotado crmo metodologia de úlculo para deÍinir o quantitativo a análise da
contratação as contrata@es home office prestados por alguns especialistas na área
como podemos indicar:
'1 - Professora Renata Cunha - Santa Catarina - https://www.jnstaoram.com/renatacunha.teq/;
2 - Professor Danilo Falcão - Sergipe - httos://www. instaqram.com/danilooíalcao/ :

3 - Prof, Milton Mendes Botelho - MG - https:/iwww.instaoram.com/mittonmendesbotetho/?hl=ên ;

4 * Ptof. Mônica Lopes - Mato GroSSo do Sul - httpsJ^,vwlv.instaqram.com/profrnonicatopes/?hl=en ,
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3 - Justificativa da Necessidade da Contratação

A câmara Municipal de são João do Manteninha precisa urgentemente de dar
qualidade as normas produzidas no plenário da câmara, mnsiderando que a Lei
orgânica Municipal e o Regimento lntemo foram atualizados e inovados incluindo
regras novas sobre o processo e as técnicas legislativas.

Assim, a contratação de especialista irá melhorar a qualidade dos atos Legislativos e
Adminrstrativos produzidos pela càmara Munrcipal de sáo Joáo do úanteninha,
ofertando supoíe tá:nicos aos Vereadores e os servidores, que passarão a @ntar
com um suporte técnico para melhor desenvolver suas atividades e os atos como
agentes políticos e públicos, utilizando os meios tecnológicos colocados à disposiçâo
para consultas instantâneas, com emissão de pareceres, análise de atos de
pianejanrerrto, Íorrrg,cirnentci de nr«rtjeios e fueirrariento esFcííicos para o pujer
Legislativo Municipal.

o propósito é que o corpo técnico da câmara tenha um consultor especialista, que
possa atender os agentes públicos (sevidorcs, prcsidente e vercadorcs) através da
intemet, possibilitando um gerenciamento de tempo mais efrclz, já que os
deslocamentos com viagens não existem, além de reduzir consideraveimente os
valores dos honorários cobrados, uma vez que o consultor não precisa ir, fsicamente,
até a sede da câmara Municipal. os serviços envolvem atendimento no esclarecimento
de dúvidas, orientações técnicas a toda equipe técnica da câmara Municipal, incluindo
os Vereadores, Procuradores, contadores e outros.

4 - Descrição Sucinta do Objeto

o obie!9 é a contratação de empresa visando a prestação de serviços técnicos
especializados em análise de proposiçôes submetidas à âpreciaçao da câmara. o
objeto da contrataçáo é capacitação, assessoria e orientaçáo nâ definição do rito
processuat, da tnstruçao e tormatizaçao para a tramitaçao oos atos iegistatrvos,
propondo adçâo de tecnicas legislativas nas proposições, em todas as Íãses que
constitui o processo legislativo no âmbito da câmara de são Joáo do Manteninha.
Aqo. ? instauração do processo e de autuaçâo dos documentos pertinentes, será
submetido a assessoria técnica especiali?:,da, para análise da matéria quanto a técnica
iegisiativa, ciai-eza do te.it'to, piecisão e orderi-r iógit a dos asrrntos, a or-üerii ,jos
dispositivos e constituição do processo

Todas as matérias submetidas à apreciação da câmara Municipal, são inclusas no
processo de contratação. podendo a Mesa Diretora solicitar pare@res específicos
sob:'e as proposições que seÉc submetidas eo plenáric ou às que p!.etencem alte:.ar
com a emissão de pareceres que poderão auxiliar a Mesa Diretoia, as comissões
Permanentes e a Assessoria Jurídica.

www.saoioaodornrntanlnha.cam.mg. gov,bl
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5 - Forma de Execução do Objeto

os trabalhos serão desenvolvidos na forma de home offiee e por meio de emissão de
pareceres, sugestóes de modelos, serão prestados na Íorma semipresencial "home
office' e "mentoria" através de telefone, aplicativos, WhatsApp, fenamentas
eletónicas na lntemet, como o Zoom Meeting e o Google Meet, e-mail e sofrvyares
específicos, e através do acesso personalizado, em porta[ ebtrônico e também pelo e-
marl ou peio tetefone/whatsApp. As respostas c,os queslpnamentos deverão ser
prestadas na forma que forem enviadas, os modelos e pare@res serão emitidos no
prazo de até 72 (setenta e duas) horas do recebimento da solicitação.

6 - Estimativa Preliminar de Valor

lnformamos que priorizamos a ordem dos paÉmetros para pesquisa de mercado dos
serviços tá:nicos profissionais especializados ao Legislativo Municipal, a fim de
compor os valores estimados. Justificamos que foram consultados os sistemas "painet
de Preço" e"Banco de Prcços", fenamentas estas inficrmatizadas que disponibilizam
dados de c4!mp!'as públlcas homologadas no comprasnet (c.ompr?s Govemamentais)
como preço de referência de mercado, mas devido a especificidade do objeto da
inexigibilidade, comprometeu a exatidão da pesquisa, apresentando resultados
'elrgessados', não sendo assim, fiel e nem compatível com a realidade da câmara de
sáo João do Manteninha, por ser valores en@ntrados para serviços bem mais
comDlexos. Encontramos algumas informaçôes com horas técnicas dl mentoria no
valor médio de R$ 300,00 (trezentos reais) o que não atende nossas pretensões, pois
os valores ficariam eÍremamente elevados, considerando que estimamos utilizar no
mínimo 10 (dez) horas técnicas mensais.

Pesquisando alguns portais de transparência iocalizamos contratos firmados com o
Poder Legislativo de alguns MunicÍpios, tendo como objeto a o desenvolvimento dos
trabalhos de capacitação dos servidores, en@ntramos nenhum objeto condizente com
o pretendido, pois os serviços de mentoria são ofertados a pessoa do parlamentar,
isentando os demais servidores da Câmara.

sencio assim, para a formaçáo de preço cia inexigibriiriaoe supracibdo, se fez
necessário a observação de vários parâmetros (bem pafticutarc{pecutiares) que não
se conseguiu verificar através dos filtros disponíveis no sistema Banco de preço/
Painel de Preço, em deconência da especificidade do objeto. Desta forma, não foi
possível tecnicamente comparar o objeto das contratações encontradas. Dejtacamos
o tiecho do Acordão n" 2B16i2AÁ do TCU, qi;e diz:

"Quando à alegaçâo cb que, deviclo à esÉcifrcictacte do objeto, não teria sido
passível ercontrar atas de Êgista de pt€{,§ que pudessF,m *r aprweitadas nas
esÍimativas, entendp,mos que cabem algumas conoderaçúes. De fato, em razáo
das pecuriaridades dos eventos ptamovidos pelas dits,rentes unidades é muito
difícil quando a @mm,sção de uma ficrtação seja aprcveitada por outra em sua
integúlade. Não úsrante, ainda que oryanizados de maneitas diÍerentes, há

www.saoloeodom.ntêninha.cam.mg.gov.bÍ 4
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drversos itens que apaecem de forma ÊcoÍente nos @rÍames desrnados as
conÍrataç6es clo tipo, que poderíam ser aprcveitados na fase de planejamento da
contntação, auxiliando o gestor na elaboração do oryamento estimado"

Visando boas práticas, adaptamos o parâmetro de consulta com o especialista com
atuaÉo compatrvel com o objeto pretendtdo na Câmara Muntctpal de Mantena e que
é o mais conhecido na região, para tazer proposta e prova de preço de mercado para
a possibilidade de contratação, que é a Logus Ássessona e consultoria pública
LÍda, que tem como Sócío Administrador o Professor llitbn nendes BoÍeltro, que é
contador, Audttor, Palestrantg Professor tJnivenitário, prolbs,co-r de pós-Gncluação.
coade,nadaí dc cu,cos de capacllaçãa na Aíea dc Atuaçãa ltluniapat; Espccialbta ern
Administraçáo Pública Municipal (Faculdade de ciências Humanas de pedto Leopotdo - MG);
Especiatista em üreilo Público (Faaidade de üreito do vale do Rio Docr- -'FAD|VALE -
Govemabr valadarcs - MG); Autor & váios trabalhos publicados sbre conbole tntemo,
Licitações, Geslão Adminishativa, contâbil e Finan@in dos órgrãos Municipais; Legistativo
Municipal; atuou nmo controlador Geral do Município de ibaüba - Es {2oog-2aí i), foí Auriitor
Çhete cro Mun,cipto de Gal,te@ - MG (2o1 /-2018). contÍolacbÍ t;erat do MuncÍpto cte sào
Félix de Mrhag Ássessor técnia & váias câmaras Municipais. Foi conselheirc do conselho
Regional de contabilidade de Minas Gerais (201of2013 - 2o1BDo21). Foi cooúenador do
Grupo de Tnbatho da Área Púbtica (CRCMà - Beto Hoizonte - MG -'2OtG2Ot3). Membro e
orador da Academia Minein de ciências contábeis. Foi ainda responsável por prestar
serviços de apoio técnico na alualizaçào da Lei orgânica e Regimento lnterno desta
Casa e do Município de Mantena, ltabirinha dê Mantena e São Félix de Minas, todos
na nossa região.

No que tange a manifestaçáo técnica conclusiva da análise crítica dos preços,
esclarecemos que bi apresentada proposta de preço com clareza para o objeto
pretendido. o valor apresentado e juntada $ova que pratica valor até acima do
proposto que é oe R$ 16.000,00 @ezotto mit reaist no totai, senoo pagos em doze
parcelas de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos Íea,g. Neste preço estão incluídas todas
as taxas, tributos, contribui@es e qualquer incidência fiscal.

7 - Controle de Legalidade

Nos termos do art. 53 da lei no 14.13312021, a Assessoria JurÍdica conjugado com o
disposto no art. 70 da cF/88, compete ao orgão de controle lntemo manifestar quando
a legalidade, legitimidade, efciência e eficácia da contrataçâo. o responsável pelo
controle intemo da câmara. deverá verifcar a conformidadê com o disposto no art. 70
da cFJ38, Íscelizando à legelldade e legitimidade, eccnomicicade da ccnt!.ateçãc.

No entanto, em situa@s de contratação de baixa complexidade, como no caso em
tela, poderá ser dispensada a manifestação do Orgão Jurídico, caso esteja
devidamente regulamentada.

8 - Previsão Orçamentária

compete à autoridade competente promover um ambiente íntegro e conÍiável,
assegurar o alinhamento das contrata@es às leis orçamentárias e promover eficiência,
efetrvrdacle e eficácra em suas contrataçÕes. A tase preparatona das contrataçties está

www.saoioaodomantêninha.cam.mg.gov.bÍ 5
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ancorada na existência de recursos orçamentários nas leis orçamentárias, bem como
abordar todas as considerações tecniâs, mercadorógicar 

"'àà ô"Jaãqrá poo",
interferir na contratação, compreendidos.

A Lei Muniopal no 14, de 22 de dezembro de 2oz2 - Dispõê sobre orçamento Munrcipal
de 2023, apresenta os seguintes recursos orçamentários pr. g"r;tiiã àntr"t"ç"o
demandada, como segue:
Orgão: 0í - Legislativo
Unidade Oçamentária: 01 - Câmara Municipal
Função. 01 - Legislativa
Subtunção: 031 - Açao Legislativa
Programa: 000i - Manutenção do Legislativo
Atividade/Projeto 2.001 - Manutençãó do Legislativo
Categoria Econômica: 33 - Despesas Conen[es
Modalidade de Aplicação: 90 Aplicação Direta

.Eiemento cie Despesa: 39.ü0.00 - outros serviços cie Terceiros - pessoa iuríciica
Valor orçado R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
Fonte Recurso: 1.500.000 - Recursos não Mnculados de lmpostos, (potíatía srN no 71ono21atualizada)

9 - Planejamento e Previsão no plano de Contratações Anual (pCA)

considerando que a câmara Municipar de são João do Manteninha, enquadra em
unidade aciministrativa que exerce atividade administrativa cie baixa 

"oÀpi.*i.ird" .não ter elaborado prano de..contrataÉes Anuar (pAC) para 2023, esià ãíiiataçao
não enquadra nesse requisito.

iú - Forma da inexigibiliciade «ie Liciiação

A alínea 'c' do inciso lll do art. 74 da lei no 14.13g12a21 possibilita ao gestor público acontratação por inexigibilidade de serviços de notória especialização. ó inàó xrx ooart 6!, da mesma rei, define notória especiarização como a,,qt,aÍidade de pafrssionat
a.u de empiesa ci,i,o concedc, ,iü côi??r?o dá si,a especêídade, dêco,"êniê dedesempenho anteior, estudos,.expeiêncÍá, pubricações, óryanizaçaã, iiiriia^ento,
equipe técnica ou outros requisitos relacionados cóm suas atividâdes,'permite infeirque o seu trabalho é essencial e rcconhecidamente adeguado à ptena'satiiàçao ao
objeto contntado".

o serviço deve ser exec,utado por profissional ou empresa cujo reconhecimento na
área de atuaçâo seja essenciar e reconhecidamente adequado à'satisfaÉo Jã ãu;"to 

"ser contratado. Para esses c€rsos, a legislação ainda enumera um rol exempliÍicativo deserviços especialízados, a saber: estudos têi:nicos, pranejamentos, projetoi uãs*" o,executivos. pargceres. oerícjas. avariações em gerar.- fiscarizaçáo.' *o",uúo ougerenciamento de obras, conúatação.dé advogado ou socieoaG=oe 
"orõàãã 

p"r"
defesa. de c€lusas judiciais ou âdministratival, keinamento e aperfeiçoãmento depessoal, etc.

Nas_ contratações com esse flrnciamento, fica veciada a subconiratação de empresas ouproÍissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexiiiuniááoá 
-Â'lei 

n.
www.saoioaodom.ntcninhâ.cam.mg,gov.br 
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14.13312021, exige a formalização de um processo para a possibilidade da contrataÉo
direta, estabelecendo o dever de o administrador justificar e instruir a inexigibilidade
com documentação indispensável para o controle externo da sociedade e doá demais
órgãos de Estado. Nos termos do aí.. 72 da mencionada lei de licitaçôes, a
formalização de um "procresso de @ntntação dircta" ê requisito inctispensávei para a
contratação por ínexígibilidade. Nele, devem constar:r' Documênto de formalização da demanda, termo de referência (aplbáverb a esê caso);t AutonzaÉo da autoridade competente para instauração do proéssoz Estimativa do valor;
- Parecer jurídico, conro controle de legaiidade; Demonstraçáo de existência de recursos orçamentànos;/ qg_mprgvaç?o de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificaçâo mínima;
r' Razáo da escolha do contratado;/ Justificativa dc preço;, HomoiogaÉo ria contratação.

1í - Publicação da lnexigibilidade

p9 atgs praticados no pro@sso de contratação direta, assim como no processo de
licitaçâo, são públicos, a exceção de sítua@s em que o sigilo de informaçôes se
mostrar imprescindível à seguranç da sociedade e do Estado, casos em que deverá
ser classificado nos termos da Lei do Acesso à lnfurmaçâo (l-Al).

O ato que autoriza a contrataÉo diretra ou o extrato deconente do respeclivo contrato
deverá ser divulgado e mantido à dispeição do público em sítio eietrônico oficial,
conforme determina o parágrafo único do aÀ. 72, entendido como taí o portal i.lacional
de contrataçôes Públicas (pNcp), que deveÉ conter, conforme se e)drai do aft. 174,
os avisos de contrata@es diretas.

foós a homologação do processo, serão disponibilizados no portal Nacional de
conti'ataç,ães Públicas (PNCp) e, se o órgão ou entidade responsável pera ántrataçao
entender cabivet, Émbem no seu própno sitio eletronrco, os documentos eiaboraoos na
fase preparatória que não tenham sido disponibilizados. Da mesma forma, a regra do §30do art. 54 é explícita para o_processo de contratação, porém, comporta'interpretaçãó
extensiva às contratações diretas.

i2 - iiidicaçãc da DaÉa Pietâírdidã prara a Co;iiiusão da Cor-Ératação

A íim de não gerar prejuízos as atividades da câmara Municipal, a contratação deverá
estar concluída até 30 de junho de 2023.

'!3 - Gla* de Pri+*dade

o Grau de Prioridade da contratação é considerado alto, considerando que o poder
Legislativo já deveria ter lomado as providências necessárias para implantar oprogesso legislativo em confurmidade com as inovações trazidas pelo texto átualizado
da Lei Orgânica e Regimento lnterno.

www.saojoaodomantêninha.crm.mg.gov.bÍ l
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14 - Vinculação ou Dependência e Erro Grosseiro

o objeto deste documento de oficialização de demanda não é vinculado a outro objeto
para a sua execuçâo, trata-se de contratação isolada. Quanto à possibilidade de eno
grosseiro na contrataçâo, que é a responsabilizaçáo dos agentes públicos que derem
causa ao ato, ou agir ocrn negligência rras contratações, trazemos o entendirnento
concetual ctrsposto no caput do aÍt. 2g da Ler de lntrodução às Normas do Drrerto
Brasileiro (LINDB):

Art. 28. O agente publi@ /espo/derá pessoalmente por suas deasões ou oçiniões
Íécnrba.s eír caso de dalo ou eno gos-sa:ro.

vale ressaltar que o Decreto no 9.830, de 10 de junho de 2019, regulamentou a matéria
nos seguintes termos:

Att. 12. O agente publico sornente pcdrera ser rcsponsabitizado por suas decjsões
ou opiniões Écnicas se agir ou se omitir com cloto, di,eto ou eventual, ou
cometer eno gros*iro, no desempenho de suas fun@s.

§ ío Considera-se ezo grossei,To aquele manifesto, evidente e inescusável
praticado cwn culpa grave, caracieizado por açáo ou oín ssão cdn etevado gnu
de negligência, imprudência ou impedcia.

§ P Não será configurado dolo ou eno grosse,,io do agente púbtico se não resfar
comprcvada, nos auú?s do processo de ,espnsabitização, sifuação ou
circunstância fâüca capaz de cancleizar o dolo ou o eno grcsseiro

§ 30 O Ínêro r?exo de causalidade er?f,€ a cor?düúa e a resultada danaso não imptica
reslxnsabiiizaçãtt, exceío s.e crxnprovaci<t o tioio ou o eno gtosseiro tio agerúe
público.

§ 40 A cornplexidade da matéria e das atribuiçrtes exercrtas pelo agente público
serão considendas em evenfual rcsponsbilização do agente público.

§ 5o O montante do dano ao eráio, ainda que expressivo, não pocterá, por si só ser
elemento para caracÍedzar o eÍto grosseiro ou o dolo.

§ 60Á /esponsaô ilização pela opiniào técnica náo * estende de forma automátíca
ao decisor que a adotou como fundamenta de decidir e somente se cufigurará se
esliverp-m preserlâs elenenÍos sxfd'eÍ.'Íes p?rz o decisor afeir a dolo iu o eto
grossei/o da opinião técnica ou se hower mnluio entre os agentes.

§ P No exercício do poder hieÉrguico, só ÊspondeÉ pot cutpa in vigilando aquele
cuja omissáo cancieizar erro grosseirc ou dolo.

§ 8o_O drsposto n este aftigo náo exime o agente público de afuar de forma ditigente
e efrciente no cumqimeÍ,Ío dos se{rs deveres anstifucionais e tegais.

t
a

8www.saoioaodomanteninha.cam.mg. gov.bÍ
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.i CÂMARA MUNICIPAL DE sÃo JoÃo Do MANTENINHA
Estado de Minas Geralb

Quando detectado eno grosseiro, as responsab,idades individuais deveÉo serapuradas, através de processo interno formal.'

15 - lndicadores e Resultados a Serem Alcançadas com a Contratação

os resultados pretendidos 
."om a_ contratação é a .contínuidade do serviço publíco

!1"_"1"9" 
pero. poder Legisrativo, não sendJ n""*tãno a apresentação de indicadorespor se tratar de manutenção dos serviços administrativos ,eôuir,e.. '--

Í6 - Pedido úe De-fierimento e rnclusão no prano de contratações Anuar (pcA,
Por se tratar de ato de rcsponsabiridade da unidade requisitante, para tazer cumprir op9::Llrqrrg^esrratégio da Cámaã Mril;üt, venho submeter à autoridadecompetente (prcsidente) o. Documenro ae rormáÊàça" o" oãrã"ãã'roÉoiirru qr"
Sjil::r* 

no piano cie Coniraraçôe, nouãã tÉãÃi, a Íim cje q* p,].r" áí,ii, ."".

17 - Documentos de Habilitação

59rf"ffi;1l. 
de uma ineÍgibitidade de ticítaçâo, deverão ser exigicros os seguinres

Í âP-3n.lluliuo (contnto Soaã/) e sua úttima atteração;v u@umentação do representante legal;

: R:1ry-::i:"_ge capacidade técniü (ncíso r/, § 10 do aft. so);", ?ocu_me_ntos de comprovação da notória especialização; ''r Cadão CNpJ;

1 9:.!9ao Simptificada Junta Comerciat;v CND's das Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede,/ CND trabathistas;r' CRF do FGTS;/ Declai-aÉo de inexistência de Empregado Meno;/ ue,araÇao unr,cada. coniorme *ocio 
"n"*o 

ã 
"ar" 

t ermo de Rereréncra;/ Alvará_de Localização e Funcionamentã,-r' Cjrtidão de registro em órgão de classejr' Outros documentos que o Jurídico entender necessário.

í8 - Fisealizagão do Coritrato

o responsável pela secretaria Gerar da câmara Municipar de são João do Manteninhaexercerá diretamênte a fiscerizaÉo do frÍuro óniáto a ser cerebrado, conbrme asregras sobre a gestão e fiscalização dos contratos ãdministrativos. poderá o presidenteda l,'!ese Di!'etoÍE ccnno crdeneà", ce c-*pesãIüi,."ro* es !^eg!.es de o:.c_oniz:e;^administrativa indicar e de1|o1ar. *t.. ãõãnür-ãuurià, ;;;;iã;;H;ã=t;funçôes de fiscarizaÇão do contrato. via *-regrã Jdesignaçâo dos agentes que irãoatuar 
"omo 

fscais de contratos, será formariãá"=rnt", da expediçáo da ordem deserviço.

9
www.saoioaodomantênanha.cam.mg.gov.br
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a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃo JoÃo Do MANTENINHA

Estado de llinas Gerars
Independente de previsáo expíessa em contrato, o contratado está sujeito as regras defiscalização definidas na lei nô 14_12gt2021.

Câmara Municipal de São João do Manteninha _ MG, 07 de junho de2023.

SAMILA RODRIGUES DA SILVA
Secretária Geral da Câmara

rvww.aeoioaodoma ntGninha.cam,mg.gov.bÍ
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!! CÂMARA i,UNICIPAL DE sÃo JoÃo Do MANTENINHA
Estado de Minas Gerais

GHECKLIST DO
DOGUMENTO DE

FORM ALIzAçÃO DE DEMANDA
(DFD)

(inciso I do aft 72 & tei no 11.133/2021)

a
a

Samila Rodrigues da Silva
Secretária Geral Municipal da Câmara-Mrniãipãi oà

São João do Manteninha - Minas deraÀ.

2023

I

www.saoioaodomantGninha.cam.mg.gov.br
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a CÂÍTARA MUNICIPAL DE sÃo JoÃo Do MANTENINHA

EsÍado de Minas Gerais
cHEGlGtsT Do DOCUTENTO DE FORilALIZAçÃO DE DETANDA

(/vos Íêrnos dã L ei na 1 4. 7 3g-2021 )

o
da

O Documentos de Fomal de Demanda, foiização
eiaborado na íorma da uiamenlo to

de Demande,

na LOA?

A Áreâ Requisilanle aDresentou
Formalizagão de Demanàa (DFD)
necessidade da ContrâtaÉo?

Oocumento de
que evidenciia a

lnciso X do aú. ? da
lnstruçáo Normdiva
SGD/UE no 1, & 4 de
ab & m19.

lnciss Vll do aú. !2 e
inúiso M do aú 72,
todos da Lei íf
14.1332{t21

Dêc-êio Fôdeíâl no
10.9,í7, de 25 de janeiro
k2ü22
lÍlciso lll do art 80 do
DecÍeto Federal no
í0.9.í7, ê 25 dG janêiio
&82.
lnciso M do aÍt 8o do
Degelo Fedeíal nô
Í 0.9{7, de 25 de janeko

lnciso Vl do aÍt. 8o do
Decíeto Fedêíal no
I 0.9ií7, dê 25 dê janeiro

lflciso Vll do aít 8ô d)
DecÍeto Federal Íto
I 0.9,17. de 25 de ianeiro*?,22

02

04

12 - Fome RecuÍso 1.5{}).OOO - Recursos não
Mnculâdos de

05 A Área Requisitante jus1ificativa da necêssrdade da
inciso I do an. 3e do

contratâÇáo no OFD?
Decreto Fedeíal no
'l 0-9,í7, de 25 de ianeiro
&2g22
lrrcíso ll do aÍt 8o do

stt

stt

stit

srH

NiA

srt

07

06 A Área rcquisitanle âpresêntou a dcssiÉo $cinta
do ob.ielo?

Foi deíinida
quentldade
cons,derada

pela Unidade Requisitânte no DFD aa sêr contraada. quando couber,
a êxpedaliva de consumo anual?

U9

No DFD foi indicado o grau de prioridade dã compra
ou da cont em baixo, mfiio ou âllo, dâ acordorâtaçâo
com a metodologia esabelêcida pêlo reqsísitantê,
Para fãzea crílstaf íIo
No DFD íoi indícado se há vinculaçáo ou
dependênciâ ccm o objelc de oúro doqJmer ô de
tormalizaçáo de demanda paÍa a sua exeqJção, @mvislas a dêlerminer a sequência em que as
contratagões serão reâlizedas?

ITEM DESCRIçÃO DA CONFERÊNGA BASE LEGAL RESPOSTA E

lrÉan'fu fioíít tiva
SGNiIE to 1, & 4.b
úrrl de 2019.

stt
\/a^^r 4)-

lnciso Vll & aÍt. 12 da
Lei ilo 14.133202í

A .unidade requisitanie demon§lEu no DFD aestimâiva preliminar do valor da conlrâteçáo, por
meio dê pÍocêdimêÍtto simplificado?

lnciso V do art- 80 do
DecÍeto Fedeíal rp
10.917, de 25 dejaneko srt

Anual

I

?

No DFD foi indicada a datâ pretendida pâía
conc.lusão d Íim aocon!!-a!ação,

oupreruizos desdescontinuidadê atiyid doedes óÍSão
da entidade fazeÍ consleÍ no Plano de

11

www.saojoaodomanteninha.cam.mg.gov.br

N/A

03

1 - Número da I ei OçámeÍúá.ia. no 11t?OZ2
2 - Orgáo. 0í - Legislâúvo
3 - Unidede OrçámentáÍia: 01 _ Câmarâ Municipal
4 - Função: 0i - Legistâtiva
5 - §rbÍunÉo: 03í - Ação Legislativa
b - progrâme:.0001 - Manüençáo do Legislalivo/ - Atividade/projeto: 2.ooí _ MaÀutenção do
Legislâtivo
8 - Celegorie Econômicâ: 33 - Despes6 CoÍrenlês
s^- Modalidadê de Apli=çáo. 90 AdticaÉo Oirereru - tteÍnento de Despese: 39.0O.0O _ Ou{Íos
Servços de Tercêiros - pessoa Jurídicá
1í. - Valor orçado Rg 150.000,@ (cênto e cinquênta
mil reeis)

de,llonslra exis!êncla Recuísos Cçamentários

08

de

ou

10
stir
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a CÂMARÂ MUNICIPAL DE sÃo JoÃo Do MANTENINHA

Estado de llinas Gerais

O DFD dcmonsrã ê idêntifica â áÍêâ
Íesponsável legitimo ê objáivo da ÍleÍnând€,

13 conforme âs normes de onganizeÉo administrativa sttcom a Íinalidade de promoveÍ e Gestito pr
?

O DFD demonstra metodologie uli,izada parâ a
êsiimâiivã da despesà e se é eompaiívei corri os

't5 valorês prâticâdos pêlo mercado, considêrados os
mêios dê pêsquisa de preços e as quantidedês a
seÍem mntÍatadas, observedas as peculiandades do
local de odo

Án. 23 G ílciso lí do arl
72 da lei no
1,í.í33/2021

N/À

stt

N/Â

Allneê 'e' do inci§Ú

í6
Wll & a,t. f da Ld na
Í4i33t202í e li?obo ii
& zt. 10 da lnúLçào
NofidNa SGD/ME ho
41, & 4 de abrit de
m19

r\ÀEô..^-.'.r. para quem for desa-ever J
elaborar o do@mento, que nâ hipótêse de

í8 conl!-ateção indeylda ocoÍÍida cc'{T dolo, fraude ou .Á!t. 73 da lei no
14.133t2021. §tP!êÍro gÍosseiro, o egente publico responsáve{

respondeÉ pelo dano causado ao eÍEno. sem
urzc de or.'tras câbíveis?

/rrâsos i ao V do an 28
da let no 14.13y2Aà. lt t^

O DFD
de Coni,.ãtâção os
traz a indicação pela

Píegoeiro pârâ instruiÍ o

área requisitantã
M. 7o da lei no
141i3Dm1

do

§§§§ í ? Seedo22 O DFD traz a indicação do ífiuÍo fscãl do cont áo? a.t. 117 da td no
1L133r2O21.

stil
O DFD mengona a d,spense de eiaboração de hrcis V do dt. 12 da

lei no 1 4.1 332021 .

23 Estudo Técnico PÍeliminar (ETP), TeÍmo de
Refêiênc;a

' Lqenda: NlA - Não se AptÊa - Srm- atencte - Náo - nâo a,encte.

Câmara Municipal de São João do Manteninha _ MG, 07 de junho de 2O23.

SAMILÂ RODRIGUES DA SILVA
Secretária Geral da Câmara

3

l)
O DFD indkx nome dâ área lécnicâ com a
idsntiÍicaçâo do pÍcfssicsa! habilita{rc Íesponsavel
pela descÍiÉo récni= do objeto?

lncisro Vlll do an. 8ê do
DecÍeto FedeÍal no
Í 0,947, de 25 de janeko
&?tr22

14
O DFD
vigência

menclone o quantitativo, o peÍíodo de
do contrato, dassifica se são considerados
continuados?

Art. 72 & lei íro
111t3t&21

17 O DFD rraz pêdido
Anual (PCA)?Pleno de Contríações

de deierimenlo e inclusáo no sttlIrcrso Vtl dg at_ 12 da
lei no 14133nC21.

19 ou a modalidáde que deverá
ocoÍTer a
O DFD sugere a forma

20 marcâs referências ou cÍitéríos de
do oa

O DFD apresenta
N/A

lnci*s do dt. 42 da td
tc i4.l3t2A2í.

www.saojoaodomrntênin he.cem.mg. gov.br

Art 72 da lei no
1,i.13312021

O qi?, lÍaz informâções sobÍê indicadores quê
pos§bilitam eÍêrir os Íesultados âlcançados corn a
t{uÍa contráagão?

N/A



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANT=NINHA
Estada de ltinas Gerais

TERMO DE REFERENCIA DE

SERVIçOS TEGNIGOS
ESPECIALIZADOS

(alíneas ta' a aj' do inciso X)(tlt do aú. 6" e inciso lt do art 18 da lei no 74.133/20201)

Contratação Direta: lnexigibilidade de Licitação, serviços de assessoria e
consultoria técnica, nos termos da alínea '1c" do inciso ll do art. 74 da Lei no

14.133t2021

Objeto: Prestação de Técnicos Especializados na DeÍinição do Rito Processual,
para a Tramitação dos Atos Legislativos, Propondo Adoção de Técnicas
Legislativas nos Autos Processuais, na Instrução e Formalização em Todas as
Fases que constitui o Processo Legislativo no âmbito da Gâmara.

Requisitante: Samila Rodrigues da Silva - Secretária Geral da Câmara Municipal
de São João do Manteninha - Minas Gerais.

2023
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estado de lllinas Gerais

S umário

1 - Objetivo da Contratação
2 - Objeto da Contratação
3 - Justificativa da Contratação
4 - Cronograma de Execução dos Trabalhos
5 - Justificativa de Preço
6 - Razão da Escolha do Gontratado
7 - Forma de Pagamento
8 - Legislação Aplicável
9 - Fundamentação Legal da Contratação por lnexigibilidade
10 - Recurso Orçamentário e lndicação da Fonte de Recursos
11 - Planejamento e Previsão no Plano de Contratações Anual (PCA)
12 - Controle de Legalidade
13 - Publicação da lnexigibílidade de Licitação
14 - Vinculação ou Dependência e Erro Grosseiro
15 - Documentos de Habilitação
16 - Controle e Fiscalização do Contrato
17 - Qualificação Técnica
18 - Proposta de Preços
19 - Tipo de Contratação Pretendida e Obrigações
20 - Obrigações da Contratante
21 - Obrigaçôes da Contratada
22 - Subcontratação
23 - Alteração Subjetiva
24 - Recebimento e Aceitação do Objeto
25 - Reajuste e Prazo de Vigência do Contrato
26 - Garantia da Execução
27 - Sanções Administrativas
28 - Legislação Anticorrupção
29 - Definição do Foro
30 - Formalização e Publicação do Contrato
3'l - Condições Gerais

2www.saojoaodomanteninha,cam.mg.gov.bÍ



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estado de tinas Gerais

TERMO DE REFERÊNCIA
(alíneas "a" a 7" do ir.r,iso )aal do att. e e ínciso ll do ad 18 da lei nÓ 14.133120201)

Unidade Administrativa de Origem: Secretaria Geral da Câmara
Titular Responsável: Samila Rodrigues da Silva
Cargo: Secretária Geral da Câmara
Contratação Direta por lnexigibilidade de Licitação.
Forma de Execução: Execução Direta
Objeto: Prestação de Técnicos Especializados na Definição do Rito Processual, para a
Tramitação dos Atos Legislativos, Propondo Adoçáo de Técnicas Legislativas nos

Autos Processuais, na lnstrução e Formalizaçáo em Todas as Fases que constitui o

Processo Legislativo no âmbito da Câmara.
Prazo de Execução: 12 (doze) meses.

í - Objetivo da Contratação

A Secretaria Geral da Câmara Municipal de Sáo João do Manteninha, vem apresentar
o presente Termo de Referência para a Prestação de Técnicos Especializados na

Definiçáo do Rito Processual, para a Tramitação dos Atos Legislativos, Propondo
Adoção de Técnicas Legislativas nos Autos Processuais, na lnstrução e Formalização
em Todas as Fases que constitui o Processo Legislativo no âmbito da Câmara.

O presente Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos
essenciais para o Agente de Contrataçáo elaborar os atos de formalizaçáo do processo
administrativo de contratação, bem como justificar o interesse público na contratação.

As sugestÕes, justiÍicativas, informaçôes e solicitações constantes do Termo de
Referência são de responsabilidades da área requisitante. Portanto, o náo acatamento
por parte do gestor poderá ser considerado erro grosseiro, caso a contrataçáo não
venha atender plenamente o objeto pretendido, isentará de responsabilidades o
requisitante. Sendo assim, se houver prejuízo ao erário por náo acatamento das

3www.saojoaodomantêninha.cam.mg.gov.br

No Termo de Referência, apresentamos sugestÕes básicas sobre os procedimentos
administrativos mais comuns nas contrataçôes públicas municipais. O atendimento aos
requisitos estabelecidos no Termo de Referência evitará equívocos nas contratações,
bem como a obediência aos ditames previstos especial nas alíneas "a" a "j" do inciso
)ülll do art. 6o e inciso ll do art. í8 da Lei no 14.13312021 , que dispÔe sobre licitaçoes e
contratos administrativos.

O Termo de Referência dispõe sobre questões relacionadas com as formalizaçôes e
controles dos procedimentos, assegurando ao requisitante a eficácia da sua pretensáo.
Portanto, o Termo de Referência tem como base o Documento de Formalização de
Demanda (DFD), que é o pedido formalizado de contrataçáo e nele se reproduz as
diretrizes e as exigências previstas nas Leis que disciplinam o processo formal de
contrataçâo pública, conjugado com a Lei Complementar no 101, de 04 de maio de
2000, no aspecto de seu enquadramento nos instrumentos de planejamento previstos
no art. 165 da Constituição Federal.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estado de ilinas Gerars

solicitaçóes do Termo de Referência, implica em responsabilidade de quem deu causa
ao ato.

O Termo de Referência deverá fazer parte do processo administrativo de contratação e
estar à disposição dos interessados e dos órgáos de fiscalização interna e externa, nos

termos da lei no 14.13312021, uma vez que nele está detalhado objeto e justificada a
contrataçáo de forma precisa, bem como, os critérios para aceitaçáo dos serviços, a
estrutura de custos, os deveres do contratado, os procedimentos de fiscalização, prazo
de execuçáo do contrato, penalidades aplicáveis.

2 - Objeto da Contratação

O objeto é a contrataçáo de empresa visando a prestaçáo de serviços técnicos
especializados em análise de proposições submetidas à apreciaçáo da Câmara. O
objeto da contrataçáo é capacitação, assessoria e orientação na definição do rito
processual, da instruçâo e formalização para a tramitação dos atos legislativos,
propondo adoçáo de técnicas legislativas nas proposiçÕes, em todas as fases que
constitui o processo legislativo no âmbito da Câmara de São João do Manteninha.
Após a instauração do processo e de autuação dos documentos pertinentes, será
submetido a assessoria técnica especializada, paru análise da matéria quanto a técnica
legislativa, clareza do texto, precisáo e ordem lógica dos assuntos, a ordem dos
dispositivos e constituição do processo

Todas as matérias submetidas à aprêciação da Cámara Municipal, são inclusas no
processo de contrataçáo, podendo a Mesa Diretora solicitar pareceres específicos
sobre as proposições que serão submetidas ao Plenário ou às que pretendem alterar
com a emissão de pareceres que poderão auxiliar a Mesa Diretora, as Comissôes
Permanentes e a Assessoria Jurídica, orientando:
) Tramitaçáo e instruçáo de processos legislativos;
) Matéria para Apreciaçáo pelo Plenário;
) Análise Prévia de Projeto;
z Legislatura e sua Composição;
) Sessão Legislativa;
) FunçÕes e Atribuições da Mesa Diretora;
) Forma de atuação do Vereador nas Comissóes Temáticas;
F Etica e Decoro Parlamentar do Vereador;
) O Vereança Durante as Sessôes Fazendo Uso da Tribuna;
) lntervençáo pela Ordem e Aparte;
) Processo e Técnica Legislativa;
) Análise de Proposta Orçamentária;
) Análise das Verbas lndenizatórias;
) Emendas Parlamentares lmpositivas;
L Quórum, Maioria Simples e Absoluta;
> Formas de Votação;
) Grande Expediente, Pequeno Expediente e Ordem do Dia;
) Apresentação, Discussáo e Votaçáo de Proposiçôes em Plenário;
> Abstenção;
) Ordem de Apresentação e Leitura de ProposiÇões;

4www.saoioaodomantenanha.cam.mg.gov.bÍ



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estado de tllinas Gerals

) Sanção, Promulgaçáo, Veto, Redaçáo Final e Vacatio Legis
) Regime de Urgência Simples e Urgência Especial;
) lniciativa Privativa ou Reservada, lnciativa Comum, lniciativa Popular e Vício de
lniciativa;
F Emendas Supressivas, Substitutivas, Aditivas, Aglutinativas e Modificativas;
) Atos Legislativos e Atos Administrativos;
F Parecer e Ata;
F Pedido de Vista e Adiamento;
) Admissibilidade de Proposições e Recursos;
) Arquivamento de Processos Legislativos;
) Atos da Mesa Diretora;
) Composiçáo dos Subsídios dos Vereadores;
) Estrutura Organizacional da Câmara;
F Ouvidoria Publica;
) Audiência Pública.

3 - Justificativa da Contratação

A Câmara Municipal de São Joáo do Manteninha precisa urgentemente de dar
qualidade as normas produzidas no Plenário da Câmara, considerando que a Lei
Orgânica Municipal e o Regimento lnterno foram atualizados e inovados incluindo
regras novas sobre o processo e as técnicas legislativas.

Assim, a contrataçáo de especialista irá melhorar a qualidade dos atos Legislativos e
Administrativos produzidos pela Câmara Municipal de São Joáo do Manteninha,
ofertando suporte técnicos aos Vereadores e os Servidores, que passaráo a contar
com um suporte técnico para melhor desenvolver suas atividades e os atos como
agentes políticos e públicos, utilizando os meios tecnológicos colocados à disposição
para consultas instantâneas, com emissáo de pareceres, análise de atos de
planejamento, fornecimento de modelos e treinamento específicos para o Poder
Legislativo Municipal.

O propósito é que o corpo técnico da Câmara tenha um consultor especialista, que
possa atender os agentes públicos (Servidores, Presidente e Vereadores) através da
internet, possibilitando um gerenciamento de tempo mais eficaz, já que os
deslocamentos com viagens não existem, além de reduzir consideravelmente os
valores dos honorários cobrados, uma vez que o consultor náo precisa ir, fisicamente,
até a sede da Câmara Municipal. Os serviços envolvem atendimento no esclarecimento
de dúvidas, orientações técnicas a toda equipe técnica da Câmara Municipal, incluindo
os Vereadores, Procuradores, contadores e outros.

Foi adotado como metodologia de cálculo para deÍinir o quantitativo a análise da
contrataçáo as contratações home office prestados por alguns especialistas na área
como podemos indicar:
1 - Professora Renata Cunha - Santa Catarina - httos://www. instaoram .com/renatacunha. leq/
2 - Professor Danilo Falcão - Sergipe - hftps://www.instaqram.com/danilopfatcao/;
3 - Prof. Milton Mendes Botelho - MG - httos:/ flww.instaoram.com/mittonmêndesbotetho/?ht=en

t
,

Í
?

4 - Prof . Mônica Lopes - Mato Grosso do Sul - https://www.instaoram.com/profmonicâtooes/?ht=en .

www.saojoaodomantêninha.cam.mg.gov.br 5



CÂMARA MUNICIPAL DE sÃo JoÃo Do MANTENINHA
Estado de Minas Gerais

Sâo profissionais especializados com trabalhos publicados e serviços de mentoria
conforme pode ser constatado nas suas redes sociais. A Câmara Municipal poderá
acompanhar o trabalho executado na modalidade "Home Office" aferindo a qualidade
das informaçÕes passadas e as respostas ofertadas nas consultas e material
produzido.

4 - Forma de Execução dos Trabalhos:

Os trabalhos serão desenvolvidos na forma de home ofÍice e por meio de emissáo de
pareceres, sugestôes de modelos, serão prestados na forma semipresencial "home
office" e " mentoria" através de telefone, aplicativos, WhatsApp, Íerramentas
eletrônicas na lnternet, como o Zoom Meeting e o Google Meet, e-mail e softwares
específicos, e através do acesso personalizado, em portal eletrônico e também pelo e-
mail ou pelo telefoneÂ/úhatsApp. As respostas dos questionamentos deveráo ser
prestadas na forma que forem enviadas, os modelos e pareceres seráo emitidos no
prazo de até 72 (setenta e duas) horas do recebimento da solicitação.

5 - Justificativa de Preço ?nciso vtt do aft. 92)

lnformamos que priorizamos a ordem dos parâmetros para pesquisa de mercado dos
serviços técnicos profissionais especializados ao Legislativo Municipal, a fim de
compor os valores estimados. Justificamos que foram consultados os Sistemas "Parnel
de Preço" e "Banco de Preços", ferramentas estas informatizadas que disponibilizam
dados de compras públicas homologadas no Comprasnet (Compras Govemamentais)
como preço de referência de mercado, mas devido a especificidade do objeto da
inexigibilidade, comprometeu a exatidáo da pesquisa, apresentando resultados
"engessados", náo sendo assim, Íiel e nem compatível com a realidade da Câmara de
São Joáo do Manteninha, por ser valores encontrados para serviços bem mais
complexos. Encontramos algumas informaçôes com horas técnicas de mentoria no
valor médio de R$ 300,00 (trezentos reais) o que náo atende nossas pretensôes, pois
os valores Íicariam extremamente elevados, considerando que estimamos utilizar no
mínimo 10 (dez) horas técnicas mensais.

Pesquisando alguns portais de transparência localizamos contratos firmados com o
Poder Legislativo de alguns Municípios, tendo como objeto a o desenvolvimento dos
trabalhos de capacitação dos servidores, encontramos nenhum objeto condizente com
o pretendido, pois os serviços de mentoria são ofertados a pessoa do parlamentar,
isentando os demais servidores da Câmara.

Sendo assim, para a formação de preço da inexigibilidade supracitado, se fez
necessário a observaçáo de vários parâmetros (bem pafticulares/peculiares) que não
se conseguiu verificar através dos Íiltros disponíveis no Sistema Banco de Preço/
Painel de Preço, em decorrência da especificidade do objeto. Desta forma, náo foi
possível tecnicamente comparar o objeto das contrataçôes encontradas. Destacamos
o trecho do Acordáo n' 281612014 do TCU, que diz:

!t
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"Quando à alegação de que, devido à especificidade do objeto, não teria sido
possíve/ encontrar atas de registro de preços que pudessem ser aproveitadas nas
estimativas, entendemos que cabem algumas considerações. De fato, em razão
das peculiaidades dos eventos promovidos pelas diferentes unidades é muito
difícil quando a composição de uma licitação seja aproveitada por outra em sua
integidade. Não obstante, ainda que organizados de maneiras diferentes, há
dfuersos itens que aparecem de forma reconente nos cenames desÍlnados as
contratações do tipo, que poderiam ser aproveitados na fase de planeiamento da
contratação, auxiliando o gestor na elaboração do orçamento estimado"

Visando boas práticas, adaptamos o parâmetro de consulta com o especialista com
atuaçáo compatível com o objeto pretêndido na Câmara Municipal de Mantena e que
é o mais conhecido na regiáo, para tazet proposta e prova de preço de mercado para
a possibilidade de contrataçáo, que e a Logus ÁssessorÍa e Consultoria Pública
Ltda, que tem como Sócio Administrcdot o Professor Milton Mendes BoÍelâo, que é
Contador, Auditor, Palestrante, Professor Universitário, Professor de Pós-Graduação.
Coordenador de Cursos de Capacitação na Área de Atuação Municipal; Especialista em
Administração Pública Municipal (Faculdade de Ciências Humanas de Pedro Leopoldo - MG);
Especialista em Direito Público (Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce - FADIVALE -
Govemador Valadares - MG); Autor de vétios trabalhos publicados sobre Controle lntemo,
Licitações, Gestão Administrativa, Contábil e Financeira dos Orgãos Municipais; Legislativo
Municipal; atuou como Controlador Geral do Município de lbatiba - ES (2009-2011), foi Auditor
Chefe do Município de Galileia - MG (2017-2018). Controlador Geral do Município de São
Félix de Mrhas, Ássessor técnico de várias Câmaras Municipais. Foi Conselheiro do Conselho
Regional de Contabilidade de Minas Gerais (2010/2013 - 2018/2021). Foi Coordenador do
Grupo de Trabalho da Area Pública (CRCMG - Belo Horizonte - MG - 2010-2013). Membro e
Orador da Academia Mineira de Ciências Contábeis. Foi ainda responsável por prestar
serviços de apoio técnico na atualizaçáo da Lei Orgânica e Regimento lnterno desta
Casa e do Município de Mantena, ltabirinha de Mantena e Sáo Félix de Minas, todos
na nossa regiáo.

No que tange a manifestação técnica conclusiva da análise crítica dos preços,
esclarecemos que foi apresentada proposta de preço com clareza para o objeto
pretendido. O valor apresentado e juntada prova que pratica valor até acima do
proposto que é de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) no total, sendo pagos em doze
parcelas de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos rea§. Neste preço estáo incluídas
todas as taxas, tributos, contribuiçoes e qualquer incidência fiscal.

6 - Razão da Escolha do Contratado 1nciso vt do aft.s2)

Em busca nos aplicativos e serviços de buscas na internet, encontramos referências
profissionais do ProÍ. Milton Mendes Botelho, Sócio Diretor da Logus Assessoria e
Consultoria Pública Ltda, CNPJ no 02.457.37910001-99, com sede na Rua Barão do Rio
Branco, no 480, EdifÍcio Work Center - Centro de Governador Valadares - Minas
Gerais, cujas referencias podem ser obtidas por meio dos seguintes canais:
1 - Web site: www.miltonconsultoria.com.br
2 - Editofa JUfuá: https://www.iurua.com.br/shop search.asp?onde=loi&texto=milton%2oMendes%2oBotetho ;

3 - l nstag ram : htto s: /tu tww. i n stao ram - co m/m ilton me nde sbote l ho/ ;

4 - Academia Mineira de
httos://amicic.com br/olus/modu loíconteudo/?ac=acâdyoEAmicos-e-oatronos

?
?

Ciências Contábeis:
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Estado de Minas Gerals

Profissional renomado ê autor de diversos livros e artigos na área de atuaçáo da
gestão pública Municipal, com o seguinte currículo: Contador, Auditor, Palestrante,
Professor Universitário, Professor de Pós-GraduaÉo. Coordenador de Cursos de
Capacitaçáo na Área de Atuaçáo Municipal; Especialista em Administração Pública
Municipal (Faculdade de Ciências Humanas de Pedro Leopoldo - MG); Especialista em
Direito Público (Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce - FADIVALE - Governador
Valadares - MG); Autor de vários trabalhos publicados sobre Controle lnterno,
Licitaçôes, Gestáo Administrativa, Contábil e Financeira dos Orgãos Municipais; atuou
como Secretária Geral de lbatiba - ES (2009-2011), foi Auditor Chefe do Município de
Galileia - MG (2017-2018). Secretária Geral de São Felix de Minas, Assessor técnico
de várias Câmaras Municipais. Foi Conselheiro do Conselho Regional de Contabilidade
de Minas Gerais (2010/2013 - 201812021). Foi Coordenador do Grupo de Trabalho da
Área Pública (CRCMG - Belo Horizonte - MG - 2010-2013). Membro e Orador da
Academia Mineira de Ciências Contábeis. Compôe a proposta o nome do profissional
especializado Dr. Jefferson Lima Santos, Advogado, Consultor em RH, Auditor Líder
em Gestáo da Qualidade, Pós-Graduado em Gestão Pública (Universidade Federal de
Ouro Preto), EX Diretor de Gestão de Recursos Humanos, Consultor Técnico de RH de
diversos municípios).

Considerando que o Professor Milton Mendes Botelho, já prestou serviços na Câmara
Municipal de Sáo Joáo do Manteninha, sendo muito bem avaliado pelos Vereadores, o
que já o credencia como profissional especializado na área da contratação pretendida,
solicitou-se proposta do mesmo, conÍorme objeto definido

A empresa Logus Ássessoria e Consultoria Pública Ltda, apresentou proposta no
valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), para um período de 12 (doze) meses,
correspondendo um valor mensal de R$ í.500,00 (um mil e quinhentos reais) ou seja,
denho da margem de valor estimado pelo Poder Legislativo, incluso todas as taxas,
hibutos, contribuições e qualquer incidência fiscal. Compreende, ainda, a proposta, a
possibilidade de visita presencial à sede da Câmara Municipal de Sáo Joâo do
Manteninha, em data definida pelo Presidente.

O pagamento será efetuado através de transferência financeira na conta bancária do
contratado, após a liquidaçáo da nota fiscal pela Secretaria Geral da Câmara (fiscal do
contrato), onde conste a realização do trabalho conforme objeto do contrato, ficando o
pagamento condicionado à comprovaçáo das condiçÕes de habilitaçáo exigidas na
licitaçáo.

Deverá a contratada apresentar, junto à nota fiscal, as certidÕes de regularidade fiscal
com a receita federal, conjugada com INSS, FGTS e CNDT. A visita técnica da equipe
da Contratada deverá ser agendada e a Câmara Municipal disponibilizará espaço
adequado para exercício do kabalho bem como serviços de cópias, encadernaçâo,
internet e equipamentos necessários.

ai
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E objeto desse Termo de ReÍerência os serviços especializados de formalização de
processo legislativo, emissáo de pareceres e orientaçÕes. Quaisquer outros serviços
que não estejam inclusos no contexto do objeto será objeto de outra contratação.

8 - Legislação Aplicável

O inciso lll do art. 74, da lei no 14.13312021, traz uma relaçáo de "servços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual' que podem ser contratados
por meio de inexigibilidade de licitaçâo, in verbis:

Att. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competiçáo, em especial nos
casos de:

lll - contratação dos seguintes se/viços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notóia
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, Íestes e ensaios de campo e
laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras
e do meio ambiente e demais servlÇos de engenharia que se enquadrem no
drsposÍo nesfe lhclso;

O mesmo inciso lll do arl.74, da Lei í4.133121, prevê que referida hipótese de
contrataçáo direta só pode ser feita com " profissionais ou empresas de notóia
especialização". O § 3" do ar1.74 da mesma lêi indica quais sáo os predicados desta
" notória especiaIização" .

Att.74. (...)

ai
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A legislaçáo básica a ser definida como fundamentaÉo legal parc a Íealização do
procedimento administrativo de contrataçáo é o art. 59 da Constituição Federal, Lei
Complementar no 95/98, Lei no 14.'t33/2021, Lei no 12.5271201'1, Lei Complementar no

101/00, Lei Orgânica Municipal e demais legislaçôes pertinentes.

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessonas ou consultorias técnrbas e auditorias financeiras ou tibutáias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e apeieiçoamento de pessoa/;

g) restauração de obras de afte e de bens de valor histórico;



I

§ 3 Para fins do disposto no inciso lll do caput deste aftigo, considera-se de notória
especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, deconente de desempenho anteior, esÍudos, expeiência,
publicações, organizaçõo, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Podemos inferir que a inexigibilidade de licitaçâo para serviços técnicos especializados
requer a presença de três requisitos na Lei 14.133121:
1 - A inviabilidade de competiçáo fática ou jurídica @i.74, caputl:'

2 - A comprovaçáo da "notória especializaçáo" por parte do conhatado 1nciso ttt caput e § 3
do aft. 74):

3 - A "natureza predominantemente intelectual" do serviço (inciso lll do ad.74).

A predominância do componente intelectual é requisito residual. Ou seja, se houver
inviabilidade de competiçáo fática ou jurídica e a comprovação da "notóia
especialização" por parte do contratado teremos quase com certeza a possibilidade de
contrataçáo direta ante a relativa fluidez e subjetividade da expressão " natureza
intelectual preponderante", afinal quase todos os serviços detém de uma forma ou de
outra algum componente intelectual na sua especificação ou descriçáo. Portanto, no
texto da lei n' 14.1331202í, fica evidente a possibilidade das contratações de serviços
técnicos especializados por meio de inexigibilidade de licitaçáo.

9 - Fundamentação Legal da Contratação por lnexigibilidade

É possível afirmar que o processo de contrataçáo direta, a rigor, tem como objetivos
gerais imediatos demonstrar que a solução a ser contratada atende ao interesse
público, sendo econômica e tecnicamente viável. Com isso a contratação direta é o
caminho a ser seguido, ao invés da licitação, considerando oportunidade, conveniência
e legalidade, que se efetiva com o interesse público declarado.

O an. 72, conjunto com o art. 73, da Lei no 14.13312021, no que trata da
responsabilidade por dano causado ao erário em caso de dolo, fraude ou erro
grosseiro, reflete tais objetivos. Para alcançá-los, cada um dos incisos do arl.72, deve
ser compreendido adequadamente, assim como sua funçáo dentro do processo.

A alínea "c" do inciso lll do art. 74 da Lei no 14.13312021 possibilita ao gestor público a
contrataçáo por inexigibilidade de serviços de notória especializaçáo. O inciso XIX do
art. 6o, da mesma lei, define notória especialização como a "qualidade de profissional
ou de empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, deconente de
desempenho anteior, esÍudos, expeiência, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica ou outros requisitos relacionados coÍn suas atividades, permite infeir
que o seu trabalho é essenc,a/ e reconhecidamente adequado à plena satistação do
objeto contratado" .

:!
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O serviço deve ser executado por profissional ou empresa cujo reconhecimento na
área de atuaçáo seja essencial e reconhecidamente adequado à satisfaçáo do objeto a
ser contratado. Para esses casos, a legislaçáo ainda enumera um rol exemplificativo de
serviços especializados, a saber: estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou
executivos, pareceres, perícias, avaliações em geral, fiscalizaçáo, supervisão ou
gerenciamento de obras, contrataçáo de advogado ou sociedade de advogados para
defesa de causas judiciais ou administrativas, treinamento e apeíeiçoamento de
pessoal, etc.

Nas contrataçôes com esse fundamento, fica vedada a subcontratação de empresas ou
profissionais distintos daqueles que tenham justiÍicado a inexigibilidade. A Lei no

14.13312021, exige a formalizaçâo de um processo para a possibilidade da contratação
direta, estabelecendo o dever de o administrador justificar e instruir a inexigibilidade
com documentação indispensável para o controle externo da sociedade e dos demais
órgáos de Estado. De acordo com o art. 72 da mencionada lei de licitaçôes, a
formalização de um "processo de contratação direta" é requisito indispensável para a
contratação por inexigÍbilidade. Nele, devem constar:
/ Documênto de Formalizaçâo da Demanda, Termo de Referência @plicáveis a este
caso);
/ Autorizaçáo da autoridade competênte para instauraÉo do processo
; Estimativa do valor;
/ Parecer jurídico, como controle de legalidade
v Demonstração de existência de recursos orçamentários;
/ Comprovaçáo de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificaçáo mínima;
/ Razáo da escolha do conhatado;
/ Justificativa do preço;
v Homologação da contrataçáo.

10 - Recurso Orçamentário e lndicação da Fonte de Recurcos

Compete a Autoridade competente promover um ambiente íntegro e confiável,
assegurar o alinhamento das contratações às leis orçamentárias e promover eficiência,
efetividade e eficácia em suas contrataçôes. A fase preparatória das contratações está
ancorada na existência de recursos orçamentários nas leis orçamentárias, bem como
abordar todas as consideraçoes técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
inteíerir na contratação.

A Lei Municipal no 14, de 22 de dezembro de 2022 - Dispoe sobre Orçamento Municipal
de 2023, apresenta os seguintes recursos orçamentários para garantir a contrataçâo
demandada, como segue:
Órgâo: 0í - Legislativo
Unidade Orçamentária: 0í - Câmara Municipal
Função: 01 - Legislativa
Subfunção: 031 - Açao Legislativa
Programa: 000'l - Manutençáo do Legislativo
Atividade/Projeto: 2.00í - Manutenção do Legislativo
Categoria Econômica: 33 - Despesas Correntes

?
a

t
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Modalidade de Aplicação: 90 Aplicação Direta
Elemento de Despesa: 39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Valor orçado R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
Fonte Recurso: 1.500.000 - Recursos náo Vinculados de lmpostos, (Pottaría srN n'71012021
atualizada)

11 - Planejamento e Previsão no Plano de Contratações Anual (PCA)

12 - Controle de Legalidade

Nos termos do art. 53 da lei no 14.13312021 , a análise de legalidade será realizada pela
Assessoria Jurídica, conjugado com o disposto no art. 70 da CF/88, competindo ao
Orgão de Controle lnterno, manifestar quando à legalidade, legitimidade, eficiência e
eficácia da contrataçáo.

No entanto por se tratar de uma contrataçâo de baixa complexidade poderá ser
dispensada a manifestação do Órgão Jurídico ou, se assim este náo regulamentar a
manifestaçáo em contrataçóes de pequena complexidade deverá Íazer o controle de
legalidade previsto no caput do art. 53 da lei no 14.13312021, emitindo parecer jurÍdico
sobre a legalidade e legitimidade da contrataçáo.

'13 - Publicação da lnexigibilidade de Licitação

Os atos praticados no processo de contÍatação direta, assim como no processo de
licitação, sáo públicos, a exceçáo de situaçÕes em que o sigilo de informaçóes se
mostrar imprescindÍvel à segurança da sociedade e do Estado, casos em que deverá
ser classificado nos termos da Lei do Acesso à lnformaçáo (LAl).

O ato que autoriza a contrataçáo direta ou o extrato decorrente do respectivo contrato
deverá ser divulgado e mantido à disposiçáo do público em sítio eletrônico oficial,
conforme determina o parágrafo único do art.72, entendido como tal o Portal Nacional
de ContrataçÕes Públicas (PNCP), que deverá conter, conforme se extrai do ari. 174,
os avisos de contratações diretas.

Após a homologaçáo do processo, serão disponibilizados no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela contrataçáo
entender cabivel, também no seu próprio sítio eletrônico, os documentos elaborados na
fase preparatória que não tenham sido disponibilizados. Da mesma forma, a regra do §
3o do art. 54 é explícita para o processo de contratação, porém, comporta interpretação
extensiva às contrataçÕes diretas.
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Considerando que a Câmara Municipal de São Joáo do Manteninha, enquadra em
unidade administrativa que exerce atividade administrativas de baixa complexidade e
não ter elaborado Plano de Contrataçôes Anual (PAC) para 2023, esta contrataçáo
não enquadra nesse requisito. Ainda vale ressaltar que o quadro de servidores do
Legislativo é extremamente restrito, sendo necessário a Secretária Geral da
Câmara atuar como demandante e ainda como agente de contração. Não
configurando segregação de funções, pois náo há demais servidores qualificados
para o exercício simultâneo dessas funçÕes.
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14 - Vinculação ou Dependência e Erro Grosseiro

O objeto deste Termo de Referência não é vinculado a outro objeto para a sua
execução, trata-se de contrataçáo isolada. Quanto à possibilidade de erro grosseiro na
contratação, que é a responsabilização dos agentes públicos que derem causa ao ato,
ou agir com negligência nas contratações, trazemos o entendimento conceitual
disposto no caput do art. 28 da Lei de lnkoduçáo às Normas do Direito Brasileiro
(LTNDB):

An. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decrsões ou opiniões
técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro.

Vale ressaltar que o Decreto no 9.830, de 10 de junho de 2019, regulamentou a matéria
nos seguintes termos:

Att. 12. O agente público somente poderá ser responsabilizado por suas declsôes
ou opiniões técnicas se agir ou se omitir com dolo, direto ou eventual, ou
cometer erro grosse,,7o, no desempenho de suas funções.

§ 1" Considera-se erro grosse iro aquele manifesto, evidente e inescusável
praticado com culpa grave, caracteizado por ação ou omrssâo com elevado grau
de negligência, imprudência ou imperícia.

§ 2 Náo será configurado dolo ou eno grosseiro do agente público se não restar
comprovada, nos autos do processo de responsabilização, situação ou
circunstância fática capaz de caracterizar o dolo ou o erro grosseiro.

§ 3o O mero nexo de causalidade entre a conduta e o resultado danoso não implica
responsabilização, exceto se comprovado o dolo ou o erro grosseiro do agente
público.

§ 4o A complexidade da matéria e das atribuições exercidas pelo agente público
serão consideradas em eventual responsabilização do agente público.

§ 5o O montante do dano ao erário, ainda que expressivo, não poderá, por si só, ser
elemento para caracterizar o erro grosseirc ou o dolo.

§ 60 A responsa bilização pela opinião técnica não se esÍende de forma automática
ao decisor que a adotou como fundamento de decidir e somente se configurará se
estiverem presenÍes elementos suficientes para o decisor afeir o dolo ou o effo
grosseiro da opinião técnica ou se houver conluio entre os agertes.

§ 7" No exercício do poder hierárquico, só responderá por culpa in vigilando aquele
cuja omissão caracterizar erro grosseiro ou dolo.

§ 8o O dlsposÍo nes|.i- artigo não exime o agente público de atuar de foma diligente
e eficiente no cumprimento dos seus deyere s constitucionais e legais.

Quando detectado erro grosseiro, as responsabilidades individuais deverâo ser
apuradas, através de processo interno Íormal.

tI
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Por se tratar de uma inexigibilidade de licitação, deverá ser exigido os seguintes
documentos no ato da assinatura do contrato:
/ Ato constitulivo (contrato Socia/) e sua última alteraçáo;
r' Documentaçáo do representante legal;
/ Comprovaçáo de capacidade técnica 1,,nclso ll. § 10 do aft. 30)',

/ Documentos de comprovaçáo da notória especializaçáo;
/ Cartáo CNPJ;
/ Certidáo Simplificada Junta Comercial;
/ CND's das Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede;
/ CND trabalhistas;
/ CRF do FGTS;
/ Declaração de lnexistência de Empregado Menor;
/ Declaração unificada, conforme modelo anexo a este Termo de Referência;
/ Alvará de Localização e Funcionamento;
í Certidáo de registro em órgáo de classe;
/ Outros documentos que o Jurídico entender necessário.

'16 - Controle e Fiscalização do Contrato

A Secretaria Geral da Câmara Municipal de São Joáo do Manteninha, indicará que a
Mesa Diretora deverá exercer diretamente a fiscalização do futuro contrato a ser
celebrado, conforme as regras sobre a gestão e fiscalização dos contratos
administrativos. Poderá o Presidente da Mesa Diretora como ordenador de despesa,
conforme as regras de organização administrativa indicar e designar outros agentes
públicos para o desempenho das funçôes de fiscalização do contrato. Via de regra a
designaçáo dos agentes que irão atuar como fiscais de contratos, será formalizada
antes da expediçáo da ordem de serviço.

r' Anolar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçâo das faltas ou dos
defeitos observados;

/ lnformar aos superiores, em tempo hábil os fatos ocorridos para a adoção das
medidas convenientes, a situaçáo que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência;

r' Solicitar, quando julgarem necessário, a conhatação de terceiros para assisti-los ou
subsidiá-los com Ínformações técnicas, sendo o contratado corresponsável pelas
informaçóes prestadas à fi scalizaçáo;

ii
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í5 - Documentos de Habilitação

Os gestores e fiscais de contratos no exercício da fiscalizaçáo contaráo com o auxílio
da Assessoria JurÍdica, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações
relevantes para prevenir de forma prévia os riscos na execuçáo contratual. No
desempenho de seu papel os fiscais do contrato, deveráo:
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r' Registrar e criar arquivo (eletrônico ou formal) de toda execuçâo contratual, fazendo
prova de recolhimentos de contribuiçôes trabalhistas e previdenciárias de empregados,
tributos, responsabilidades técnicas, cronograma de execuçáo e fotográfico;

r' Atestar e liquidar as notas faturas que lhe forem apresentar em conformidade com
o cronograma de execução contratual.

lndependente de previsáo expressa em contrato, o contratado está sujeito as regras de
fiscalizaçáo definidas na Lei no 14J1332021 e regulamentaçôes internas da Câmara
Municipal de Sáo João do Manteninha.

17 - Qualificação Técnica

A qualificaçáo técnica é o conjunto de requisitos profissionais que o contratado
apresenta para executar o objeto. É indispensável que o contratado disponha de
capacidade e qualificação técnica no momento da homologação da inexigibilidade,
devidamente comprovada por meio de certificados de capacidade técnica e registro nos
órgãos de classe. Já foi verificada a capacidade técnica do pretenso contratado, sendo
a emprêsa com registro regular junto ao Conselho Regional de Contabilidade de Minas
Gerais (CRCMG), bêm como seu sócio administrador, como obtida junto ao site do
órgâo (www. crcmg. o rg. b r ):
Denominaçáo: Logus Assessoria e Consultoria Publica Ltda
Registro: MG-007200/O-1
Categoria: Sociedade Empresária Ltda
CNPJ : 02.457.379/0001 -99

í8 - Proposta de Preços

A proposta de preço datada de 05 de junho de 2023, foi apresentada pela empresa
Logus Ássessoria e Consultoria Pública Ltda, no valor global de R$ 18.000,00
(dezoito mil reais) para um período de 12 (doze) mesês, com pagamento mensal de R$
1.500,00 (um mil e quinhentos rea,§, comprovando que atende todas as caracteristicas
mínimas exigidas para a prestação dos serviços. Na proposta, o interessado
apresentou também as suas condiçÕes de exêcuçáo e equipe técnica, nas seguintes
especificaçôes:

r' especiÍicaçáo clara e detalhada do objeto, com indicaçáo de sua respectiva Razão
Social, endereço, CNPJ, telefone e endereço eletrônico da empresa proponente, bem
como nome completo do responsável pela assinatura do contrato;

/ pÊzo de validade da proposta não inferior a 30 (trinta) dias;

Será exigida na assinatura do contrato a indicação da conta corrente, agência do
Banco do Brasil, para recebimento dos pagamentos, via transferência Íinanceira.

o
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19 - Tipo de Contratação Pretendida e Obrigações

O tipo de contrato estabelecido para a futura contratação será de Assessoria Técnica
especializada, será definido juridicamente como contrato administrativo norteado por,
pelo menos, duas manifestaçÕes de vontade e que tem como objetivo a criação,
modificação ou extinção de direitos e deveres. Os contratos, portanto, sáo todos os
acordos ou combinaçÕes oriundas da vontade das partes (TARUCE,2011, p. 472). Nos
termos do inciso Vll do art. 60 da Lei no 14.13312021 será do lipo "contratação direta".

20 - Obrigações da Contratante

/ Receber os
Referência;

serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de

/ VeriÍicar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos
com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

./ Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçÕes, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço fornecido, para que seja corrigido;

/ Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçÕes da Contratada, através do
Íiscal do contrato;

,/ Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação dos
serviços, no prazo e forma estabelecidos no contrato;

/ Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

2í - Obrigações da Contratada

A Conkatada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste termo de referência,
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

/ Adotar todas as medidas legais, previstas na Lei, em especial na Lei no
14.133t2021;

,/ cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, seus anexos e sua proposta,
e cumprir fielmente a Íorma de execuçáo dos serviços previstos neste Termo de
Referência;

/ Prestar os serviços do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
ptazo e local constantes no contrato e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal.

t
§
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/ Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data
da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovaçáo;

/ Manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçáo exigidas na
licitaçáo;

r' instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas da
Administraçáo;

/ lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a náo executar atividades nâo abrangidas pelo contrato, devendo a
contratada relatar à contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de funçáo;

,/ lnstruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtençáo das
informaçôes de seus interesses junto aos órgáos públicos, relativas ao contrato de
trabalho e obrigaçÕes a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

r' Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

í Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

/ Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em
sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação.

/ Efetuar a entrega do objeto em peúeitas condições, conforme especificaçoes,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços
prestados;

{ Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da prestação dos serviços, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor(Lei no
8.078, de 1990);

{ Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, os serviços com imperfeiçôes;

{ Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

!t
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/ Manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condiçÕes de habilitaçáo e qualificação exigidas na
contratação.

22 - Subcontratação

Não será admitida a subcontrataçáo. Quando o titular da empresa se fizer representar
por membros de sua equipe deverá apresentar currÍculo para integrar o processo
licitatório. Se a Conkoladoria lnterna verificar incapacidade de qualquer membro da
equipe, solicitará substituiçáo, que deverá ser atendida sob pena de rescisáo
contratual.

23 - Alteração Subjetiva

É admissÍvel a fusáo, cisáo ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e
condiçôes do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administraçáo à continuidade do contrato.

A emissáo da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos
serviços, nos termos abaixo. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da
parcela, a contratada deverá entregar toda a documentaçáo comprobatória do
cumprimento da obrigação contratual.

O recebimento será realizado pela Secretaria Geral da Câmara, após a entrega da
documentação e os relatórios de execução e atos constantes do objeto do Contrato. A
contratante realizará inspeçáo minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados
pelo kabalho, com a finalidade de verificar a adequaçáo dos serviços e constatar ê
relacionar os ajustes e revisôes finais que se fizerem necessários.

25 - Reajuste e Prazo de Vigência do Contrato

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do contrato que será de 12
(doze meses) a contar da sua assinatura.

26 - Garantia da Execução

Náo haverá exigência de garantia contratual da execuçáo

27 - Sanções Administrativas

Comete infração administrativa nos termos da legislaçâo aplicável a contratada que:
/ lnexecuçáo total ou parcialmente qualquer das obrigaÇôes assumidas em
decorrência da contratação;

18
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,/ Ensejar o retardamento da execução do objeto;
{ Falhar ou fraudar na execução do contrato;
/ Comportar-se de modo inidôneo; ou
/ Cometer fraude fiscal.

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à contratada as seguintes sançôes: Advertência por escrito, quando do não
cumprimento de quaisquer das obrigaçÕes contratuais consideradas faltas leves, assim
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço
contratado;
Multa de:
> 0,1% (um décimo por cento) até 0,2o/o (dois decimos por cento) por dia sobre o
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a
15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administraçáo, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a náo-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecuÇáo total da obrigaçáo assumida, sem prejuízo da rescisáo
unilateral da avença;
Y 0,1o/o (um décimo por cento) alé 10o/o (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
7 0,'lo/o (um décimo por cento) aIé 15o/o (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;
| 0,2o/o a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas í e 2, abaixo; e
| 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentaçáo da garantia (seja para reforço ou por ocasiáo de prorrogação), observado
o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará
a Administração contratante a promover a rescisáo do contrato;

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos seráo consideradas
independentes entre si.

) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;

) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgáos e entidades da
Administração Pública pelo prazo de até cinco anos;

) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a contratada ressarcir a contratante pelos prejuízos causados;

) As sanções poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
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A contratante e a contratada declaram conhecer as leis e as regras que proíbem atos
de corrupçáo e outros atos lesivos contra a Administraçáo Pública, dêntre elas o
Código Penal Brasileiro, a Lei de lmprobidade Administrativa (Lei n" 8.429/1992), a Lei
que dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou ocultaçáo de bens, direitos e valores (Lei
n" 9.613198), a Lei n" 12.846120'13, doravante denominadas, em conjunto, "Legislação
Anticomtpção".

Em todas as atividades e atos relacionados à execução do futuro contrato,
compromête-se as partes a cumprir e fazer cumprir, por si e por seus administradores,
colaboradores e terceiros, rigorosamente, a "Legislação Anticonupção". Bem como
obrigam-se, de forma irrevogável, a não prometer, oferecer, dar, patrocinar, incentivar,
obrigar ou concordar, direta ou indiretamente, com subornos, fraudes, tráfico de
influência, extorsáo, vantagem indevida, a agente público ou a terceira pessoa a ele
relacionada, nem praticar quaisquer dos atos vedados pela "Legislação Anticonupção" .

O objetivo da execução do objeto do futuro contrato, será adotar as melhores práticas
de controle para prevenir atos de conupÉo, fraude, práticas ilícitas. As partes e os
envolvidos na execuçáo do futuro contrato estão cientes de que suas atividades
relacionadas ao objeto do futuro contrato, não afrontam a Legislaçáo Anticorrupçáo.

As partes concordam e autorizam os órgãos fiscalizadores internos e externos,
inspecionar o local de execuçáo do contrato, bem como auditar todos os documentos,
contas e registros relacionados à execuçáo de seu objeto, na hipótese de indícios de
irregularidades ou de quaisquer práticas ilícitas, seja diretamente ou por meio de
pessoas por ele indicadas, daráo ciência aos responsáveis das partes.

Qualquer violação por qualquer das partes à Legislaçáo Anticorrupção ou à Cláusula
contratual ou norma deste Termo de Referência, será considerada uma infraçáo grave
e consistirá justa causa para sua rescisáo motivada, conferindo as partes o direito de
declarar rescindido, sem qualquer ônus ou penalidade, ficando o causador dos atos
responsável pelas perdas e danos a que der causa, nos termos dâ legislaçáo aplicável.

29 - Definição do Foro

Para dirimir quaisquer questôes, porventura decorrentes da execução do futuro
contrato, elegem os partícipes, com exclusividade, o foro da Comarca de Sáo Joáo do
Manteninha, Estado de Minas Gerais.

I
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A autoridade competente, na aplicaçáo das sanções, levará em consideraçáo a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade e
regu lamentação especÍfica.

28 - Legislação Anticorrupção



*
? GÂMARA MUNICIPAL DE SÃo JOÃO DO iIANTENINHA

Estado de ilinas Gerars

30 - Formalização e Publicação do Contrato

A formalização do contrato se dará através das cláusulas que fixam o objeto do ajuste
e estabelecem as condições fundamentais para sua execução. Não podem faltar no
contrato, sob pena de nulidade, a impossibilidade de se definir seu objeto e de se
conhecer, com certeza jurídica, os direitos e obrigações de cada parte.

Alertamos para exigência da publicaçáo resumida do instrumento de contrato na
imprensa oficial, cuja responsabilidade é do Gabinete da Presidência, sendo condiçáo
indispensável para sua eficácia, nos termos da Lei no '14.13312021 .

31 - Condições Gerais

Os pedidos de esclarecimentos sobre os serviços mencionados neste Termo de
Referência serão respondidos pela Secretaria Geral da Câmara, por meio do e-mail:
contato@sáoioaodomanteninha.com.mq.qov.br ou pelo telefone: (33) 3242-1312. O
pedido de esclarecimentos será respondido em até vinte e quatro horas.

Câmara Municipal de São João do Manteninha - MG, 09 de junho de 2023.

SAMÍLA RODRIGUES DA SILVA
Secretária Geral da Câmara

www.saojoaodomantêninha.cam.mg.goy.bÍ
21



i
a GÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA

Estado de túinas Gerals

Samila Rodrigues da Silva
Secretária Geral Municipal da Câmara Municipal de

São João do Manteninha - Minas Gerais.

2023

MODELO DE DECLARAçAO
UNIFIGADA

(aft. 63, inciso Vl do art. 67, inciso Vll do art. 155, todos da lei no 14.133/2021)
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MODELO DE DECLARAçÃO UNIFTCADA

Processo Administrativo de lnexigibilidade de Licitação no 
-12023

A empresa Logus Assessoria e Consultoria Pública, com sede na Rua Barão do Rio
Branco, n" 480 - Sala 701 - Centro, CEP: 35.010-030 - Governador Valadares - MG,
Telefone: (33)99904-0160, CNPJ: 02.457 -37910001 -99, e-mail: logusgv@gmail.com ou
miltonconsultoria@hotmail.com, Site: www.miltonconsultoria.com.br , por meio de seu
Sócio Admlnistrador Prof. Milton Mendes Botelho, declara para os fins de participaçáo
da lnexigibilidade de licitaçáo no _12023, sob as penalidades cabíveis, que:

/ Atende aos requisitos exigidos para habilitaçáo no processo de contratação direta e
responderá pela veracidade das informaçôes prestadas, na forma da lei;

{ Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública e
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

/ Conhece as especiÍicaçôes do objeto e os termos constantes no termo de
referência e seus anexos, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo
e ainda, que possui todas as condiçôes para atender e cumprir as exigências de
cumprimento do objeto;

/ Na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado
pela Câmara Municipal de Sáo Joáo do Manteninha, o responsável legal da empresa é
o Sr. Milton Mendes Botelho, RG MG 3 391.925 SSPMG e CPF no 502.432.686-53,
fone (33) 99933-3386, sócio administrador e responsável pela assinatura do Contrato
ou instrumento equivalente.

r' Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe funçáo na licitaçáo ou atue na fiscalizaçáo ou na gestáo do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau.

/ Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para
reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

r' A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data da entrega das propostas.

r' O endereço correto, em caso de qualquer comunicaçáo futura referente a este
processo de contrataçáo direta, bem como em caso de eventual contratação, é Rua
Barâo do Rio Branco, no 480 - Sala 701, Bairro Centro na Cidade de Governador
Valadares, E-mail logusgv@gmail.com, telefone (33) 99933-3386;

i]i

2www.saoioaodomantêninha.cam.mg.gov.bÍ



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estado de llinas Gerais

{ Para fins do disposto no inciso Vl do art. 68 da Lei no 14.133121 , não emprega
menor de dezoito anos em úabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega
menor de dezesseis anos (inciso XXXlll do aft. 70 da Constituição Federa[).

/ Conhecimento acerca da disposiçáo contida no inciso Vlll art. 155, da Lei
14.13312021, quanto a apÍesentaçáo de declaraçáo falsa.

/ Por ser verdade firmo a presente que passa integrar para todos os efeitos o
processo administrativo de contrataçáo direta com a Câmara Municipal de Sâo João do
Manteninha - MG.

, _ de junho de 2023.

MILTON MENDES BOTELHO
Sócio Administrador

3www.saoioaodomanteninha.cam.mg,gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estado de Minas Gerais

ESTIMATIVA DE DESPESA
(lnciso Vl do § 1o do aÍt. 18 e inciso ll do art.72 da lei no 14.1332021)

Para Íazer comprovaçáo do planejamento da contratação e das condições pagamento,
foi tomado como metodologia a contrataçáo de serviços similares por Câmaras
Municipais cujo objeto seja similar ao pretendido, realizado diretamente com a empresa
Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda, onde apresentou os seguintes valores e
clientes:

1- Câmara Municipal de Mantena, cujo objeto é "contratação de serviços de
assesso,a técnica legislativa online, para atender as necessrdade s da Câmara
Municipal", valor mensal de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais)".

2 - Câmara Municipal de Planura, cujo objeto é "contratação de serviços técnicos
especializados ern assessora e consultoria de gestão do legislativo municipal, com
ênfase nas áreas de contabilidade, patimônio, compras e licitações, recursos
humanos, controle intemo e processo legislativo, valor mensal de R$ 2.500,00 (dois mil
e quinhentos reais)" .

A fonte de recurso do Poder Legislativo Municipal é única, conforme Portarias da
Secretaria do Tesouro Nacional, sendo a fonte 1.500.00.00 - Recursos não Vinculados
a lmpostos (Portaria STN no 710/2021).

Câmara Municipal de São João do Manteninha - MG, 09 de junho de 2023.

www.saoioaodomanteninha.cam.mg.gov.bÍ

3 - Câmara Municipal de São Geraldo da Piedade, cujo objeto é "contratação de
empresa para prestação de servrÇos especializados de Ássessonã e Consultoria
Legislativa com supofte técnico na área Administrativa, Contábil, Orçamentáia,
Patimonial, Financeira e Jurídica para atender à Câmara Municipal de São Geraldo da
Piedade, com valor mensal de R$ 6.500,00 (sels mil e quinhenÍos rea§". Vale
destacar que o valor correspondente ao objeto pretendido pela Câmara de Sáo Joáo do
Manteninha, corresponde o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais.

SAMILA RODRIGUES DA SILVA
Secretária Geral da Câmara

1
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I eÂiJlARA iIUNICIPAL DE SÃo JoÃo Do MAT{TENINHA

EsÍado de llinas Geralb

GOilpRovAçÃo DE HABIL|TAçÃO DA EitpRESA
ATSE§SORIA E COI{SULTORIA PÚBLICA LTDA

1- g:llfl"-sociat-da Empresa e sua úttrma atteraÇão;
z - uedaração Unificada, conforme modelo fomeciào pela Contratante;3 - Cartâo CNpJ da Empresa;
4 - Alvará de Locâlização e Funcionamen lo (vátidot.
5 - Ceitidão Negativa de Détritos orm o Município'S",J" 1r"rrrr" sonsDo23),6 - certidão civir de Farência.e 

ergoroaoa 
rií;;"í; 

@mitida em o 0612023);7 - certidão Negativa de Debitos Tributáriãs *rãt.aoo (váticra o4/osr2o23);

I - 9:1ll-o: de Resura_ridade do FGrs i"iÃ'i"í"iÀ,orrt,v - L;enrdao de Habilttacão da Empresa junto ao CRGMG fra rda o4ns/202s);
] 
g - g"ii€" Nesativa àe oéuitos' riaua'*r iÀt l-ãiiJ y n * or, ) ;11 - Certidão Negariva de Débfios reaeraii iirà"-ioÀ)rorrt:

12 - Documentos pessoais dos Socios da E;;;;.-
Câmara Municipat de São João do Manteninha _ MG, 09 de junho de 2023_

LOGUS

SAMILA RODRIGUES DA SILVA
Seci.etária Gerel da Cânnare

1
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CONTRATO SOCIÂL
LOGUS PROCESSAM NTOS DE OADOS TDA

'ê
\'§,
€
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â9E!LDO RoDRleuEs pÂ côsrÂ brasileiro, solt€íro, nascido em 2z!i1!ls,Dlgitador' portador da carteira de rdenlidade n" M-6.igo.o4g ssp/MG, e cpF
no 003.504.28&4í! residente e dornicÍliado na Rua Joaguim Farias salgado , g(x) -
Bairro iíorada do vale, na oidade de Governador üaradares-MG -., atit-grg
RODRIGUES GRIPP BOTELHO. brasiteira, casada, Digitadaa, n"á"iãã .-
12r9Bl8í., pa-tador da carteira de rdenridade n" lrt<.orglg32 §spfirc, . CpF no
044.802.40&9í, reridente e domiciriado na Rua Joaquim Farias sargado, g0g -Bairro ilorada do vare - na cidade de Governador vaiadares-àrG, ."-"?rã- p.lo
presante organizar uma socisdade por quotas de responsabilidade limitaoa,
sob ag cláusula e condiçôes seguintai:

PRllrElRÂ - DÂ SEDE : À sede da sociedade será na cidade de GryernadorValadares-iíG, na Rua Caio Martins, 2SI - Centro.

SEGUNDA' Do oBJÊTrvo sôcrÂL: o objetivo sociar á a prestação de serviços
de processamento de dados,

TERCEIRA ' Do PRAzo BE ouRAçÃo: o prazo de duraçáo da sociedadê s€rápc'tempo indeterminado, inlciando suas atividades em 0i de lrarç; dê i .Sà.

QUÂRTA - DA DENOMTNÂÇÃO SOCTAL: A sociedade adota a denorninaçáoparticular de: LOGUS - PROCE§SAIíENTO DE DADOS LTDA.

QUINTA - oo cAPlrAL sôülAl:.o capitar sociar da sociedade será da R$2.500,00 (d<Ís mil reair), representado em 2.S@(Duas Mil e euinhentas; quotas
de R$ 1,0O (Um Real) cada.
Neste.ato os sócios integralizam o oapitar sooiar em rnoeda oorrente naciqrar.s capfiat aocial fica assim distribuido entre oo sóoios:

|']]\

ÂDEIIDO RODRIGUE§ AA CÔSTA
ARLÊTE RODRIGUES G. tsOTELHO

TOTÁL

2.375 quotas - Rl 2.375,00
í25 quotas - Rí í25,00

!-i:atEEE-GEÉr-=a-=E=-E=-==!t-=a=

Rg 2.500,00

P^RÁGRAFo úNtco: Â responsabilidade dq sócios é na fsma da

o§ our. mm

"r (:,
rei,jAit$a

, ':.:.].
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. ...:

- _:-

ao lolal do Capital social.

LEI E§T. I5
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soffA - DO U§O DÂ DENOIflNAçÂO SOC|AL, DA ÂOàilN§rRÂçÃO EGmE{clA DA socrEDADE: o uso da denorninação parücutar "t-tieús -
PRocFssAÀlENTo DE DADos LToÂ. € â adminútaião e gerânoiã-sará
exercida pelo sr. ADErLoo RoDRrGuEs DA cosrA, -qu" 

.àp..".ntará a
sociedade em todc 06 seus atoe, iudiclais oÜ exha páiciamãnte, ficando
eryreeoamente prcibido de empregâla em assunt* esbanhoa aoe obJeüvc,
islo é, prestar avais, fianças e semêthartêe, fcando para ie*o drspensãoos depreatarem caução.

sÊrmA' DA RETTRAOA PRôLABORE: para â3 ruas d€3p€3a5 parricurarer,
âpenas osócio ADETLDô RODRIGUESDAcosrA, terá drieitoa üma reuiaoayeno{ a tÍürto de prôtabore, denlro dos limites fixadoe p"fu fe!i"i"fãà aoimpocto eobre a renda e Íevado a contâ de despeeas g€rars na csrtabiridade dasociedade.

OITAVA. DÁ TRANSFERà{CÉ DE QUOTÂ§: NENhUM dOA AóCiOS POdErãOvander ou üansferir suâs quotas, no todo o, êm part€, para tarceirü ;; 
"consenümento €xprêsio e por escrito cun antecedâncà'rrínima ue slss;ntadiae, doe demais sócioe que ern iguardade de conaiçoe*, terao prãtãren.iã p"ruaquieiçáo.

NONA - DOS CASO§ DE ffiORTE E .NTERDIÇÃO: No caeo de mote, interdiçáoou incapaoidade permanente de um doe sócioo, a eooiedade não se'diseolverá,ficando aeeegurado âos sêus representantes legais ou herdeiroe deproaseguirem coíTro sócios-

PÀRÁGRAFO ÚtÜco: Não sendo de intaregsa dc herdeirog .,r repre3êÍúanteslegais a permanência na socíedade, faráo jus ao ieceoimento doe haveres dosócio falecido o. interditado corn base em bâanço especial que se revantará noúltimo dia úül do mêe aotecadenüê ao fato,

DÉCntA' DO TMPEDTuENTO DO§ SóC|OS: Or sócios dacraram não incorrer na:q1lbiçõea para o exercicio do cornércio *r...d. pero Art 3E ttem il da rei4.726 de í 3 de Jutho de í .98S. - T :f .-"' "' .."
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CONTRATO SOCIAL
LOG U S-PR OCESSAMENTO SDEDADOS LTDA

Governador Valadares, 0í de Março de í.ggg.

AU-r rr-rICA ÇAO

DÉCIMA PRTMETRA - D(ERCICTO socrAl: o exercício gooiar terminará em 3í de
:f.::: * 

=*99, 
quando será tevanrado o Baranço e"..1 p... õri.çaoo€ Lucroa ou Í,rêJuE6, oo quais serão palilhadoc oo sócae n" p.opoação d""quotar pcsuídas o. revadas a conta Lucro/kejuÊo suspenad plà'tu,.."

deliberaçõas peloe sócioo.

DÊCmA SEGUNDA' DrsposrÇÕEs GERATS: Os casc onrigsoo no preaentelnstumeoto rerão reaolvidoo de cqrformldaCe cqn a leglelaçâo em vlgc,ficando eleito e ace o peloo conlratantes o 
-úo 

aa cidade de GovernadaValadarea-llG, preterindlse qr talquer *t", p* rnais privilegiado que eejapara dirimir todaa e quaisquer dúúdas or divergências à*unàã" ãá iràà"t"ínsbumento.

E asaim, eatando de pleno acrdo conr o etlabetecido, obrlgarn aepor al e seus herdeiros € 
".rcearorê. a crrmprk fiermenle á;*t,õ';r.aeainam na pnBs€nçâ das duas tertemunhas-aúaixo, ravrandosê êm 2 (dds)exemplarea de igual tea.

A

l,í{l
sóclo : ÀDEILDO RODRtcUEs DA COSTA
CPF :003.5(X.26&43

ETERODRIGUES GRIPPBOT ELHO
CPF :644.802.40&9í
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TESTEMUNHA: MARYLÉIA APAREC!DA MARTINS
CART.IDE}.{TID E: CRC/MG 64.672

TESTEMUN ES DE SOUZÂ
E: GRC/MG 50.27í
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Capa de Processo

Página 1 de 1

Junla Coíherciel do Estado de Minas cerais

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

14t452.065-7 J'183128190845 17tOAt201A

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

502.432.686-s3 MILTON MENDES BOTELHO

§ cerlifico registro sob o n'6967a37 êm 2olo8/20í8 da Ernpresa Locus ASSESSoRTA E coNsuLToRrA puBLrcA LTDA, Nire 312os403099 eprotocolo 184520657 - 17lo8/2oí8. Autênlicação: cccE5i2978s4ssooàcÉõz-Das6osezro6FB5A. Mârinery dê paura Bomfim - secretária_cerar.Pârâ validar este documento acessê htlp://wwujucemg.mg.gov-br e inrorme n. ào prorocoto 18/452.065-7 ê o código de segurançe aQmN E§tacópie foi eulenricâda digirarmenrê ê assinêde em 2olo8/20íg por Msrinery de paura Bomfim - secrerÁdá-cêíâr. .t#í6 eàszts

ldentificação do Processo
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ASSESSORIÀ E CONSULTORIA PUBLICA
16c. ALTERAçÃO CONTRATUAL

A vista da modificação ora ajustada, consorida-se o contrato sociar, com a seguinte redação:

coNSOLID DO CONTRATO

Juntâ Comerciât do Estâdo de Minas Gerais

unicos sócios da sociedade Empresária Limitada "Logus AssessoÍia ê consultoria
Pública Ltda EPP", inscrita no cNpJ/MF sob o nq o2.4si.o7glooot -99, com sede na Rua
Joaquim salgado, ne 742, Bairro Morada do vale, na cidade de Goveinador Valadares -MG, cEP:35.057-400, tendo seu ato consritutivo registrado na Junta comercial do Estado
de Minas Gerais, sob o n0 3120540309-9 em 25l03/1-9gg, resolvem, assim, alterar, adequar àlei lo.4o6120o2 e consolidar o contrâto social, mediante a condição estabelecida na cláusula
seguinte:

cLÁusuLA PRIMETRA - A sociedade transfere sua sede para a Rua Barão do Rio Branco,
1q-189,_ 9a1 701, centro, EdifÍcio work center na cidade Governador varadares - MG,
CEP: 35.010-030.

MILToN MENDES BorELHo, brasireiro, casado sob o regime de separaÇão Totar deBens, contador, nascido em 3o;o5^965, portador oa c.r. nl-dâ.ãsi.o25 ãêÉüã, cRcMGN'q 047.198 expedida pelo oRC/MG, e ôpr no 502_432.686-s3, residente e domicitiado aRua-Treze ne ro1, Bairro santos Dumont r na cidadà Governaáor Varadares - MG, cEp:35.022-160 e CLÁUD|O NASCTMENTO DOS SANTóê, brasireiro, casado sob o regime decomunhão parciar de bens,.conta^dor, nascido em portaáor da c.r. iv;tozãzããxlpedida peroCRC/MG e cPF ne 796.948.106-04, residente e oômiáitiaao na nua ooii, nn aã,'-úino vatePastoril, na cidade de Governador Varadares - úc, cgp,3s.o46-osg. únicos sócios dasociedade Empresária Limitada "Logus Assessoria ê consultoria puuiicã-Ltàa epp.,inscrita no CNPJ/MF sob o ne o2.4s7-sTgrooor 
-99, 

;;a sede na nua eaião ão Rlà ar.n"o,ne 480, sala 70Í, cenrro. Edifício work center nã cidade Governaãor Varàaià" - r,rc,cEP: 35.0í 0-, tendo seu aro^ cônstitulivo registrádo Àa lunta comerciar do Estado de MinasGerais, sob o ne 3120s403o9-9 em 25103/1õs8, i""oirãr, assim, neste alo consoridar o conrratocom a alteÍação realizada.

tI
,

MILTON MENDES BOTELHO, brasiteiro, casado sob o regime de Separação Total de
Bens, contador, nascido em 30/05/1965, portador da C.l. MG 3.391.625 SSPMG, CRCMG
Ne 047.198 expedida pelo ORC/MG, e cPF n0 502.432.686-53, residente e domicitiado a
Rua Treze ne Í 01 , Bairro Santos Dumont I na cidade Governador Valadares - MG. CEp:
35.022-160.

clÁuDto NASCIMENTO DOS SANTOS, brasiteiro, casado sob o regime de comunhão
parcial de bens, contador, nascido em portador da c.l. Ne 062.275 expedida pelo oRC/MG e
cPF na 796.948.106-04, residente e domiciliado na Rua Dois, nq g5,'Bairro úale pastoril, na
cidade de Governador Valadares - MG, CEP: 35.046-058.

& certifico registro sob o n" 6967837 êm 2ol08/20í8 da EÍhprêsa Locus assESSoRrA€ coNsuLToRrA puBLrcA LÍDA. Nire 3.r205403099 eprotocolo 184520657 - 17l08/2o14. Autenticáção: cccE5à2978548ãooecÀs-zãàogezro6FBsA. Marinery de paura Bomlrm _ secretária-Gerar.Pare validar esle documenlo' âcêssê http://www.iucemg.mg.gov br e inro.-e ,. oo p.orocoro í81452.065-/ e o código de segurânçâ aQmN Estscópiâ Íoi autenricâda dEirarmênrê e assinacíâ e- zôloeuzõre"f. uã;*üã. iirr."u"-r,,' - sêcrerária,cerar
U&**6. Dáo. re
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ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA

I 6ê. ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CLAUSULA PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial "LoGUs ASSEssoRtA
E coNSULToRla púeLrca lroa - eÉp".

cLAusuLA SEGUNDA - A sociedade tem sua sede nêsta cidade na Rua Barão do Rio
plqnco. ne 480, sala 701 , centro, EdiÍício work center na cidade Governador valadares -MG, CEP: 35.010-030.

CLAUSULA TERCEIRA - A sociedade tem por objeto social as atividades de prestação de
serviços de processamento de dados, presiação ãe serviços de consultoria e assessoria
contábil e administrativa e de consultoria jurÍdióa, pericia e áuditoria, locação de sistema de
informática de terceiros, atividades de reparaÇão e manutenção de computadores e de
equipamentos periféricos, realização de conóursos públicos, treinamenio em serviçospúblicos e capacitação de pessoal, serviços de encaàernaçôes e Íotocópias, tácaçao-de
equipamêntos e comércios varejista de livrós.

CLAUSULA QUARTA - o capitar sociar, já totarmente integrarizados em moeda correnteno pais, é de R$ 52.s00,00 (cinquenta e dois mir e quinhe--ntos reais), dividúããm s2.5oo(cinquenta. e-dois mir e quinhentas) quotas de varor nominar correspóndentà a 1,oo (um
real), distribuídas enlre os sócios da seguinte Íorma:

cLAusuLA QUINTA - A sociedade iniciou suas atividades em 01 de MarÇo dê 199g e seuprazo é indeterminado.

CLAUSULA sExrA - As quotas sociais são indivisíveis e não poderáo ser cedidas,transÍeridas ou arienadas sob quarquer títuro, a terceiros, sem o consentimento do outro
1!cio' a quem fica_assegurado, em'iguardade oe ãonãiçoôs 

" 
pr"çãáiÃiià dl'frererêncra

?ar? 1 sy" aquisição se postas à venda, formarizando, le rearizaoã a cessaà, ã àtteraçaocontratual pertinente.

CLAUSULA SETTMA - A responsabiridade de cada sócio é restrila ao varor de suas quotas,mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital sociai.

CLAUSULA OTTAVA - A Administraçâo da sociedade será exercida isoradamente perosócio-administrador Mirton Mendes àot"ttto,- cã,n ã-s pooeres e atribuições de uso dadenominaÇão em todos os atos e operações retatirásã sãcieoaáe, tais ãoriãii"õi.""nta r"em juízo ou fora dere, ativa ou passivamente, assinár contratos e desrrato por insrrumentopúblico ou particurar, assinar iíturos e pàjeÊ üarcarios em gerar, retras de câmbío,duplicatas' cheques, endossos, 
.receber " 

'a"? qritãõáã, nomear mandatários da sociedadecom poderes "Ad Judicia".; sendo-rhe .rpr""="r"Àiãrêo"ao 
" ,iãáãênãíin'"ào 

"o"i"r

2

/f;§ lunra Comeroât do Esr.ado de Minas Gêrais
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ASSESSORIA E CONSULTORTA PUBLICA
í 6c. ALTERAçÃO CONTRATUAL

em.negócios ou papéis de qualquer natureza alheios à sociedade ou a seus fins sociais,
assim como: endossos, fianças ou avais.

CLAUSULA NONA - Falecendo ou sendo inlerditado qualquer sócio, a sociedade continuará
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz, não sendo possível ou
inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será
apurado e liquidado com base na situaçáo patrimonial da sociedade, à data da resolução,
veriÍicada em balanço especialmente levantado.

CLAUSULA DECIMA - o mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Somente o sócio administrador Milton Mendes Botelho
terá direito a uma rêtirada mensal, a título de "prólabord', como administrador, cujo valor
será estipulado mediante acordo entre os sócios e levados à conta de despesas da
sociedade.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA 'O exercÍcio social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro e, ao término de cada exercício sociar, os administradorespromoverão a elaboração do inventário, balanço patrimonial e do balanço de resultadoeconômico, cujos resurtâdos serão distribuÍdos ou suportados peros sócios Àa proporção desuas cotas sociais, podendo em caso de unanimidade serem transÍeridos para a conta"Reservas ou Prejuízos,,, conforme o caso, para o exercício seguinte.

cLAusuLA DECIMA TERCETRA - A sociedade poderá livremente encerrar baranços oubalancetes mensais, e uma vez apurado rucros, poderá eÍetuar pag;ãÃtoi *" sócios atítulo de distribuição de lucros por conta de resultados do período base em andamento, deconformidade com deriberação dos sócios na Íorma do presente contrato socrar.

CLAUSULA DECIMA oUARTA - o Administrador sob as penas da Lei, DECLARA nãoestar impedido de exercer a administração da sociedade poi ei àspããia-t, o, 
"Ãli.tro" o"condenação criminar, ou por se encontiar sob os eÍeitos àera, a pàna õüt;;; ainda quelemporariamente o acesso a cargos púbricos, ou por crime farimenrar àe-fieráriãaf,ao, peiraou suborno, concussão, pecurato, ou contra a economia popurar, contra o sistema financeironacional, contra as normas de defesa a- conconêncià, contra as rerações de consumo, fépública ou a propriedade, conÍorme o § 1e do art. r-oJ1; da Lei Federal ne. 1o.40612002.

GLAUSULA DECTMA ourNTA - configura justa causa, para Íins de excrusão de sócio, fartagrave no cumprimento de suas. obrigaçôes, decraração 
'de 

Íalência oà sá"io, ãu lue tenrrasuas quotas liquidadas por credor, em processo de êxecuçao, atos realizados em nome dasociedade, em beneficio oróprio, atos contrários ou esianÉos ao obÊto;;;ár,ã, int"r""""da sociedade, fraude na le"iao e ortro" qrã pãaããã-sàr rormalizados em ata.

.LAUSULA DE.TMA sExrA - A excrusão poderá ser determinada em reunião ouassembléia especiarmente convocada para esse'tim, àÉnte o acusado em tempo hábir parapermitir seu comparecimento e o exercicio do direito dà detesa.

3
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&CeíiÍico registro sob o no 6967A37 €m 2Ol08/2018 cta Êmpresa LOGUS ASSESSORTA E CONSULTORTA pUBLICA LTOA, Njre 31205403099 eprotocoro 184520657 - í7loa/2018. Autenticsç:", ccceszzóiãsaiãõsiôEõz-Jaioosezr o6FBsA. Marinery de paurâ Bomrim, secretária-cerar.Para validar esle documento. acessê httor/www.1r".-g -g.gor.ti. 
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cLAusuLA DECIMA SETIMA - Em caso de penhora de quotas, por dividas pessoais dos
sócios, será vedada sua adjudicação ou arrematação, devendo ser pagas as quotas, pelo
valor patrimonial das mesmas, ao credor, após decisão judicial transitaáa em julgado,'náo
podendo o sócio devedor se opor.

cLAusuLA DECIMA olrAvA - será convocada 01 (uma) reunião ao ano, até dia 30 de
abril, sendo desnecessária a publicação da convocação, bastando a ciência individual de
cada sócio,

CLAUSULA DECIMA NONA - Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos
de conformidade com a legislação em vigor, ficando eleito e aceito o Foro da comarca de
Governador valadares-Mc, preterindo-se qualquer outro por mais privilegiado que seja para
dirimir todas e quaisquer dúvida ou divergência oriunda do presenté instrrlmento.

E, por estarem assim justos e contratados.

Governador Valadares - MG, 07 de Agosto de 201g.

Assinam digitalmente o presente instrumento.

ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLTCA
1 63. ALTERAçÃO CONTRATUAL

CLAUDIO NASCIMENTO DOS SANTOS
Sócio

4

Junta come.ciat do Estado de Minas Gerais@ certifico registro sob o n" 6967837 em 2ol08/2018 da Emprese LoGUS AssESSoRTA E coNSULToRTA puBLrcA LTDA, Nire 3120s403099 eprotocolo 1845206s7 - 17108/2018. Autênticaç' cccesàzs1à5aaãõeiôãõz-úioegerro6FBsA. Marinery de paurâ BomÍrm - secrerária-cêrar.Para validâr este documento acêssê hhoJ/www.1r.".g.-g.g"r.o. 
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MILTON MENDES BOTELHO
Sócio AdministradoÍ



Siíemâ Nâcional.de.Re-g.rstm de Empresas Mercantil - SINREM
Govemo do Estado de Minas Gêíats
Secretaria de Estado da tazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas GeÍais

Certidão Simplificada
Certificamos que as infoÍmações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comeícial e são
vigentes na data de sua expedição.

Nomê Empresarial

Natuíeza Jurídicâ:

LOGUS ASSESSORIA E CONSULTORIÀ PUBLICA LTDA

SOCIEDAOE EMPRESARIA LIMITADA

Número dê ldentifrcaçáo do
Rêgistro de Empresas - NIRE

312054030S9

Endêreço Complêtoi

RUA BARAO DO RIO BRANCO 480 SALA 701 EDIF WORK CENTER - BAIRRO CENTRO CEP 35010{30 . GOVERNADOR
VALADARES/MG

CNPJ

02.457.379,Om l -99

Datâ de Arquivamento do Ato
Constatutivo

2í03/1998

Data de lnício de Atividade

0í/0í1998

Objeto Social:

ATIVIDADES DE PRESTACAO DE SERVICOS OE PROCESSAMENTO OE OADOS, PRESTACAO DE SERVICOS DE
CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA E DE CONSULTORIA JURIDICA, PERICIA E AUDITORIA,
LOCACAO DE SISTEMA DE INFORMATICA DE TERCEIROS, ATIVIDADES DE REPARACAO E MANUTENCAO DE
COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFERICOS, REÂLIZACAO DE CONCURSOS PUBLICOS, TREINAMENIO EM
sERVIcos PUBLlcos E cAPActrAcAo oE pEssoAL, sERvtcos DE ENcADERNAcoEs e rorocóptns, LocACAo DE
EQUIPAMENTOS E COMERCIOS VAREJISTA DE LIVROS-

CapitalSocial: R$52.500,00
CINOUENTA Ê DOIS MIL E OUINHENÍOS REAIS

Capital lnlegralizâdo: R$ 52.500,00
CINOUENÍA E DOíS MIL E OUINHENTOS REAIS

Sócio(syAdministrâdor(es)

CPF/NIRE Nome

796.948.í06{,1 CLAUDTO NASCTMENTO DOS SANTOS
502,432.68G53 MILTON MENDES BOTELHO

Téím. Mandâto PaíicipaÉo
loqsx R$ í5.750,00
xroün R$ 36.750,00

Prazo de DuraÉo

INOETERMINADO

Função

socro
sôcro/
ÁDMINISTRAOOR

Microempresa ou
Empresa de Pequeno

PoÍte

EMPRESA PEOUENO
PORTE

(Loi Compbmêntâ.
nol2306)

Status: )(XXXXXXX SituaÉo: ATIVA

Último Arquivamento: 2Ol08/20.t 8 Númeror 6967837

Alo 002 - ALTERACAO

Evento(s) 2211 - ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO MUNtCtpto
051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

ceíidão simpliÍlcáda Digital êmitidâ oela JUNTA coMERctAL Do ESTADO OE MTNAS GERATS e cedificâda digitatmente. se desejarconíirÍhaí a âutenticidadê deslâ ceítidão, acêsse o sit€ da JucEMG (Àttprrr""tu;r".g..g.gov.br) e dique em vatidar ceítidâo. Acertidáo podê ser validada de duas formas
1) ValidaÉo poí envio de aÍquivo (uptoad)
2) Valftração üsuál (digile o no C21OOOt660006 ê visuatize a certidáo)

ililffitmililil
21t544.66A_2
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Sistema Nacional de Registro de Empresôs Mercântil - SINREM
Govemo do Estado d€ lúinas Gerars
Secretôria de Estado da Fazênda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Certidão Simplificada
CeÍtiÍicamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesla Junta Comercial e são
vigentes na data de sua expediçâo.

LOGUS ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA LTDA
SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Nome Empresarial:

Naturezâ Jurídlcai

NADA I\4AIS#

Empresa(s) Antecessora(s)

Nome Anterior

LOGUS PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA

Nire Número Aprovaçáo

2563/'57

Tipo Movimentaçáo

ALTERAÇÃo DE NoME
EI\,,IPRESARIAL

UF

cerldào simplificada oigital emit;dê pela JUNTA coMERctAL Do ESTADO DE MTNAS GERAIS e cedificadâ dagitatmênte. se desejar

=llffi;:á':""1'l"lÍ."::"Tt,TJi3Íj;iT""" 
" "ite 

oa ruceruolÀttp:7wÃ-;ucáms ms.gov ur) e uiq,u ", ,áriau, oãoãà. e
1) Validaçáo por envio de aroujvo íuDlôadl
2) Validaçáo visual (digite o n. CZiOOOtOóOOO6 e visuatize a cêrridão)

ilililflItilItflilil]tll
21t544 668'2 Pâgina 2 de 2
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Documento Principal

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

502.432.686-53 I\,4ILTON MENDES BOTELHO

796.948.106-04

Página 1 de 1

Junla Comercial do Estâdo de Mines Gerais

ldentifi cação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

14t452.065-7 J 183128190845 17tOAl201A

6 cêrtlÍico registro sob o n'6967837 em 2oloa/2018 dâ Emprêsâ LoGUs ASSEssoRTA E CoNSULToRTA puBLrcA LTDA, Nire 31205403099 êprotocolo 184520657 - í7loa/201a. autenlicaçáo: cccEsá297ss48ãõoeôÉãz-ú-soosezro6FB5A. Marinery de peura BomÍim - secretária-Gerar.Paíe validar esle documento acêssê http://www-;uce-g.mg.gov.uiê intor-ã n-. io p.otocoro 18/452.065-7 e o código de seguÍança ec)mN Estecópiâ foi ãurenricâda digitarmênte e assinadâ "- zôlogzór a6i ú"riÃ.ry aã à.rr" r..n- - secrerária-cerar.

U&{g6. oáo.7ts

IoLAUDTO NASCTMENTO DOS SANTOS
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Ministério da lndústria, Comércio Exterior e ServiÇos
Sêcretaria E6p€ciel da Micro e Pequenâ ÊmpÍesã
Dêparlamento dê Rêgisúo Emprêsanâl e lntegraÇão
Secretanã d€ Estado da Fazenda d€ Minas Gãrais
Junta Comerciâl do Estado dê Minas GeÍais

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO DtctTAL
Certifim que o ato, assinado digitalmente, da empresa LOGUS ASSESSORIA E CONSULTORIA
PUBLICA LToA, de nire 3120540309-9 e proromtâdo sob o número 1$l4sz.o6s-t em 17togt2o1g,
encontra-se rêgistrado na Junta Comercial sob o número 6967837, em 2OlOBl2O1a. O ato foi deÍerido
digitalmente pelo examinador Antonio Carlos Raimundo.
Assina o registro, mediante certiticado digital, a secretaria-Geral, Marinely de paula Bomfim. para sua
validaÉo, deveÍá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Sêrviços / Validar Documentos (hüps://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pageMmagempmcesso/viaunica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

de Processo

Documênto Princi

Belo Horizonte. Segunda-feira, 20 de Agosto de 2018

Marinely de Pauta BomÍim: 873.638.956_00
Página 1de 1

Junla Comercial do Estado dê Minâs Gereis

CPF Nome
502.432.686-53 MILTON MENDES BOTELHO

CPF Nome
502.432.686-53 MILTON MENDES BOTELHO
796.948.106-04 CLAUDIO NASCIMENTO DOS SANTOS

@ certifico registro sob o no 6967837 êm 2ol08/2018 clã Emprese LoGUS AssESsoRlA E coNSULToRIA puBLrcA LToA. Narê 3i2os4o3o99 eprotocolo 184520657 - í7loa/2ola' aulênticâção: cccE5i2978s4;àoaoôEg-zo-lisosezro6FB5A- Marinery de paura BomÍim - secrelária-Gerár.Para valida' esle documento. acêssê hllpr ,rww.luce-g.mg-gov.uie inr".r". ,i" io p-to."ro 1al452.065-7 e o código dê segurençâ áQmN Estacópia foi eutenticacre disitârmente e essinâda .- zbrcazõrafri u";..Çi" â1"r. a",n,r. - ;..ã,a*-õã,",. " "* "l 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

O ato foi deferido e assinado digitalmente por:

Belo Horizonte. Segunda-feira, 20 de Agosto de 2018

tÉ§[ Junr" corn.rciat do Estado de Minas cerars
w;,il::',Jil"$;:?: i;,33:i"",'J;T,"'"'í::',ê'.',".11E?gã;ãi",$i",â_:3,.,"."":§1H.".",§rl:xl:;y."i,.T".J.'fii,:."."L,.1i::3::i

Pâra varidaÍ estê documênto. acessê httpJ/wrrw-rr."d-,;;";;;;;Í;; no do protocoro rsl+sz.óà!-r'"; -l,so c,ê sesurançâ âemN Estacópia íoi aurenticade disitarmente e assin;da .'n zôloãlããrãiã. üãrii.üã" p"rr" eo.n. - sêcretária-cerar.
!88fuxg6 oao. s,n

Identifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

s59.47s.496-20 ANTONIO CARLOS RAIMUNDO

873.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFII\,4
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Logus
Processo Administratavo de Inexigibilidade de Licitaçâo

A emprysa Logus Ássessonb e consuftorta púbtica LÍda, inscrita no cNpJ/MF sobo n" o2.4br-3t910001-99, sediada na Rua Barâo do Rro Branco, n. eao-, úa-ta zot _Edifício work center - centro de Govemador Varadares - Minas ceiãis, neste atorepresentada pero prof. Milton Mendes Boterho, sócio administàoor,-iã.ü"rt" n"Av9l.da Paris, no íS1, Grã{uquesa, Govemador Valadares, p".à'ás-nns Oeparticipação da rnexigibiridade de iicitação, DEGLARA, .ou ai-ÉnãrioãaàJ caoiveis,que.

/ Atende aos requisitos exigido.s para habilitação no processo de contratação direta eresponderá pera veracidade das informações prásraoaé, na brma oa iei;'- 
-'--

r' Não foi declarada inidônea para licitar ou @ntratar com a Administração pública eque até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua naoiritãçaã nã presenteprocesso, ciente da obrigatoriedade de decrarar oconências posteriores;

/ 
- conhece as esp'ecificações do objeto e os termos constantes no termo dereferência e seus anexos, e que, conmrda com todos os termos constantes no mesmoe ainda, que possui todas as condições para atender e cumprir ãs à*igà;cias oecumprimento do objeto;

r' 
. Na^guaiidade de proponente do procedimento de contrataçâo Direta instaurado

Rei-a c-qmara Municipar de sãoJoão do Manteninha, o responsáver regar da empresa éo sr. Mirton Mendes Borerho, Rc Mc.3.3si.ozs- Éspué é cpÉ r;ãbãiã)-oao_ss,
fone (33) 99933-3386, sócio administrador e responsáver peta assrnatuiã oã ôontr"toou instrumento equivalente.

{ Não mantém víncuro. de natureza técnica, comerciar, econômica, financeira,trabalhista ou civir com dirigente do órgão ou entidade contratante óu com-agentepúblico que desempenhe nrÀção na Iicitãçao ou ãG na rucariàçao ou nã çstão do
:9ntlgtg,.oy que{ieres seja conjuge, compãnheiro ou parenre em iinhâ reta, coiaterar oupor afinidade, até o terceiro grau.

r' 
.g-'lm.pre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiênci a e paÍareabilitados da Previdência social, previstas e-m Iei e em outras normas 

"rp"onã.;/ A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimentodos direitos trabalhistas asseguádos na constit-uiçaíFederal, nas leis trabalhistas, nasnormas.infrategais, nas conven@s coretivas de tàbamo 
" 

nôiãrro" oããrrJiàr"ntode conduta vigentes na data daãntrega Oas propostãs.

fusessoria e Consultoria pública

DECLARAçÂO UNlFtcaDA

,|www.maltonconsultorie.com,br



Logus
r' o endereçc conero, :r §Tf ;r?['J::H:'1ilção tutura re*rente a esteprocesso de contratacão direta, bem como em caso de eventuai *ntrt"êJ, e n*
.a,aJag 

oo Rio Branm, no 480, saia zor - ÉãiriJoüá* center - centro de GovemadorValadares - Minas Gerais, E-mair roo*oró-oráir.tl-r, terefone (33) 99933-33s6;

r' Para fns do disposto no inciso M do art. 68 da Lei no 14.,r33t21, não empregamenor de dezoito anos em trabarho-.notumo, perilqso ou insarubre 
" nàõ ãrpr"g,menor de dezesseis anos (inciso wltt do ail. í;iã cor"tituiiçaoird.^í* ''

'/ conhecimento acercâ rJa disposição rrontida no inciso vilr art. í5s, da Lei14.13312021, quanto a apresentação O" O*1"r"çao t t.".
/ Por ser verdade firmo a .pÍBsêlte que passa integrar para todos os efeitos oprocesso administrarivo de contratação oiieta ôm a câmãra úr^iipãi o" éãJàao ooManteninha - MG.

Govemador VaÍadares - MG, 09 de.iunho de 2023.

MILTON MENDES BOTELHO
Sócio Diretor

miltonconsultoÍi a.com.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CAOASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NúMERo oE rNScRi6o
02.457.379/000í-93
TIATRIZ

CoMPROVANTE DE |NSCR|ÇÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

2í0rl99E

LOGUS ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA LTOA

ULO OO ESTÀSELECIMENTO (IIOM€ DE FANTASIÁ) PORÍE

EPP

E OESCRI oa ÁÍt!10ÁoE Eco
69.20-6-0í - Atividâdes de contabilidadê

DIGO E DÂS AÍIVIOAOES lcAs sEc
/t7.61.O{rl . Comórcto varE tsta de Ívros
69.206.02 -Atividados ds consultoÍlâ o auditoiia contábil e tributáriâ
77.33-l{0 -Aluguelde máquinâ3 ê oqulpamentos para escrilórios
82.í9-9{í - Fotocópias
85.996{N. Trêinamento em desgnvolvlmonto proíssional o geÍencial
95.11€-lr0 - ReparâÉo e manutsnção do cgmputadoEs e de àquipamentos pê.iÍéricos

E OESCR OA NÁTUREZAJUR DlcÂ
206-2 - Sociodade Emp1e3árta Limitada

LOGRAOOURO

R BARAO OO RIO BRAI{CO
NI,]MERO

480
COMPLEMENÍO

SALÂ 70í EOIF WORK CENTER

CEP

35.010{30
BÁIRRO/DISTRITO

CEiITRO GOVERT.IAOOR VALAOARES

ENDERÊÇO

vaLoR.coNTABtLtOADE@HOTt AtL.COir
TELEÊONE

(33) 9904-0í6í

ENIE FEOERATIIO RESPO VEL (EFR)

CÂDASÍRÂL
ATIVA

10t07 t2001

MOÍIVO OE CAOASTFIÁL

O ESPECIÁL
OÂTÀ ÔÁ S ESPECIAL

MG

06/06/2023 10156 aboul:blank

Aprovado pela lnslrução Normaliva RFB no 
.1.g63, de 27 de dezembro de 20íg

Emitido no dia 06/06/2023 às iO:56:15 (datâ e hora de Brasília). Página: 1/í

about:blank
1t1



Prefeitura Municipal de Governador Valadares
RUA MÂRECHAL FLORIANO, 905, CENTRO . GOVERNADOR VALÂDARES - iIINAS GERÂIS
CNPJ : 20.622.890/0001{0 Têlêfone : 3332797400 Emait:

lrvlnÁ DE FUNctoNAt ENTo E LocALtzAçÂo

rNscRtÇÃo MUNtctpAt
76038

DATA EMISsÂo
1t11t2018

PROCESSO
8

US ASSESSORIÂ E CONSULTORIA PUBLICA LTDA - EPP

SOCIAL
2.457.379/000í -99
NPJ/CPF

BARAO DO RIO BRANCO No480, sate 701 - CENTRO Â
ENDEREÇO EA

ATTVTDADE(S)

920602 - Atividâdes de consultoria e auditoria contabil e tributârie
17733 00 A deuel m nut eas utlug aq menlos re cES oritorieq pa pa

1 300 Serv cos mco osbinad esde ritorioc ae adm tn istrativopoio
F1N82 990 otocopias

I 999 Pre racâo docude mepa ntos sêrve cos es dostze ede edm tsn trepecial tivo esneopoio cadospeciÍi
ten flormente

6048599 Trei n emento m dese lvimnvo ne lo nro a e renctaprofiss gê
11 800 Re cla eao am npa utenca do ce om de e ut mentosputadorês cosrleq pe pe.ile

76í00í - Comercio verejisb de livros
M69'1 1701 - Sêrviços advocaticios
M6920601 - Atividadês dê contabitidade

EMITIDO EM CONFORMIDADE COM A LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL NO 34/2001.

O CoNTRIBUINTE DEVERÁ:
'S,olicilaÍ novo alvará quando alterar: RAZÁO SOCTAL ê/ou, ENDEREÇO e/ou, ATtVtDADE' Mântê-lo êm local Msível;
* Manter a Taxa de Fiscâlizeçáo enual em dia parágrados 1o e 2ô do artigo 113 Lêi 34/2OOí.

ALVARÁ sEM DATA DE VALIoADE ExPREssA

GOVERNAOOR VALADARES - MG, 22 dê Agosto .,e 2022

Chave de Valideçào WEB: 20í80í6í76

ALVARÀ DE FUNCIONAMENTO E LOCALIZAÇÃO

intranêt.valadarês.íÍE.goubr:8080/sêrvices/alvara_impressao.phpApc=GE&cnt=NEFJJEE&alv=&tpalv=
1t1
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Prefeitura Municipal de Governador Valadares
Estado de Minas Gerais

cERTTDÃo NEcÀTrvA DE nÉertos

SECRETARIA DA FAZENDA DA PREFEITI.'RA
MUMCIPAL DE GOVERNADOR VALADARES
ESTADO DE MINASGERAIS - NAFORMA
DA LEI, ETC,..

Ceúifica,
Atendendo requerimento da parte interessada, que, revendo o cadasto de inscrições
dos impostos e taxas desta Secretaria, constatou que LOGUS ASSESSORIA E
CONSI]LTORIA PUBLICA LTDA - EPP CNÍPJ - 02.451.37910001-99
não se acha(m) inscrito(s) como devedor(es) para com a Fazenda Municipal, até a
presente data.
certifica, com fulcro no Artigo 160 da Lei complementar 34/2001, ressalvando à
Municipalidade o direito de reclamar possíveis débitos em decorrência de
levantamentos, apurações e verificações fiscais, inclusive quanto aos serviços retidos.
Optanfe pelp Simples Nacional.
Eu {S1LWL a digitei conforme processo AOST}4DAã.
Inscrição Imobiliária - 01.01 1.0474.049
Inscrição Mobiliária - 037.603-8
secretaria Municipal da Fazenda de Govemador valadares, 3l de março de 2023.

Validade- 180 dias

O referido é verdade.

1"-
,i)

lTr,.-.,0-
Célia Regina"Pereira Femandes

Gerente de Atendimento ao Cidadão
üeEti.sfàúÍafldá
eâ?flrll*i&!rrÊir&

!xllri§iM.aW

Prefeitna Mudcipal de covemÂdoÍ Valadares / MG
Rua Marechal Floriâno, 905 _ Centro

Centrul de Átefldi,nento ao C ladão ?el: (j3) 32?9-74j2 / 3279.2434
E-mail: at ndlmeúo@taladares mg. got-br



ffi Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

GOVERNADOR VALADARES

CERTIDÃO C|VEL DE FALÊNCÁ E CONCORDATA NEGATIVA

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA C|VEL nesta comarca, até a
presenle data, nas ações específicas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários,
Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porle, Recuperação Extraiudicial,
Recuperaçeo Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra:

NOME: LOGUS ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA LTDA
CNPJ: 02.457.379/0001-99

GOVERNADOR VALADARES, 06 de Junho de 2023 às í 0:10

Observaçôes:
a) C€rtidão expedida gratuilamente através da intemet, nos termos do caput do art. 8o da ResoluÉo 121t2O10
do Conselho Nacional de Justiçai

b) a informaçáo do número do CPF/CNPJ é de rêsponsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados
o nome e o CPF/CNPJ exatamentê como digitados;

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a litularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
(http://www.tjmg.jus.b0, pelo prazo de 3 (três) meses após a sua exi:edição;

d) esta Certidão inclui os procêssos fÍsicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o processo Judicial
Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução UniÍicada, tendo a
mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos d-a Justiça Comum, do
Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisaàa, com exceção do SEEÚ, culo sistema
uniÍicado abrange todas as comarcas do Eslado;

e) A presente certidáo náo Íaz referência a perÍodo de anos, uma vez que somente se reÍere à existência de
feitos iudicias em andamento (processos ativos) contra o nome pesquisado, conÍorme provimento 355/2018 da
Conegedoria Geral de Justiça.

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas
aqui mencionadas.

Cefidão solicitada em 06 de Junho de 2023 às 1O:íO

Código de Autenticação: 2306-06 I ç1021 -0327-g984

Pâra validar êsta certidáo, acêss€ o sitio do TJMG (www.qmgjus-br) êír certidão JudiciáuAUTENTIcIDADE DA cERTtDÃO/AUTENTTCAçÁO 2 inÍormando o ódigo.

ATENÇÃo: Documento composto de 'l folhas(s). Documento emitido por pÍocessamento eletrônico. eualqueremenda ou rasura gera sua invalidade e será considerada como indício àe possível 
"áun 

ãç5,à ãu t.ntatirade fraude.

1de1



06/06/2023. 10:03 SIARE ' Secíetaria de Estado de Fazenda MG

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE OÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Nêgativa

CERTIDÃO EI4ITIDA EM
06/06/2023

CERTIDÃO VAUDA ATÉ:
04/09/2023

NOME/NOf4E EMPRESARIAL: LOGUS ASSESSORIA E CONSULTORIA pUBLICA LTDA

INSCRICÂO ESTADUAL: OO23271O1.OO-
05 CNPI/CPF: 02.457.37910007-99 SITUAçAO: Ativo

LoGRADOURO: RUA BARAO DO RIO BRANCO NUi'1ERO: 480

COMPLEMENTO: SALA 701 EDIF WORK
CENTER, BAIRRO: CENTRO CEP:35010030

DTSTRITO/POVOADO MUNICIPIO: GOVERNADOR
VALAOARES UF: MG

Ressalvado o diaêito de a Fazenda públicâ Estadual cobrar e inscrevêr quaisquêr dívidas dêresponsãbilidade do sujeito passivo ôcima identiflcôdo que vierem a ser apiirààãi, é cêÉíircaãõquel

l.-Náo €onstam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda pública Est.dual e/ouAdvocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de-escritura_ pública ou rcgistro dê íormal dc Dartilha. decã?ta de adjudicaÉo- exÉedida em auioi déláúáãtZÍoãõãÀã;à]à;i;ni;,'àà';ã;i;nã'àil;ã;qe sêParaç;âo ,udjciã1, davórcao, ou de paÉilha de bens na unaão esÉvel e àe escriturjoública-àÀooãçao oê Dens rmoveis, ê§tr ce.tidão somenta terá validade sQ acompanhadâ da càÊidáo daPagômento / Desonêraçáo do rrcD, óretisú-nã}rtíso 5ó'ãã-deãieió rijlsói7-z-ooEl

-ce!'tigão válida para todos. os estabêlecimêntos dâ empresia, alcançàndo débitos tributários dosurerto pâssivo em Fase Administrativa ou inscritos embíúàâ Ãaiv;.

NU!IERO DO PTA DESCRIÇÃO

_ A autênticidade desta ccÉidão deverá sertazenda de i{inâs Gêrais êm www.fãzenda.
ceÊifica

contirmada no sítio Cã Secretãria dê Estado dem9.9ov.br => certidão de débitos tributários =>r documentos

coDIGO DE CoNTRoLE DE CERTIDÃo 2023000654291032

htFs:/wl"\ /2 fazenda íE.gov.bt/soucfi/soucDT/DETALHE-746?dêscSeMco=Soliotar+ceítid%E30+de+o%Egbitos+TribupáE1Íios&numproto
1t1

IDENTlFICAÇÃO



06/06/2023. 10r01 Consuha Regularidade do Empregador

Voltar lmprimir

Cá.,,XA
CÉIXA EI]CINOMICA FENERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

t:
Endereço:

02.457.379/OOO7-99

LOGUS ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBL]CA LTDA

R BARAO DO RIO BRANCO 480 SL 701 ED WORK CEN / CENTRO /
GOVERNADOR VALADARES / MG / 35010-030

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuiÉo que lhe confere o Art.
7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade?27 /05/2023 a 25/06/2023

CeÊificação Número: 2023052704075945089381

Informação obtida em 0610612023 10:01:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www,caixa,gov,br

Lei esta
Caixa:

httss://consulla-crf-caüa_gov.br/consultacrf/pagevconsultaEmpregador.jsí
1t1



211úm23.14:17 Cor6rllta Regubridade do Empregador

CI.IXÃ
CAIXA ECONÔMICÂ FEOERÂL

Certificado de Regularidade
do FGTS - GRF

Inscrição:
Razão

Endereço:

02.457.3791OOOI-99

LOGUS ÂSSESSORIA E CONSULTORIA RJBUCA LTDA

R BARAO DO RIO BR NCO4A0SL701 ED WORK CEN/ CENTRO /
GOVERNADOR VALÀDARES ,' HG /' 35910.039

A Caixa Econômica FedeÊ|, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigaçôes com o FGTS.

Validade: 15/06 I 2023 a t4l 07 / 2023

Certmcação Número: 2023061504163780767065

InÍormação obtida em 2liO6lZAZ3 14: L6:53

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicjonada a veriftcação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

hüp§:/,lconsub-c.í-câixago!:t*roortsu*âcÍtFagê6JconsultaEriplegado..isl



Ministério da lndústria, Comércio Exte.ior e Servíços
Secrotaria Espêciál da Micro e peqr./ene Empresa
Depaáâmento de Registro Empresariat e tntegraÉo
Sêcretâria dê Estado dê Fazenda de Minas cêrais

NIRE (dE sdê ou filiâ|, qu€,xto â
§€d€ br êm outra UF)

31205403099 2062

N" de Marri@la do AgeFt€

ROTOCOLO (Uso da Juntâ Comerciâl)N'DOP

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comerciat do Estado de Minas Gerais
LOGUS ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA LTDA
(da Empresá ou do Agente Auxitiar do CoÍÍÉrcio)

NO FCN/REMP

QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO
ilrilrllllilltilflilililItiltil

J183't 28190845

requer a V.S! o deíôÍimento do seguinte âto

NODE CÓDIGO CÓDIGO DÔ
VIAS DOATO EVENTO

ALTERACAO

ALTERACAO DE ENDERECO DENÍRO DO MESMO MUNICIPIO

Têlefone de Contato

Assinatura

GOVERNADOR VAIADARES
Locâl

17 ÂOo§o m18
Data

Reprgsentanle Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comél.cio
Nome:

2- J E
DECISÁO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

slM

Ir'rao

SIM

Responsável Responsiávêl

):
Nomê( s) Emp.esariel(âis) iguâl(ais) ou semelhente(s

NÁo _/_/_
DâtaDâta

Data

Responsável

Píocêsso em Orclêm
A dêcisão

Píocesso êm exig6ncia. (Vide despâcfto êín folhâ anexâ)
Processo d6feíilo, publiqu6,.s€ e aÍquivê-s€.
Processo indefêricto. pubtiquê-sê.

2. ErEÉncia

Responsável

tr tr

Dêta

DEcISÃo SINGULAR

Procêsso em exigénciâ. (Vide despacho em fothá anexe)
Processo defeído. publique-se e arquive_se.
Processo indêÍerido. publique-sê.

2' Exigência

tr

DEcISÃo coLEGIADA

__J_J_
Dâtá

OBSERVAÇÔES

II@arIIIrI

[@

Junla Comêrcial do Estado de Minas cerais@ certifico rêgisro sob o no 6967837 êm 2oloa/2018 da Empresa LoGUS AssEss-oRÍAE coNsuLToRrA puBLrcA LTDA, Nire 3120s403099 êprotocolo 184520657 - 17loa/201a. Autenticâçao: cccE5à2g7ss4iãoegôEõz-ú-soesezro6FBsA. Marinery de paura Bomfm - sêcretária-cerer.Pera velidâr es(e documênlo, acessê htlDj^/vww.p.".g.-g.g"r.ur . iiio-riã n-.io pro,o.o,o 18/452.065-7 e o códigoiã segurançâ aomN estacôpia Íoi aurênricádâ drslârmenre e âssinadâ.- zôroalzãr a-;' úãrrr.üã. àirr" e.-n- - secretána-cêrâr
l8&i#aá& oáo. l/s

tr tr

tr tr n

VogâlVogat vogat

Presidento da _ TuÍÍÍ|a

Lr

Lf
t--



06/06/2023, 10:48

s)CRCMG
coilsu.lo REGrc Át- DE coiIIÁB..OÁDE
oEiü{ scrrrls

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CERTIOÃO DE HAB|L|TAÇÃO DE EMPRESA

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE MINAS
GERAIS certiflca que a Organização Contábil identificada no presente documento
encontra-se habilitada para o exercício da proÍissão contábil.

about:blank

IDENTIFICA DO REGISTRO

Emissão: MINAS GERAIS, 06tO6tZO23 as í0:48:30.
Válido até: O4lOgt2O23.
Código de Controle: 960885.

Para verificar a autenticidade desle documento consulte o site do CRCMG.

A falsiÍicação deste documento constitui-se em crime previsto no código penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

DENOMTNAÇÃO.... :

NOME FANTASIA., :

REGtSTRO............ :

CATEGORtA.......... :

LOGUSASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA LTDA

MG-007200/o-1
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA
02.457.379t0001-99CNPJ..

aboulrblank
1t1



0610612023. 1037

?) GRCMG
CôEAND REG'JML DE COMÁ8I.DADE
x [r{ sctnÁ6

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTAOO DE MINAS GERAIS
CERT|DÃO DE HAB|LITAÇÃO PROF|SS|ONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE MINAS
GERAIS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
êncontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

abouliblank

IDENTIFICA O DO REGISTRO

Emissão: MINAS GERA|S, 06/06/2023 as 10:37:08.
Válido até: 04t09t2123.
Código de Controle: 65,lOS2.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMG.

A falsificação deste documento constitui-se em cÍime previsto no código penal
Brasíleiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

NOME................. : MILTON MENDES BOTELHO
REGISTRO.......... : MG-047í 98/0-9
CATEGORIA..,....- : CONTADOR
CPF..................... : *-.432.686---

about:blank
1t'l



PODER JUDICIARÍO
JUSTIÇA DO TRABAIHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀIJHISTÀS

Nome: LOGUS ASSESSORIA E CONSI]LToRTA PIJBLTCA IJTDA
FILIAIS )

CNP,f : 02 . 457 .379 / 00Ot-99
certidão n": 252660t2 / 2023
Expedição: 06/06/2023, às 10;05:22
validade: 03/L2/2023 - 1go (cento e oiEenta) dias,
de sua expediÇão.

Página 1 de 1

(MATRIZ E

contados da data

certifica-se que rroclrs ÀssBssoRrÀ B coNsIrÍJToRrÀ pIrBLrcÀ IJTDÀ (tíÀTRrz E
RrrJrÀrs), i-nscrito(a) no CNPJ sob o n" 02.457.379/OOOt_gg, NÂo coNsTÀ
como inadimpl-ente no Banco Nacj-ona1 de Devedorês Trabalhistas.
certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da consoridação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o t2.440/2}:jf e
13.467 /2017, ê no A:Lo Ot/2022 da CGJT. de 21 de janeiro d,e 2022.os dados constantes desta certidão são de responsabi Ii dade dosTribunais do Trabal-ho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão aEesta a empresa em relaçãoa todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condicionã_se à verificação de suaautenticidade no porcal do Tribunal Superior do Trabalho naInternet (ht.tp: / /w,,tw. tst. jus.br) .
Certidão emitida gratuitamentê.

rNFORrdÀÇÃo IüPORTÀltrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadosnecessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadímplentes perante a JustiÇa do TrabalhÕ quanto às obrigaçõesestabelecidas em senEença condenatória transitada em julgado ou emacordos judiciais trabalhistas, inclusive ,ro "o.r".rrrente aosrecolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, aemofumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou d.ecorrentesde execução de acordos firmados perante o Ministério púbrico doTrabalho, Comissão de ConciliaÇão prévia ou demais títulos que, pordisposição legaI , contiver força executiva.

Dúvidâs ê sugêsEões: cndt@rst. jus.br



Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
náo constam pendências em seu nome, relativas â créditos tributáÍios administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriÇÕes em Dívida Ativa da uniáo (DAU) iunto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fêderal do Brasil
Procuradoria€eÍal da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíUDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: LOGUS ASSESSORIA E CONSULTORTA PUBL|CA LTDA
CNPJ: 02.457.379/000í-99

Esta certidão e válida para o estabelecimênto matriz e suas íliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange- inclusive as contribuiçÕes sociais prévistas
nas alíneas 'a'a 'd'do parágÍafo único do art. 11 da Lei no 9.212, de24 dejulhode 1991.

A aceitação desta cêrtidão eslá condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.bê ou <http:r!vww.pgfn.gov.br>_

certidão emitida gratuitamenle com basê na portaria conjunta RFB/pGFN no 1.7s1, de2t1ol2o14.
Emitida às 15:59:34 do dia 2SlO 1t2OZ3 <hoj.a e data de Brasília>.
Vâlida alé 24/07 t2023 .
Código de conlrole da certidão: 780O.F15C.4642.C245
Qualquer rasura ou emenda invelidaÉ estê documênto.

\
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a CÂMARA UUNICIPAL DE SÃo JoÃo Do MANTENINHA

EsÍado de llinas Gerais

COUPROVAçÂO DA NOTÓRIA ESPECIALIZAçÃO DOS PROFISSIONAIS
E DA EÍ'PRESA LOGUS ASSESSOR'A E CONSULTORIA PÚBLICA LTDA
1 - Cunículo do Sócio Administrador da Empresa;
2 - CertiÍcados de Graduação-e especlatiiáçoes do Sócio da Empresa;3 - Certifcado de Membro áa ncaoàmia úinãirr-oeôenoas Contábeis:
i,:s-eil.atest-ados de capacidade Tecnica É*itiãã" p"i-org;;"oilià. com cbjetosStmttares ao Ser Contrataoo;
5 - Seis Atestados de caoacidade Técnica Emitido em Nome do sócio da Empresa;6 - Comprovação de eubiicações p"ro §ã"io ár'Érpà*,
Câmara Munlcipa! de São João do Manteninha _ MG, 09 de junho de ZO2Z.

www.saoioaodomantenanhr,cam.mg.goy.br

SÂMILA RODRIGUES DA SILVA
Secrêiária Gerai cia Câmara

1



Controtador Gerat.do Município de lbatiba-Es (2009 a 20í 1);
Auditor CheE dos Municípios de ttabiri;ha-lfG, Jampruca_rúG elntambacuri-MG;
Controlador Geral do Munbípio de Gatiléia_MG;
Diretor da Câmara Municipai de Alpercatia_MG;
conslrtor Legisrativo da câmara Municipar de sáo Férix de Minas-MG e
São Geratdo da piedad+Mc;
Controlador Gerat do Município de Galitéia-MG (2017);
Detegado do ColT_llolegionatde Contrbitidaoà _ CábuC (í994 a 1996);
consetheiro do CRCMG 1io,to a2015 I 2018 a 2021);
controrador Gerar do Município de sáo Férix de Minás-MG (202r a 2024\;
Membro da Academia Mineira de Ciências Contábeis.

8. Publicaçôes:
Livro: Manuar de controre rntemo - Teoria & prática - um Enfooue na
Administraçâo púbrica Municipar- Edirora Juruá - curitiba ÉR lõõãl-
Livro: Gestão Administrativa, contábir e Financeira do LegisratÍvo
MunÍcipal, 2€ Edirpo - Editora Juruá _ Curitiba_pR - 2010;

Livro: Manuar prático de contore rntemo na Administração púbrica
Municipal, 3a Edição - Editora Juruá _ Curitiba-pR - 2014;

Livro: PatrimÕnio na Administraçâo pública Municipar, 2. Ediçáo - Revista
e Editora Juruá - Curitiba-pR _ 20í5;

cartilha lnstitucionar do poder Legisrativo de Arpercata - 20,16 - 1a Ediçáo -
Govemador Valadares-MG

cartílha rnstitucionar do poder Legislativo de ltabirinha - 2017 -.ra Edição -
Governador Valadares-MG.

Livro: controre rntemo em. compras e Licita@es púbricas Municipais - 201 9- 't" Edição - Govemador Valadares_MG.

Livro. Legislativo Municipal - procedimentos e Rotinas de controie lnterno
- 2020 - 1t Edíçáo - Govemador Valadares_l\ltG.



í. Nome:

2. Onde Reside:

TNFORMAçôES CURRICULÂRES

Milton tendes Boterho - naturar de Gariréia-MG - nascido em 3o/0s/1g6s- morou em Central de Minas-MG de 1gZ4 a 1993 - pai de dois filhos:
Brunno Henrique Gripp Botelho e Lygia Maria Gripp Botelho - Divorciado.

Rua Paris no 480 - Grá Duquesa - Govemador Varadares-MG - cEp: 35057-

3. Ensino Fundamental:
Escola Estadual Lina Lima _ Central de Minas_MG.

4. Ensino médio:
Escora Estaduar José Januário rrmáo - centrar de Minas-MG (19g5).

5. Formação Acadêmica/Titulação:
cências contábeis na universidade vare do Rio Doce - uNrvALE
(Governador Valadares-MG _ Conclusão 1999).

Estudou Direito - Facurdade de Direito do vare do Rio Doce - FADTVALE

6. Formação Comptementar:
Pós Graduado em Administração púbrica Municipar (Facurdade cíe ciências
Humanas de pedro Leopoldo-MG -2001);

Pós Graduado em Direito púbrico (Facurdade cre Direito do vare do Rio
Doce - FADTVALE - Govemador Vatadares_MG _ 2005)

Especiarista em processo e Tá:nicas Legisrativas (rnstituto Brasireiro de
Administração Municipat _ IBAM _ Rio de Jáneiro_nf 

'- 
ZOOOI

Especiarista em contabiridad_e Apricada ao setor púbrico (Escora de
Administração Fazendária _ ESAF _ Brasítia_DF _ 2O0B)

7. Atuação PrcÍisslonal:
contador Gerar do Município de centrar cre Minas-furG (1988 a 1992):
Contador Gerat do Município de Atpercata_Me tr sgsi'i õóã);' 

- --'
socio da Empresa Logus Assessoria e consuitoria púbrú lGovemadorValadares-Mc - .1996 até dias atuais);
Escritor, Auditor, parestrante nas áreas de Administração e Direito púbrico;
Professor na universidade vare do Rio Doce - uÍ.irvALE 1cãremáao,Valadares-MG - 2000 a 2006);
Professor de pós Graduaçáo na uNrpAC (campus Aimorés-MG - 2013 a
20,t4);
Professor de pós Graduaçâo na Escola ATAME (Cuiabá_MT _ 20,t1 a20,t2);
Professor da Escora de Governo unipublica Brasir (curitiba-pR):
tnstrutor e Facilitador de Cursos de iapacitação nâ Eie, É,:Oiiíà;
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C&nãã !&niicipal de 0aÍia
ü{Pl'20;{}t.ffi4&001-S

CÂXÂBÀ üUilI§IPAL DÊ O.ARIÂ
CNPJ : 20.434.064/0m1 -08

ÀTE§TÂDO DE CAPÀCIDÂDE TEC§ICÀ

Âtrrdsda sofieüãÉê da Lo$E rÊr€§orr. l fur*lbrb hlbscã LrDr' krs.r*ta no c§tpl,
$?.4§r"37§/000tr-S, §iüIda à ãr-e: 8arão do &h Brarre, no. 480 - Sala ZOt - 7turdar -
Çen§o - klEn'ador Valadare#M6, certificarnG Frã 6 deyirhs fins de prwa rye a rcferlda
€rnpresa rnãcãÊ conffi {cí!} 8§§ô ãdmlfllsêÉo no exercicio dê ?01!, e a rnesma reshü
elirboraÉo Fropçb de atratiagão & rsi orgÉnk e aprsarràr ai*epraràto ce
redrryão qua ffine a Eriusrra lúnkrhr*nrr c pÍ,ôJ*o ds rci redàqrundo o
Qtmrlode§cn&rsdt€rmn fiunidFddcÕh]h, -

cerffiryros alrxh qre a nlesrxa ãlnrdeu de frm6 sra e sdsfãHrk s $dÉHe dâ
ndr*nUraÉq mnforme Qonüa$ #mirds$a$n e *airn Ce serviçG.

À etrgg süstrhu bdas x sdkÍtasÊs soli&das nâ sdem {h wnprâ e a*r&r sm §maHr§ e*$tbs pêk ÁÔIllnffiação.

CâÍnôrâ Mu,ridpal ík l4arsta/i4G, 1g & *arço de Zglf,.

xira&J«á&Iku&
6rnara ilmkipat dÊ sãria

ctrlPl : 20,4}{.0§41000 I {s
PqE§aENtE

CÊ§- ü:7§:.§OÉ{ta

'ç§



ÍIIUNICíPIO DE SÀO CERALDO DA PIEDADE

Eíado de flinas Gêrals

PodsÍ Leglslatiyo

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Câmara Municipal de São Geraldo da Piedade
CNil: 26.2t4.445/0001-68

Atendendo solicitação da Logus Assessoria & consultoria pública LTDA, inscrita no cNpJ:
02.457.37910001-99, situada à Rua: Barão do Rio Branco, no. 480 - Sala 701 - TAndar -
centro - Governador Valadares/MG, certificamos para os devidos fins de prova que a referida
empresa manteve nos anos anteriores e mantem contrato atualmente com esse poder
Legislativo, para o objeto prestação de serviços especializados de Assessoria e
consultoria Legislativa com supoÉe técnico na área Administrativa, contábit,
orçamentária, Patrimonial, Financeira e Jurídica pâra atender à câmara Municipai
de São Geraldo da Piedade.

Certificamos ainda que a mesma atende de foimas plenas e satisfatórias as exigências da
Administração, conforme Contrato Administrativo e Ordem de serviços.

Câmara Municipal de São Geraldo da piedade/MG, 05 de abril de2022.

wlsoN MARTINS Á5rnàdó de fomâ drqi.t por wllso.l MAmNs

ANDRADE:0074I22e676 m$;Y;ilmá,",*.
Câmara Municipal de São Geraldo da piedade

CNP J: 26.21 4.44Sl000í -68
Wilson Martins Andrade

Vereador presidente



f,âmara Municipal de Mantena
ESÍÀDO DE MINAS GERAIS

ATEsTADo DE cAPAcTDADE rÉcnrce

Câmara Municipal de Mantena/MG
CNPI : 2 1,297.635 | AA0t72

Atendendo solicitação da Logus Assessoria & Consultoria Pública LTDA, inscrita no
CNP-I: 02.457.379/0001-99, situada à Rua: Barão do Rio Branco, no. 480 - Sala 701 -
7 Andar - Centro - Governador ValadareslMG, ceftificamos para os devidos fins de prova
que a referida empresa manteve contrato com essa administração no exercício de 2018, e
a mesma prestou os serviços de elaboração de estudos técnicos e execução de
serviços de revisão e atualização da Lei Orgânica Municipal, do Regimento
Interno e da Estrutura Administrativa da Câmara Municipal de Mantena.

CeÍtificamos âinda que a mesma atendeu de formas plenas e satisfatórias as exigências da
Administração, conforme Contrato Administrativo e Ordem de serviços.

A empresa atendeu todas as solicitações solicitadas na ordem de compra e atendeu com
os materiais exigidos pela Administração.

Câmara Municipal de Mantena/Mc, 18 de março de2OZ2.

RICARDO ADRIANO FIRMINO
Presidente

\



El.pl AUOITOIIA EXTEi,IA DA IOI}IA D€ TAGA'IEIíIO .

^reEc^DâçÃo 
E GErÍlo flrürÍÁlt^ '

cÂp ÇÃo DE REcrrnso§. a.^[oI^qÃo c 6eíIo 0€ PrÀEroc '
@NTXOIE trÍEn {O '

GESrÁO DE P^TE ,{Ó{rc ÚaUCO.

ucrücôE§ E colrTR/lros 
^DílilMslrflnos 

.

RECITnSOS HUrí rO3CO..r ÊÍç 5r l{O G-SOC]^L.

t^aPr..aNÍ çÁo g GESrÁo D€ RlPs ,

,

ASSçSrsOf{A COÀ61ÀÍCr?tA A CApACrrÂÇÃC) piJ8r CA

Atendendo solicitação da Logus Arccsrorle e coasultorla hibllce LTDA, inscrita no
cNPJ: o2.457-379loool-99, situada à Rua Barâo do Rio Branco, n" 4g0 - sala 701 -7" Andar - centro - Governador valadares - MG, representada pelo seu sócio prof.
üilton tcade: Botelào, cPF so2.432.686-53, certiÍic"mo" pa.à os deüdos fins de
gl*ag}:_a referida empresa já ministrou conteúdo de cursos de capacitação com a
ET, PRIUE ÂSSFÁSORIÀ COTSULTORIA E CÁPACITAçÃO rÚNr.iCE iiOE, ,,U'áreas de "controle Interno", "contrato e Licitaçôes", 'Gestão do LegisrativoMunicipal', Gestão de patrimônio" "Auditoria Intema" 

'"planejamento puiti.o" .outros temas propo§tos por esta empresa.

certificamos 
-a 

Logus por meio do prof. ülltoa üeader Botelho, atendeu de formaplena e satisfatórias as exigências dos órgâos participântes ao. i..i"àÃu"tãs e aasnonnas contratuais Íirmadas esta Empresa, atendendo todas as 
"*igãrr"i"" a"conteúdo e regularidade íiscal.

ATESTAI)O DE CAPACIDADE TÉCNICA

São Luis(MA), 17 de Março de 2022

EL PRIUE ÂSSESSORIÁ, .PT'BLICA LTDÂ.TTE
Wanderley uJo use1ro
Contador CRC/MA 98g2lO

Sócio Administrador

CNPJ n. 26.503.919/000I_91
Rua do Sof" no 141. sala 31S. Centro - CEp: 65020_590

Fones: (99) 99160 3565 | 99132 3565 | 9s137ii35 
-

email: el.primêgp@hotmail.com 
J www.elprime.slz.br



ÍúUNICIHO DE SÃO DOiIINGOS DO PRATA

Rua Geúlio Vargas, 224, Cêntro - CEP:3599S000 - Telefax:(31)385êí385
ê,mail; pmsdp@seodomingosdopràts.mg.go\,.br - São Domingos do Prâtr - MG

ATESTADo DE cA.pAcIDADE rÉcrrce

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Prata/ MG, através da

Controladoria Intema, atestamos para fins de comprovaçáo de aptidâo pa.ra

desempenho de atiüdade pertinente e compatível em características,

quantidades e przrzos com o objeto da licitaçâo da Administração pública, em

cumprimento ao disposto no § 1o do art. 30 da Lei Federal n 8.666, de 2l de

junho de 1993, a realização pela Logus Assessoria e Consultoria pública - CNpJ:

02.457.379 /0001-99, com sede na Rua Joaquin Farias Salgado, n". 742 -

Morada do vale - Govemador valadares, prestou oos serulços de tretna nr,ntos
na elabottfio de p-edimcntos de ,!úlnas de cortt l,le lnterao e
cupacitaçêo da eqalpe & govexno da Pz:eletàna üuntc{.rynt de §iúo
Domlngos do PraúNg, durante o exercício de 2OlZ.

A mesma cumpriu de forma prena seus serviços e todas as eúgências do
Município definidas no instnrmento contratual.

Prefeitura Municipal de São do Prata - MG, 28 de dezembro de24fi.
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Município de Sâo Félix de Minas
Estado de lnas Gerals

Poder Executivo

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos para Íins de comprovaçáo de aptidão para desempenho de atividade

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da

licitação da Administraçáo Pública, em cumprimento ao disposto no § 1o do art. 30 da Lei

Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, a realização pela Logus Assessoria e

Consultoria Pública - CNPJ: 02.457.379/0001-99, com sede na Rua Joaquin Farias

Salgado, no.742 - Morada do Vale - Governador Valadares, na execuçáo dos serviços

de Assessoria em Auditoria de Gestão, Auditoria de programas, Auditoria operacional,

Auditoria contábil, Auditoria Especial e suporte Técnico a controladoria lnterna do
Poder Executivo Municipal no sentido de avaliar cumprimento de metas fiscais; avaliar
resultados obtidos; comprovar legalidade e a legitimidade da despesa pública; apoiar o
controle extemo, com emissão de certificado, parecer ou relatório de auditoria em
processos e procedimentos administrativos, contábeis, Íinanceiros, operacionais e
patrimoniais durante o exercício de 2016.

A lesma cumpriu de forma plena seus serviços e todas as exigências do Município
definidas no instrumento contratual.

Prefeitura Municipal de São Félix de Minas - MG, 2g de dezembro de 2016.

í
\(

Teresinha càràtves de Souza
contÊtàüàrà tnterna

Rua Frei lnocêncio, no. 236- Centro - CNqJ: 01.613.121/OOOI-71
www. saofel ix dem in a s. mo. oov. br

PDF created with pdfFactory Pro trial version www .odffactorv .com



o
5
d

oa
\):
.o#
<oÉ-!
Lc)§Edd
UE
üF
Q) c,,

as
L

ti6
o
d
Ê.
do

c
J-

?l

--a.4
.J
o
\9!

{.)

dk
ü

À

§
a)

o
e
q
q)
§
q)

E
o

CY)

ôI
IJ
ôt
oE
o
(d

(.)t
ÔI
ÔI

a
ã

I
luE
É6Í{

C5

o

É
do

frl(ornE;
?.srD§z § fr

OoriE- z 'l PT'. 4 '-i§ ÊZp{
i ü EgEÉd. (n fr=á b

â § âãg§s § a*['BE § ãá89
§ ?, Ê E:ES s E x fIr\)Pr§ o !§to:t E

F Fi u õ

g8 fi s
EÊ 4E
=i E,B

H
Frt
rq
U



É
o
ro

iÉ
É,
o-
o
G

U

oÊo
oô-o
o1'(!
çDI
Et!
o
o
E
E
(t)
o
c,
c
o
at!
E
II
a!
I
(,
t,
ID
o
!,
E
(E
a!-
a
<
iDo

o
6J
oE
.9
tuj

o!,
o
o

.Ep
0,I
4
o!
EãÊoa

!,ot,o
0lL
o{t
EN

o
o!
e'-

.c
Li,
o
o

04

E

ot!
a
-9

Eo

f
o.
o

=
o

I'c
o
E
Eo
3
I
oE
o
o
E

À
oro(!
!
t
ul
,o
o6
TD

o
3
ooo

o!
oô
o
.t!
o
E
o
tL
o

1Í!

P

a

o
c
a,

.E
!
lD

p
À
o
l
oE
iD

o
o
ô.
-
-8co
.E
UJ
ú

oq
Io
oÊ
G
E
o,

a,
o

I
=o.

o!

ll
E

o
o
b-o

ID

iãÉã§íÉÊÊÉã§rgg§sr,ÉíÊ

ô
U
q(

=É,
()
o
É,
o-
o
ô

utFz
o
U



:

oo
o
t-.o
r_
oc
o
o)
o
o
E
oui
-i<l>trl

L/r)

:l
-rl IoirOitni
Eioi
olorloi§ll
CIio
o

.L
CI
L-
o

UI
f
o
o
o

U
II
;
cÍ.
tü
U

o
a

IJ
I

IT
I

F
É,

ut
(,

6§Ro<CIC. r\
O rrt o{q§ n

§Ê;

SPr
§;§

a/t §)

d,H 3'Íús
x§;Ea(
<<_tLl
ilCà5o..eo=o
Hgã*
OurU

ãâ§

o E.S:E\

i§§

ô

§

§

§

GS
\

§

I

t
I

I
I

i

I

I
I
I
t
I

Í
I

o

o
.:!c
Eõ

o
o
o

U

ú.f
o
o
(,,.

F
ú
o
U
Lrl

s
c(
oi
l
z
o
U
g
â
o
a
l!

ru

-K
-llu

{,
Ec
o

=

f

í
I
t

I

p6
OOo-c

.s
o

oJ



t,
o
c(o
oo
c)
c
(»
E
th
0)

oo
L

at,
Êo

fo
tt
t§

G'

=

Àtu u.o
Yoê.o
tÍã e
F À l.l .^-

8ãÉH
Ul(J<t

HxãÍur(,,(J:.9- i
z z ê'E-oru 13
l-çJ f
-ri( o

iaã e

iHsB
ÍqÀ-É

Esp;e ^.,( u,L),'ez=F
§EEã
:="Í
Fru-ê

*É'âE= oôÉEH
€9 §e
l§:'= dE,o3z
E E "O
!9 q, -(JFY: t<
,8 "9d- - {'Jor EÀÀ
= uüc
E eiPo#3ur
0'õ. o
& 8,?
! "Ht
ü Ê?I
,ãõEHL/ -rr-

=EÀO tsJ<

t

!,6
C
oo

oi
oí\
o
!
o

-.l-

-
o
!
\oá

t

§

t

I

r

I

r
ê
o
fõ

6

c
6"!9<

^ú
t1
2=gá

-_-- \-I

I

I

t



É

J

I
E

ã

E
ü

á
ü
É

§

t,
É,
(,

§

o
'õ

§

8o
oã\.c U''.' c oa.r>{r

'-'t L ol§E
§gÊ'.< qr

§B
YOoà
o
R
§q
o
U

\t
oêl
()
E
s

\o
a\t

o.+-

o
.N
oI
o
õ
cô

oo
\o
N
o

q e §e
Í§3É
Ê .§ p§
i- -'=O \, /^ôu 

^^ 
Yi

8 H ó-q
§ p ü3g t s,is § 8ss * e;
\J\Êv,

= r- Vl}
O -'l L ..,(J F\, ./, '-
T \ O.U.q c EaU \J I.C
o >r hoe § ÕPP + ari
.0 .- 6ç
Ol \ rOãptgi
O U '-\

s § ;Y5 § :tO Ô Yoo § BE
I+-

.u,
C

E

t

\

i/

l



AIESÍADO O€ CAPAOT'AOE TÉG,ÜCA

Atestâdo pera fins de compÍwação de aptidão para descmpcnho das atiüdadês expoías abairo.
1. Dados da Pcssoâ JurÉka Contratenlc:
Razão Social: Munícipio de Fronteira - prefeíturà Municipal CÍ{pJ: 1g.449.1O/$01-07, Endereçocompleto: Arcnide Minas Gerâis. n. 11e Centro, Fronteira/Mc

2. Ordos do Prcegso e Dados & pessoa Jurfilca Contratarla
Modalidade: rnexigibilidade w6/2o23, contrato Mminirtrativo: @ts.t2o23, Razão sociar: logus
AssessoÍiâ E coÍsuhoÍia púbrica ttda; cirpJ: 02.457.379/m1-99; Endereço compreto: Rua Barão do RioSrancq nt rlfl) - Sala 701 - Centro - Govemador Valadares

3. Oador do Rcçonrânl pcL ?F..teÉo.io. Sorüços:
Nome: Prof. M,LToil MENDES BOTELHO, Concdor, Auditor, parestrante, professor universitário,
ProÍessor de Pós GraduaÉo, coordenador de cursos de Gpacftação na Áoe a" Áúçao úunicipar;
Espêcialista em Adminiíração ftiblica Municipal (Faculdadedê Gênchs Humanas de pedÍo L€opotdo- MG); Espêcialista em Direito púbrico (Faculdade de Direito do vare do R;o Doce - FADTVAIE -
Govêmador valadarcs - MG); Autor de várirx trabalhos publicadoo sobre controlê lntêrno, ucitações,
Gestão Âdministrativa, Contábil e Financeira dos Óryãos Munícipais; foi Auditor Chefe do Municípío deGalileia - MG (2017-2018). Contmlador Geral do MunlcÍpio de são Félix de Minõ, Assêssor técnico devárias Câmaras Municipais. Foi Conselheiro do Conselho Regional de Contabili6ade de Minas Gêrais
l2oLol20l3 - 2018/202r). Foi coordenador do Grupo ae rãuatrro a, Áre" puotià-únCr,,re _ a"roHorízorte ' MG - 201G2013). Membro e orador da Academia Mineira de Gências corrtju.ir, cRc/r/|e ,47r$El0

a. Decrifio das Ativldadc DeserroMdas:
oBJETo: sewiços de treinamento e aperfeíçoamento dos servidorês púbricos Municipais, naímplantaSo dos procedimeotos de coínpres, licitações e contfifos administrativos, das regàs trazidaspela fei Federal ne !4.13312o2t, ministrado nos días 13 e 14 dê abril de 2023, n" nornr, pãoi"t,.o,n
carga horária de 15 (dcz€ssaB) horas aula, com contaido programátko, confo.ínê abaho:

RegulemêntaÉo d. Lá .e r4.xBlú21 no âmbito Munic[al, deffÍdda como .Ítof,ÂtAs 
DAs iloRMAS..

Regulamentagão de AtuaÉo do6 Aterrt* dc contÍataÉq da Equrpe 69 Apoio, oa comiss:o le
Contrâtação e do6 pr€gtÉiÍosi
RegulaÍn€mâÉo da @núaúaÉo DiÍEta;
Rlgulam€ntaÉo da péquisa de prêços;

Regulamentação da Dispema de Ljdta$o na Forma Eletrúnica;
Re3ulan€ntação da Geíllo e Fiscalização dc Contraos;
Regulamentação do plano de Contratações &rual;

Ito d.e D€slgnação de Agentes públkos pare AtuaÉo nes Compras e Licftações;
RagulameírtaÉo do plano de ArditoÍta em tiitações.

Fronteira
Crtr OE ttiE |cr

18,449.140/0001-07
tj:rr: (3rl;3{28-120?

Atesto gue a COÍ{TRATADÂ prestou de manelra satisfatória o§ s€rvkos descritos, apres€ntando
excelente desempenho e didática, tendo cum prido fielmente com suas obrigaçôes, nada constandoque a desabone técnicâ e proflssionâlmente, até

fronteira/Mc, 18 d€ abril de 2023.

Gcral

Preíeitura Municipal de Fronteira - Minas Gerais CN[,J
,\r'. jllines Gcrais, r" I Í0 - CEt'Jg2-!0-0lXt ].onc: (l{1 .142g-2266

data.



^uDÍTOrlÀ 
ErtEIta LU lolt-taDEptG ltEilto.

Ânmc^u4clo § c[srlô alrlH^ .

c^er çio oE rEcui:o's, E-^EoiAÇ^o E G€srÀo DE ,Ro.ETOS .

coxTRot5 txTERtto ,

cE llo DE ÍRt rôt\Íp rrrBltco .

uctucôcs E coíüÍot ÁB{rff§rn lIvB6.
rEcuÍ§os Hur,t rlos coM ar{rÁs l{o E-socl^L .

u{?t§r cÀo ÊGE rr\o DÊ RrgS .

Atendendo solicitação da Logus .âsseasorla e coasultorla prúbüca LTDA, inscrita no
GNPJ: 02.457.379/@ot-99, situada à Rua Barão do Rio Branco, n" 4g0 - sala z0l -7" Andar - centro - Governador Valadares - MG, representada pelo seu sócio prof.
üiltou teades Botelho, cPF 5o2.432.686-s3, certific.-o" p"rã os deüdos l-rns de
qioE_gg. a referida empresa já ministrou conteúdo de cursos de capacitaçâo com a
EL PRIUE ASSESSORIÂ, CO§§I'LTORIA E CAPACITAçÃO PÚrr,,iCA LiOÂ, NASáreas de "controle Interno", 'contrato e Licitaçôes", "Gestão do l,egislativo
Municipal', Gestão de patrimônio" "Auditoria Interna" "planejamento pulu.o" .outros temas propostos por esta empresa.

certiÍrcamos 
-. PFu" por meio do prof, ürlton teades Boterho, atendeu de Íormaplena e satisfatórias as exigências dos órgãos participantes d". il;;;;üs e dasnormas contratuais firmadas esta Empre§a, atendendo todas as exigências deconteúdo e regularid ade fiscal.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉJCIYICA

São Luis(MA), 17 de Março de 2022

EL PRITEAS§ESISORIÀ ? .PI'BLICA LTDA-TíT'
Wanderley uJo usetro
Contador CRC/MA 9832lO

Sócio Administrador

CNPJ n. 26.503.919/0OOt_91
Rua do SoL no 141 sata 31S. Centro - CEp: 6502O-590

Fones: (98) 9916O 3565 I 99137 3565 I S9r37 SSSS 
-

email: el.primegpêhotÍnâil.com I wurw.elprime.slzbr

El.Pll-E
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!
I CÂMARÁ MUNICIPAL DE SÃo JoÃo Do MAITITENINHA

Estado de Minas Gerarb

SATIILA RODRIGUES DA SILVA
ê^^.^.Á;^ /'r^-^,

+
a

PROPOSTAS E FORilAçÃO DE PREçOS

í - Propo§ta de Serviços- Técnicos Especializados da Logus Assessoria econsuttoria pública Lida, cNpJ no 02.457.à791000í-99 - no vatãr de R3 18.000,00(dezoito mit Íeais) com vatoÍes mensais de R$ í.5{xt,0o tum-mit-e ãuiitrentosreais).

??gfary comprovação do planejamento da conlratação e das condiçôes pagamento,
foi tomado como melodologia a eontratação de serviços similares d-ôa*"r",Municip-eis cujo objeto seja similar ao pretenáido, realizado diretamente com 

" 
ãrpr"."

Logus Assessoria e consultoria pública Ltda, onde apresentou os seguintes valores e
clientes:

2 - câmara Municipal de Mantena, cuio obieto é "contratação de seruicos de
?gsesong témica legisrativa onrine, para atender as necesiriíade s aa camira
Municipal", valor mensal de R$ 2.2AO,AO @ois mil e duzentos reais)".

3 - c.alarg Municipar de pranura, cujo objeto é 'antntação de servrços técnias
especializados em assessonã e consultoria de gestão do l'egislativo *iiiiiut, a*ênfase nas áreas de qntabitidade, patrimônío, @mprírs e ticitações, /Bcursos
humanos, Çontrcle intemo e processo /egis/aüvo, valor mensal de Ag Z.à.00,ôO laois mit
e guinhentos rcais)".

4 - câmara Municipal de são Geraldo da piedade, cujo objeto é "antratação de
?mpPsg para prestação de servrÇos eswcializados de Assessonã e consuftoia
lxlywivg cc-'n supoíe tecnicc na área Administrattua, ccntábi!, o,çamentéria,
Patimonial, Financeira e Jurtdha para atender à câman Municipat de são'Ge, ltdo daPiedade, am vator mensar cr9 R$ 6.s@,ao ísers mí e quinneÀioi-reoj;. vrt"
destacar que o valor conespondente ao objeto pretenaioo pela câmara oe sáoioao oo
Manteninha, conesponde o valor de R$ 2.OOO,dO (tuis mít teais) mensais.

Câmara Municipal de São João do Manteninha - MG, 09 de junho de 2023.

1
www.seojoeodotnrnteninha.cam.mg.gov.bÍ



Logus

PRoposrA DE sERvtços rÉcucos
ESPECIALIZADOS AO

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL
setwiços ,écnicos Espciatiados na Definrç:ão do Rito ptocessuar,
pen, . Ttzmibção dos Atos Lcgisr.tiy6. ptopoado A@ão de,&nlcas Lcglsltttyts nos Aatos ptucssuals, n, tnstruçeo eFormalizaçáo em Tdas as Fa*s que constihti o ptoceo- Lcgisretivo
no âmbito da Câmaa.

Assessoria e Consultoria pública

2023

I
tt

Rua Batáo do No Branco, .tEO - Seta TO1._ Cot t o. - Forlo (gg) gggsg_3?06 / (g3) 999014160
Govemedot Valedercs _ ,le '

Email: loglusgv@lmeil.com _ Sitê w*v.miúíonsularia.com.br

Prof. Milton Mendes Botelho
F-s,per.ãlií: en Ge:lão ptibllca e

Direito público

arr



Logus
Assessoria e ConsultorÍa pública

Apresentação

Vimos apresentar nossa oroposta de serviços tá:nicos especiaÍizados na forma de'home offie", que consiste.n" 
"r*rso'-JoJ1e*iço. em ambiente adequado(escitóio), com a privacidade- e a G;rã JgiOas peto serviço, mediante alll'^1rg.o" tecnorogr-as cre inÍormaçãoã ã"ãÃirioçâo. poderão oconer visitaspresenciais a sede da Câmara, conbrme agendamento prevlo.

A produtividade nesta modaridade de trabarho é uma rearidade na AdministraçãoPública e é extremamente 
1loeri9r a ,eàã oà prãciçao oo, trabarhos de assessoriaconvencionai. Nesra orooosta náo está ,ànJo-inãüi i, visita na secie cia cámaraMunicipal de forma redufar.

A Cámara poderá acomoanhar o trabarho de mentoria executado na modaridade"Home affice" aferindo a ouaridade oà. i"ruãJó"s-passaaas e as respostas ofertadaspela equipe técnica, arém de.receber r"r"tàno tãr""[,,r cre todo trabarho desenvorvido.o trabatho executado contará *,,' t"d;;;iliura'oãlscntorio da Logus Assessoria eConsultoria pública.

Objetivo dos Serviços

9--o.b]"!'Yo 
deste ryrviço é melhorar a qualidade dos atos Legislativos e Administrativosproduzidos pera câmara Municipar oé sao loaã1o rrrantãninü, oártãnào'"rport"técnieos aos Vereadores_e os'serviãoi"", à* pà"*rao a contàiã,i"rã ,rport"técnico para merhor desenvorver suas atividaàes fo, ,to" .omo agentes poríticos epúblicos, utirizando os meios t*rórogià" ã-rá""cros à ,Jisposição para consurtasinstantâneas, com emissâo oe p"iããr"sl-'ããii"" de atos de planejamento,íornecimento cie mocieios 

" 
tr"in"renü "s§ir*i.r, o Foder Legisiativo Mlnicipai.

9^g:ry:'9-é que o corpo tecnico da câmara tenha.um consurtorespeciarista, quepossa atender.os. agentes púbricos (seruidores, presidente 
" 

iàn"oãÃáíãirãves oarntemet, possibilitando um gerenciamento áe tempo mais efrez. já que osdêslÉêmêntos com viagens ,rão cxstem, aÉm àe i.duzir ccnside iavermente osvatores dos honorários cobrados, uma ,e. qrà á ànsuftor não precisa ir, fisicamente,até a sede da câmara lauÁicipà. úi;-piopo.t" envorve atendimento noesclarecimento de dúvidas, orientações t""nú"'"'tooa equipe tecnica da cámaraMunicipal, incluindo os Vereadores, Éro"roO"Ã]Jnt"oor." e outros.

Nã.o.. inclui nessa proposta a responsabilidade técnica de serviços contábeis e neml_Yi!iT.' bem como a responsabiüdade parã ãnriã o" o"oo" ao Tíbunat de contas, ouatrmentaçáo de banco de dados de outras piataforíãs

Rua Beáo do Rio Bl?rrco, /tflo - sata 701.- cePg - tune (33) 99933-3386 / (33) 999a&0160Goyemador Veladares _ ne 
-

Emait: lquqy@rmatt.con _ sia: ã]niüíonsuftrlÍiacom.br



Logus
Assessoria e Consultoria pública

Objeto da Contratação

o objeto da contratacáo de .empresa para a serviços tá:nicos especiarizacros nadefinição do rito oroce'ssuaL oa iístruçaã-à-roi-ãri."çao para a tramitação dos atoslegislativos, propondo adoção ;". té";ür;óü"ir"" nr" proposições, em todas asfases que constitui o orocesso regisrativo ,ã ãroito da cámara de são João doManteninha' Após a instaura4o -do ,r""Ã; ; de autuação dos documentospertinentes, será submetido a-essesuirt"-i*"ià Especiarizada, para anárise damatéria quanto a tecnica regisratira, crãreza'ãã 
'ãno, 

precisao e ordem rógica dosassuntos, a ordem dos dispositivos e constituiçao Oãpro"..*
Todas as marérias submáid-as à apreciagão da câmara são indusas no processo decontratação, podendo a Mesa riiretori *fiãit"i'p.r"ores específicos sobre asproposições que serão submetidas ao prenatã óu às que pretendem arterar. Não estãoinclusas nesta proposta a. emissão ae paieceiãJ-de auditoria ampro, pareceres deresponsabilidade do confole intemo e Oa essessorialuriOica

Cronograma dos Trabalhos

os trabalhos seráo desenvofuidos na forma de home office e por meio de emissão depareceres, sugestões dê modeios, serão prestados na forma ."n,ipi"**iãr-"horr"officd e 'mentoria' arravés o" térãnínã,'-JirLtiro", \Â/hatsApp, fenamentaseletrônicas na rntemet, como o Zoom Meeting eã-coogre Meet, e-mair e sofrwaresespecíficos, e através do acesso personarizadol no portar da Logus Assessoria púbricae tamtÉm pelo e-mair loqusgv@gma,.com ou pero tetetunedrratsAplláár 'rrraa-
3386. As respostas oos 

-quãstiããamentos 
serío'-prestadas na forma que foremenviadas, os moderos e pareceres serão emitidos no-p.*o de alé 72 (setenta e duas)horas do recebimento da solicitação.

Honorários

Para execução dos servicos mencionados nesta proposte comerciar, o varor é cre Rg18.000,00 (dezoito r,, *á1?^TlO.g nre* 9, O"iã'iarceras de R$ 1.sco,0 c (um mit equin.hentos /ea,g. Neste preço estáo iÀcluídas ooãJ"" ta€s, tributos, contriàulçoes equalquer incidência fiscal.

Validade e Forma de Contratação

o prazo de varidade da Droposta é de quinze dias. A brma de contratação é porln-o<igibilidade ou dispensa de ricitaÉo, d"iàã;d; que o objeto envoJve serviços deassessorias e consurtorias tecnicas, nos termos oiàine".c, do inciso il do art. 74 einciso ll do art. 75, todos da tei no tn.t3gt2óii.- -- -

R,n turáo do Rio B,ancq ttAO - Sata7Ol._ Contío - For.E (gg) ggS3r3JE6 / (g3) gggí!.ioi 60Govemadot Vatrdares _ f,fC 
'

Email: lqu5gy@lmril.com _ Site: v*v.miúíonsuttoria.com.br



Logus
Assessoria e Consultoria Pública

Obrigações da Contratada

i Garantir todas as condições físicas e tecnológicas para execuçáo do objeto do
gonkato, disponibilizando canais de acesso aos profssionais da Logus Assessoria
Pública;
i Responder as consultas rápidas em mensagem de áudio, vídeo ou telto, em tempo
real;
i Responder às consultas no número estipulado por mês, no prazo de até 72 horas,
após atestar o recebimento com as informa@es consideradas necessárias.i Manter, seus preposlos e contratados, inestritos e total sigilo sobre quaisquer dados
que lhe sejam fomecidos pela Contratanre;
> lnformar as Íontes legais, aórdãos, consuttas e outras decisões que se baseiam as
respostas
i Ministrar treinamentos dentro dos temas propostos com modelos específicos

Obrigaçôes da Contratantê

) credenciar servidores responúveis para envio das consultas e fomece todos os
dados e informaçôes necesúrias para análise;
)> Formalizar o proceeso de contratação, fazendo publicar o instrumento de contrato.i Notificar, fornral e teÍrpestivamente a contratada sobre as irregirlaridades
observadas no cumprimento do contrato.> Efetuar o pagamento dentro do prazo pactuado, sob pena de intemrpção dos
serviços pela contratada.

Nossa Equipe

os serviÇos prestados pela Logus Assessoria e consultsria pública estão apoiados
em profissionais especializados, processos estabelecidos e uma longa atuação nas
lreas d9 gestão pública. somos um grupo técnico composto ãe coniadores,
Advogados, analistas na área de tecnologia da inÍormação, administradores e
consultores especializados em administração públiá municipal, todos
permanentemente capacitados para levar aos gestores públicos serviços de coníança
e qualidade.

A preparação da equipe de profissionais atinge o mais alto nível, buscando
entrosamento com os órgãos responsáveis pelas publica@s das normas (CFC, CRC,
SIÂ/ e ICQ, o que nos permite levar a traduçâo desses atos aos gestores municipars,
propiciando um ambiente encorajad or para serem os melhores naquilo que Íazem.
Muito nos distingue o fato de possutrmos em nosso quadro de diretores, autores de
títulos publicados que integram as referências bibliográficas de diversos órgâos
fiscalizadores e de formação de proftssionais, facilitadores e palestrantes. Tem
referência o Prof. Milton Mendes Botelho - www. miltonconsultoria com. br.

Rua turáo do No Brãnco, t 80 - Sata TOl - Cenbo - Fone (30) ggg33{ge6 / p3) 9990+0160
coyamador Veladarcs - ttc

Emait: toguqgr/@/meilfom - Sita: vwy--miltonconsulíÚ,ria.com.br



Logus
Trabarhar o c€Ditar humano como eremento chave..na 

_estratégia de atuação daAdministração púbrica. A preparação mntinuã nã ãiuarizaçao e varorização do cap*arhumano e na pesquisa oã ri'etüãs ;;;; ã'"il,"nr". para revar resurrados eosmunicípios e tranquiridade^ags gestgres se tomou parte índispensáver no cotidiano do
í:ffi:lãi3:público' 

visto que este sesmento p"à po,. consrantes e sisnmca.vas

A Logus Assessoria e consuttoria púbtica é regurarmente inscnta no RegimeEspecial unificacio de Anecadação o" iiúJ. e contribui@s ctevicios peiasMicroempresas e Empresas de pequeno porte - õimpr"s Nacionar, de que trata o art.12 da Lei Comptemeúar no í23, de í+ãã à,liàroã'ie 2oos

Local da Prestação de Serviços

os serviços serão prestados 
11_fo11a sernipresenciar "home offic€ e.mentofia,através de terefone, apricativos, wnatsepp, réila;;;l;. eretrônicas na rnternet, 

"omo 
oZoom_Meeting e o_Gàogh Meet, e-maiiã';ü;:rp*íficos, e através do acessopersonalizado, no portrl da Logus Assessoria iuúrú.

Dadoe da Empresa:
Logus Assessoria e Consultoria púbtica
Enclercçp.: Rua Baéo cro Rjo &arã, n 4@ - $la 701 _ @ntrr,CEP: 35.01G030 - êovemadorlyatadares - MG
Ía ldtone : (33)999044 1 @
CNPJ: 02. 4 57. 37 9ftNoi -99
Optanb pto Simpl§ thicional

"itr:
socro Aominisu-ador pÍoi. À,fthofl Mendes BoreiiE

Quaisquer,outros serviços que não estejam incrusos no objeto dessa proposta serãoapresentados em proposta à parte.

Assessoria e Consuhoria pública

Missão

Govemador Valadares - MG, 05 de junho de 2028.

MILTON MENDES AOTELHO
Sócio Diretor

Rua Beráo do Rio Bti'nco, ttSO - Sata 101.. Cenao- - Fone (33) ggg33_g3E6 / (33) 999í,l-0160
Govomador Valadatcs _ ne'

Email : lqusgv@rmall.com _ Sia: ww.iitãnconsuttoria.com.br
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ümara Municipal de Mantena
TSTAM OE M,JVÀS 6ERA]S

CONTRATO ADMINISTRATIVO no. 009/201 I
Termo de Contrato de Prestação de Serviços,
que Celebram a Câmara iiunicipal de Mantena, e
a Logus Assesgoria e Copsultoria Pública LTDA,
com Obiêto dê Prêstição de Serviços de
Assessoria Tócnica Legislativa Online.

Pelo presente instrumento dê contrato, de um lado a Câmara tlunicipal de illantena,
inscrita no CNPJ no. 2'1.297.63510001-72, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr.
Genivaldo Santos de Assis, brasileiro, câsado, inscrito no CPF sob o n" 975.84'1.346-53,
residente na Avenida Getúlio no. 690, cidade de Mantena. Doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa LOGUS ASSESSORIA E CONSULTORTA
PUBLICA LTDA, CNPJ: 02.457.379/000í-99, Endereço: Rua Barão do Rio Eranco, 480.
70 andar - Sala 701, Centro, Govemador Valadares - MG, Representada por: Milton
Mendes Botelho, brasileiro, casado, Professor/Contador inscrito no CpF sob o no.:
502.432.686-53 e RG: MG.3.391.625, doravante denominada simplesmente
CONTRATADA, com base no que dispÕe q Lqi 11 8.666/93 e nas seguintes ctáusulas e
condiçóes: 

*, 
, 

=, '' : .i.i:.,

CLÁUSULA PRlirElRA - OBJEIO - Cç,q$ítação de serviços de Assessoria Técnica
Legislativa online, para atender a íârnaitÀlenirpal de Mantena no exame prévio dos
seguintes assuntos: . . i? rri

1.Í - necessidade de atuâlização do Regimento lntemo da Câmara;
í.2 - acompanhamento das exigências contidas na Lei Orgânica do Municipio,
1.3 - necessidade de readequação da Estrutura Organizacional da Câmara;
1.4 - readequação do quadro de Servidores do Poder Legislativo;
í.5 - acompanhamento da implantação do eSocial;
1.6 - atualização e Íixaçâo dos subsidios dos Vereadores e do Presidente da Câmara;
1.7 - orientar e auditar os valores dos duodécimos repassados à Câmara;
í.8 - acompanhamento dos gastos com folha e gastos com pessoal do Legislativo;
1.9 - análise e elaboração de antepoetos de lei e resoluções, análise prévia das
proposiçÕes de leis (anÍes de ir para as Comrbsões e ao Plenáio) com emissáo de
parecer técnico e jurídico;
1.í0 - orientaçÕes técnicas em licitaçôes e contratos;
1.í 1 - orientaçáo técnica no atendimento ao Portal da Transparência,
1 ,í 2 - proposta de Procedimentos e Rotinas de Conhole lnterno através de lnstruçôes
Normativas, regulamentando:
'1.12,1 - processo e técnicas legislativas (redaçáo de projetos de leis e atos
administntivos e tnmitaçâo de aÍos /egls/allvos);
'1.12.2 - digitalizaçáo de documentos públicos; I
1.12.3 - implantação da central de atendimento ao cidadão (lei no. 12.527t11\-. I

1.12.1 - serviço de acesso à informaçáo pública; 1

1.12.5 - serviço de comuniceção institucional da Câmara; ' , n
1.í2.6 - compÍas, licitações, dispensas e inexigibilidade no âmbito do poder{üigistaeí

:l l' '.§..
Rua vereador vicloÍ camTulro,ffi,l.i;".Íin]lfjg ,o-..r ., ot-rsssi,yfrt ' 

\, 
sz

,, t \y,



Câmara Municipal de Mantena
ESrÁ00 DE rlr./íÀS GEÊÁ]S

'|..12.7 - uso de bens público municipais sob responsabilidade da Câmara, incluído o uso
de veículo oÍicial,
1,12.8 - registros contábeis e prestaÉo de contas;
í.12.9 - gerenciamento e controle financeiro;
í.í2.í0 - gestiio de patrimônio público atendendo a Portaria STN no. 548/'t5;

1.í3 - a Assessoria online será abrangente a todos os assuntos rotineiros da Câmara,
com sugestôes de modelos e orientaçôes técnicas que devem ser seguidas pelo corpo
técnico local.

'1.í4 - os pedidos de esclarecimentos de dúvidas e as consultas devem ser por escrito e
seráo respondidos, via aplicativos e ambiente virtual específico, através de vídeo ou
mensagem, em formato previamente definido.

1.'15 - respostas a consultas rápidas poderão ser via Skype, WhatsApp, telefone ou outÍos
meios eletrônicos.

1.í6 - o CONTRÂTAi|TE não poderá disponibilizar o material fornecido pela Assessoria
em redes sociais ou outros meios eletrônicos de acesso público sem a autorização da
CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DE EXFCU A CONTRATADA se obriga a
equipe da licitante vencedora,executar o objeto do pÍesente

conforme capacitação técnica I

CLÁUSULA TERCEIRA - LEGI
pelas Leis no. 8.666/93 e 8.88
art. 25, combinado com o inciso

CLÁUSULA OUARTA - VtGÊNCn

-o

contrato se

presente contreto, Íege-se
do ad. 24, pelo inciso ll do
3.

inicia em 11 de março de
2019 e se encerra no dia 31 de dezembro de 2019

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO, CONDIÇÔES DE PAGAMENTO E CR|TÉRIOS DE
REAJUSTE:

5.1 - Pela prestaÉo de serviços a CONTRATANTE pagará para a CONTRATADA o valor
global de R$: 22.000,00 (vinte dois mil reais), em parcelas mensais de R$ 2.200,00
(dois mil e duzentos reais), que será pago até o dia Í0 de cada mês subsequente.

5.2 - O pagamento será efetuado mediante apresentação da fatura e/ou nota fiscal e
certidões de regularidade junto ao INSS, FGTS e CNDT.

5.3 - O preço mencionado na cláusula quinta é irreajustável, salvo no caso de pro
do contrato, por interesse do CONTRATANTE.

açao

Rua VereadoÍ Victor Cempos de Querroz, 383 -TeleÍax: (0xx33) 324'l-1555
CEP. 35.290-000 - Mantena - MG

domeio de deposrto bancário no Banm:

t

r



ümara Municipal de Mantena

cláusulas contratuais ou o cumprimento irregular e os demais motivos previ
da Lei Federal no. 8.666/93.

ESÍÁM OEffi]I/ÀS 6âRA;S

cúusuua sExrA - oenrcaçoes

6.1 - DA CONTRATADA

6.í,1 - gerantiÍ todas as condÍçÕes físicas e tecnológicas para execução do objeto do
contrato, disponibilizando espaço apropriado no poÍtal da Logus Assessoria Pública para
o acesso do usuário-

6,1,2 - responder às consultas no pÍazo de alé 72 horas, após atestar o recebimento com
as informaçôes consideradas necessárias.

6.1.3 - manter, seus pÍepostos e contratados, irrestritos e total sigilo sobre quaisquer
dados que lhe sejam fornecidos pela Contratante;

6.1.4 - informar as fontes legais, aórdãos, consultas e outras decisões que se baseiam
as respostas.

6.2 - DA CONTRATANTE

6.2.í - credenciar servidores resp gnvio das consultas e fornecer todos os
dados e informaçôes necessária

6,2,2 - Íormalizar o processo de contrataÉo, fazendo publicar o
da Lei Federal no. 8666/93.instrumento de contrato, nos

6.2.3 - notiÍicar, formal e te
observadas no cumprimento do

da sobre as irregularidades

6.2.4 - efetuar o pagamento de o, sob pena de interrupçáo dos
serviços pela contratada

CúUSULA SÉntA - TULTAS - Pelo descumprimento do contrato ficará a parte
sujeita à multa de 27o (dois por cênto) sobre o valor ajustado.

CLÁUSULA OITAVA - RECURSOS - As despesas decorrentes da execuçâo do presente
contrato correrão à conta dos seguintes créditos orçamentários constante do orçamento
vigente assim indicados: 00002.01.031.1001.4.001.33903500000 (F10)

CúUSULA NONA - RESCISÃO - O presente contrato podeÉ ser rescindido
unilateralmente pela CONTRATANTE, por interesse público, em despacho fundamentado
e encaminhado para a contratada com antecedência mÍnima de 10 (dez) dias, ou, ainda,
por acordo entre as partes

9,1 - Constitui, também, motivo de rescisáo do presente contrato o náo cumprime S

Í

{
Rua Veíêador McloÍ Campos de OueiÍoz, 383 -Telefar (0§33) 3241-1555

CÊP. 35.290-000 - Mantena - MG

tos n
to

o

t
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Câmara Municipal de Mantena
fSIADO OEffiN,\S GERA;S

CúUSUU OÉClUa - FISCALIZAçÃO - n Íiscalização do objeto será exercida nos
termos do art. 67 da Lei no 8.666/93 pelo Diretor de Secretaria da Câmara Municipal.

cúusula oÉctml PRIMEIRA - ooreçÃo - a dotação e Íonte de Íecurso para
custear as despesas sáo:

oÍyrE o€ REctrFso / stcortt

0@02.01.031.1001.4.001.33903500000 (F10)
1 Recursos do Exsrcício CoÍente

SeÍviços de Consultoria

CLAUSULA DECltlA SEGUNDA - FORO - As partes elegem o Foro da Comarca do
CONTRATANTE como competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
contrato que, por consenso entre as partes, nâo forem solucionadas.

Assim ajustadas, as partes assinam o presente contrato em três vias, para um só eÍeito e
forma, em presença das testemunhas abaixo nomeadas, identiÍicadas e gue assinam
abaixo.

Câmara Municipal de Mantena - MG, 11 de março

GEN ts

LOGUS ASSES PÚBLICA LTDA
CNP 1-99

Testem

NOtttE:

un has:

l._

CPF: (t)'1 4 Qí t
NOME:
CPF:

r t).L §

ç

Rua Vereador Mclor Campos de OueiÍoz, 383 -Telefax: (0xx33) 3241-1555
CEP. 35.290-000 - Mantena - MG

;u
,l

S»--

0O Recursos OÍdinários



Câman Municipal de Mantena
FSIÁDO 0E ir/rÂS GtÊClS

Termo Aditivo dê contrato n' 009/2019, quê entre si
Íazem a Câmara Municipal de Mantena e a empresa
Logus Assessoria e Consultoria Pública LTDA, tendo

como objeto a prestação de serviços de Assessoria
Técnica Legislaüva online, para atender a Câmara

Municipal de íúantena.

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a Câmera Municipal de Mantena,

inscrita no GNPJ no 2',1.297.63510001-72, neste ato representado pelo seu Presidente,

sr. Genivaldo santos de Assis, brasileiro, casado, funcionário pÚblico, inscrito no cPF:
975.841.346-53 e RG: MG-12.80í.006, residente e domiciliado Av. Getúlio Vargas, no.

690 - Cenúo na cidade de Mantena/Mc, estado de Minas Gerais, doravante designado

CoNTRATANTE, e a empresa Logus Assessoria e consultoria Pública LTDA, inscrita

no CNPJ: 02.457.379//0001-99, Endereço: Rua Barão do Rio Branco,480,70 andar-
Sala 701 , Centro, Governador Valadares - MG, Representada por: Milton Mendes

Botelho, brasileiro, divorciado, Professor/Contador inscrito no CPF sob o no:

502.432.686-53 e RG: MG.3.39't.625, daqui por diante denominado simplesmente

CONTRATADO, com base no Processo Administrativo de Licitação no. 003/2019,

Modalidade Convite no: 002/2019, e de acordo com a Lei Federal no. 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada pela Lei Federal no. 8.883 de 08 de junho de 1994, resolvem
-firmar 

o presente termo aditivo de contrato com fulcro na Lei 8666/93, aft. 57, inciso ll,

ficando as partes sujeitas às normas e condições estipuladas no contrato, respeitando

mutuamente as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO - O presente Termo Aditivo, têm por objeto alterar

as cúusuLAs QUARTA e DÉCIMA PRIMEIRA do contrato n" 009/20',19 cujo objeto é

a prestação de serviços de Assessoria Técnica Legislativa online, para atender a

Câmara Municipal de Mantena.

CLÁUSULA SEGUNDA - VI6ENC1A - Pâssa a Cláusula Quarta do contrato original a

viger com a seguinte redaÉo:
cúusuLA QUARTA - PRAZO: O presente termo de

contÍato terá seu início na data de sua assinatura e se

encerrará em 31 de dezembro de 2020, podendo a critério

das partes, havendo interesse do Município, sua duraÉo
estender-se por igual período, conforme 7 da Lei

1/l-'

W

Federal no. 8.666/93

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N'OO9/2019



Câmara Municipal de Mantena
FSr400 DE rírflÀs GEÊ{/S

CúUSU1I TERCEIRA - DOTAçÃO - Passa a Cláusula Décima Primeira do contrato

original a viger com a seguinte redaçáo:

clÁusut-l oÉcttua PRIMEIRA - oa pnevtsÃo

OnÇaffgXfÁnlA: As despesas deste contrato correrâo

por conta de dotações consignadas no orçamento vigente:

NO ENCLATURA

Servrços de terceiÍos -
Pessoa Jurídica

cúusuu QUARTA - DEMAIS ct-Áusuuls - Permanecem em vigor as demais

Cláusulas do contrato original, que não foram alteradas por estê.

Câmara Municipal de Mantena - MG, 19 de de4êínbro de 2019.

GENIVALDO SA'ITOS DE ASSIS
Câmara MuniclPal de Mantena

Vereador Presidente
CONT NTE

LOGUS ASS LTDA
CNPJ: 02.457.379/0001

CONTRATADA

Testemunhas

,i
Nome: Saúlo de Souza
CPF: 034.476.436-37

\,
Nome: Sirlíffiia Miranda
CPF: 057.512.046-03

FONTE DE RECURSO /
srcoMOOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

Recursos do Exercicio
Conente

1

Recursos Ordinários00

00002.0103í 1 0014.001.33903900000
(F10)

APU.Aa

I

I I
I



PREFEITURA DE GOVERNADOR VALADARES
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

N" da Nota - Serie

000000í60í - í
Autenticidade

RB9G-DS1M

NOTA FTSCAL DE SERVTçOS ELETRÔNICA - NFS+
Data de Emissão ....r

Competéncia (Serv.).

211061202317:11102

06t2023 ffi
Razáo Sooial.:

Nom6 Faôtasia

CPF/CNPJ....,:

Endereço.....:
Municipio....:

PRESTADOR DE SERV|çOS
LOGUS ASSESSORIA E COIISULÍORTA PUBUCA LÍOA. E'P

LOGUS PROCESSA ÉI{TO

02.457.379/000í.99 tfit: 376038 rE: Fone:3330E92676

RUA BARAo oo RIO BRÂ|CO.180 SÂLA 701,CÊNÍROA -CEP:3$10030

GOVERNADOR VALÂDAREE: MGEmail: logusgv@gmail.com

Fone: (33) 32ilí-í555/ (33)

TOMADOR DE SERV|çOS
CÂMARÁ MUNtctPAL DE MANÍENA

21.297.6351000í-72 lM: lE:

RUA VEREADOR VICTOR CAiíPOS DE OUEIROZ,3a:] - CEP : 35200000, CEi{TRO

Itl^NTEtl^ UF: ilc
camaaa@câmaiamantêna,m g. gov.bt

PáEtá 6 ô 12 Élbísú. F!rb!à ô SãüÍ!ê .b Á€.É Tédicá LêSÀ{âti6 Oírlir., pr! sb.xhr ! C&'E llu*id d6 Mttlrrã no @lÉ prá,io &. Él,tú iúb. &

âúrid*L. Prlrn í1lrl5.

&a.tú 22$4

cor.620&1

Logw A§€&ro.iá 6 Côír.u[óaÉ PúuÉá Ldá

CNPJ: 02./157 379,W1-99

Pt* tPa5737900199

DISCRrMrNÀe-o Dos sERvrços

Documento Emitido por Optante do Simplês Nacional, de acordo com a L.C. í2312006.

Procêsso executado pot: 172.16.20.60

Consulte a autenticidadê desta Nota Fiscal através do site:

valadares.si giss.com.br

Situação de TÍibutaÉo

Tributada no Prestador

Código do Serviço
170r . ASsEssoRtA ou coNSuLToRrA DE euALouER NATUREZA, NÂo coNTtDA EÍú ourRos rrENs DESTA Lrsra; aNÁLrsE,
ExAÍ{E, pEseutsa, coLETA, coMprLAçÃo E FoRNEcl]úÊNÍo oE oaoos E tt{FoRitaçôÊs DE eualo

r.N.s.s. (Rs)

0,00
I,RENDA (RS)

0,00
Prs (R$)

0,00
coFrNS (R$)

0,00
csLL (R$)

0,00
OUTRAS DEDUÇÔES (RS]

0,00
Os varo.Es ecrma rE brEm-rê as,eaerrç{es de tiôuÍo-t aal,,rinístaalos pe/,a U,tlro, sodo atê rêspoosabilídade do PÊsta.tor e iáo lmpllcam ia

àaso d. cárcub do ,SSQTV

DEDUÇÓÊS

0,00

SUBEMPREITADA

0,00

BASE DE CÁLCULO

2.200,00

ALlouorA
1,112%

VALOR DO ISS

91,íl
VALOR ÍOTAL DA NOTA

2.200,00

VALOR LiQUIDO DA NOTA = R$ 2.2OO,OO

Razão Social.:
Nome Fantasia:

CPF/CNPJ,,.,.:
Endereço.....:

Município....l

Emai1........:



PREFEITURA DE GOVERNADOR VALADARES
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

No da Nota - Serie

0000001560 - í
Autenticidade

LGSO-BsZY

NOTA FTSCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA - NFS-e
Data de Emissáo ....:

Competência (Serv.).

240412023 11105119

04/i2023 ffi
Razà o Social.:

Nome Fanlasia

CPF/CNPJ....,:

Endereço.....:
Municipio....:

PRESTADOR DE SERVIçOS
LOGUS ASSESSORIA E COXSULTORI^ PUBUCA LTOA. EPP

LOGUS PROCESIiATENTO

02.,t57.379/000í.99 lil: 376038 rÊ: Fone:3330892676

RUA BARAO oO RIO BRÂI{CO,480 SALA 70l,CENÍRO A - CEP:3í}í0030
GOVERNADOR VAL^DAREE: MGEmail: logusgv@gmail.com

TOMADOR DE SERVIçOS
CÂMARA ÍrtuNtctPAL DE Í{aNTENARazão Social.:

Nome Fanlasia:

CPF/CNPJ....,:
Endêreço.....:

Município-...:

Emai1........:

21 .ê7.635m00í.72 lM: lE:

RUA VERE^DOR VICTOR CAIPOS DE QUEIROZ3S3 - CÉP : 3iÍ1900m, CE]{TRO

ANÍENÂ UF: ÍÚG

camara@camaramântêna.mg.gov.br

Fone: (33) 324íí555/ (33)

DISCRTTrNAçÃO DOS SERVTçOS
Pa.sla a do 12 iEê.r.rl! Pl!6bç& d€ Srúçc d. Â€§sr. Ta6iâ L€gcálirâ oíúlô. pd-. rEír. C5ÍÍü! tiár**d d. tilatb.ts io .ürl p.{ib dG ...rr.ic ardl.lbs à

eü,ía.16 pdÉmbE

l4tÊ«À2,§1

cot 62{81

tlgG Á..ryÉ e CorBrto.É Priuiz Ld.

CNPJ:02.rt57.37!l,Ín0149

P,r(: @45r37$@l9e

Documênto Emitido por Optante do Simples Nacional, de acordo com a L.C. 123/2006.

Procêsso êxecutado por 172.16.20.60

Consutte a autenticidade destâ Nota Fiscal atravós do sito:

valadares.sagass.com.bí

Situação de TÍibutação

Tributada no Prestador

Código do Serviço
í701 - ASSESSORIA ou coÍiISULToRIA oE QUALQUER NATUREZA, NÃo CoNTIDA EÍÚ oUTRos ITENS oEsÍA LIST& ANÁL§E,
ExaME, pEsoursa, coLErA, coMptLAÇÃo E FoRNECTMENTo oE oAoos E tNFoRÍ{açôEs oE ouaLo

r.N.s.s. (R$)

0,00
I,RENDA (RS)

0,00
Prs (RS)

0,00
coFrNS (R$)

0,00
csLL (R$)

0,00
OUTRAS DEDUÇÕES (RS]

0,00
Os valorcs ecíma rcíorem-sê ás releÍrçóes de tr àuaos admlnlstr.dos peL Unláo, sondo ato rêsponsebllldede do PÍastacto. e não ímplicam ne

àaso de cárcuro do ,SSQÍV

DEDUÇÔES

0,00
SUBEIVPREITADA

0,00

BASE DE cÁLcULo
2.200,00

ALlouorA
3,97A.h

VALOR DO ISS

87,51

VALOR TOTAL DA NOTA

2.200,00

VALOR LíQUIDO DA NOTA = R$ 2.2OO,OO



PREFEITURA DE GOVERNADOR VALADARES
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

No da Nota - Serie

000000í595 - r

Autenticidade
LITG.MLXC

Data de Emissáo ....

Competência (Serv.)

NOTA FTSCAL DE SERV|ÇOS ELETRÔNICA - NFS-e
2210512023 07 :56:O7

o5t2023 ffi
PRESTADOR DE SERVIÇOS

LOGUS ÂSSESSORI E CONSULÍOR|A PUELICÂ l-roÀ - EPP

IOGUS PROCESSA{ENTO

02.457.329/0001-99 tM: 376038 rE Fone:3330892676

RUA BARAO OO RIO BRÂNCO,I|8o SALA T0I,CENTRO Â - CEP:350í0030

GOVERNADOR VALADARE: tlc Email: logusgv@gmail.com

Razão Social.:
Nome Fantâsiâ

CPF/CNPJ,.,.:

Endereço.....:
Municipio....:

TOMADOR DE SERVIçOS
CÂi,ÂRÂ MUNICIPAL OE MANTENA

Fone: (33) 3241.í555/ (33)

Razão Social.l

Nome Fantâsia

CPF/CNPJ.,...:

Endereço.....:
Municipio.....
Emâil

21.297.63í000í-72 lM: lE:

RUA VEREADoR VETOR CAmPOS DE OUE|ROZ,363 - cEP : 35290000, CEXTRo

Í{ANTENA UF: mG

camaaa@câmalamartena.mg.goY.bÍ

DrscRrrrNAçÃo Dos sERv!ços
P.Etá 5 ô 12 lÉlú€í{â pí6bçào (b S€.úç6 rb Àes.sÉ TéoE L.liínivá orrrr., prâ âtfi(br a GlnEa MunirEl de lragta rc êE ÍÉ rÉvú dG a.anto. ir!üb á.

âh,nd6 ptlrBirÉ,

^4êíoa 
22969

cúll 6.20&1

Logus l,!ú6.ori5 . corr3unaiâ Púuiã L6â

CNPJ: 02.a57.379/0@1€9

Px: 04at379000199

Situação de Tributaçáo

Tributada no Prestador

Código do Serviço
170,I . ASSESSORIA OU CONSULTORIA OE QUALOUER NATUREZA, NÃO CONTIDA EM OUTROS ÍÍENs DESTA LISTA; ANÂLEÉ,
ExaME, pEseutsa, coLErA, coMptlAÇÃo E FoRNEctMENÍo DE oaoos E tNFoRÍrtaçóEs oE euALa

r.N.s.s. (Rs)

0,00
T.RENDA (R$)

0,00
Prs (Rs)

0,00
coFtNS (RS)

0,00
csLL (R$)

0,00
OUTRAS DEDUçÔES (RS]

0,00
Os yârores acifie refêrem-se as têtençôos dê 

'ihutos 
.dministra&s peíE Uniáo, sando de rcsponsabílidade do Píestador e não implicem na

ôase de cárcuro do íSSQTV

DEDUÇÔES

0,00
SUBEMPREITADA

0,00

BASE DE CÁLCULO

2.200,00

ALÍOUOTA

1,091%
VALOR DO ISS

90,0í
VALOR TOTAL DA NOTA

2.200,00

VALOR LíQUIDO DA NOTA = R$ 2.2OO,OO

Documento Emitido por Optante do Simples Nacional, dê acordo com a L.C. 123/2006.

Processo erccutado pot: 172.16.20.60

Consultê a autenticidade dêsta Nota Fiscâl âtrâvés do site:

valadarss.sigiss,com.br



Câmara Municipal de Planura
ESTADO DE MINAS GERÂIS

Rua Sacramento, ll l, Centro - Plaoura-MG CEP: 38220-000 Tel.: {l:l) j427-2101

www-plarura.mg.leg.br camara(@planura.mg.leg.br

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 412022,

Contrãto Administrativo que entre si celebram, a CÂfraana
MUNICIPAL oa ,141196{MG e LOGUS ASSESSORIA E

coNsuLToRrA úBucA trDÀ

n CÂmann MUNICIPAL DE PLANURA, localizada na Rua Sacramento, ne. 111 - Centro, no
município de Planura/MG, inscrita no CNPJ sob o ne. 01.938.38V0001-17, neste ato representada
pelo seu Presidente, HUEUION RODRIGUES DA SIwA, brasileiro, solteiro, portador do RG MG-
8.437.757 - PCIMG e do CPF ne: 042.115.906-50, residente e domiciliado à Rua Hélio Oliveira
Castro, L52, nestâ cidade de Planura/MG, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado
LOGUS ASSESSORTA E CONSUTTORTA PÚBL|CA LTDA, inscrita no CNPJ sob o ne 02.457.3791cftr].-
99, com endereço em Rua Barão do Rio Branco ne 2180, Sala 701 Edif Work Center, bairro Centro,
CEP: 35.010-030, neste ato representada pelo sócio administrador Milton Mendes Botelho,
brasileiro, casado, contador, CRCMG ne 047.198, portador do Documento de ldentidade ne MG-
3.391.625 sSP/MG inscrito no CPF ne 502.432.686-53, residente e domiciliado na cidade de
Governador Veladâres, à Rua Treze ne 101, Santos Dumont, doravante denominada (a)

CONTRÂTADA, resolvem firmâr o presente CONTRATO, nos termos da Lei Federal ne 8.666/93,
atualizada pelas Leis Federais ne 8.883194, Lei Complementat ne 123/2006 e demais Leis
pertinentes, e, em conformidadê com as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos,
mediante as seguintes cíáusulas e condições:

1. OUETO: Contratação de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria de Gesuío do
Lêgislativo Municipal, com ênfase nas áreas de contabilidade, patrimônio, comprâs e licitações,
recursos humanos, controle interno e processo legislativo, incluindo apoio técnico aos servidores para

adequação e implementação de procedimentos e rotinas administrativas, conforme necessidades e
especificações abaixo:

l. Suporte para esclarecimento de dúvidas dos servidores, Presidente e Mesa Diretora, com
orientações técnicas por meio de Pareces, Notas Técnicas e, se for o caso, em função da urgência da
demanda, por telefone ou por meios eletrônicos: e-mail, etc.

ll. Atualização de leis relacionadas à estrutuÍa administrativa e plano de cargos, carreiras e
vencimentos da câmara Municipal, com readequação do quadro de servidores;

lll, Processo de revisão e atualização da Lei Orgânica Municipal e Regimento lnterno;

lV. Apoio técnico na instituição de procedimentos e rotinas de Controle lntemo, para cumprimento
das legislações, em especialas lnstruções Normativas doTribunalde Contas do Estado de Minas Gerais

-TCE/MG;

v. Assistência para implementação do serviço de acesso à informação pública, atendimento ao
cidadão em conformidadê com a Lei ns 72.527/lL e no atendimento ao portal da Transparência;

aÁusuu pauttana - ü) ouEÍo
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Câmara Municipal de Planura
ESTADO DE MINAS GERAIS

Rua Sacramento, I I l, Centro - Plânurâ-MG CEP:38220-000 Tel.: (3.:t) 3427-2101
rv,r,w.planura.mg.leg.br camara@planura.mg.leg.br

Vl. Acompanhamento e orientações quanto a execuções da contabilídade geral, com orientação nas
prestações de contas, de acordo com a Lei Federal 4.320/il, instruções normativ"es do TCE/MG e es
Normas Bràsileiras de Contabilidade Aplicadas ao SetoÍ Público (NBCÀSp)

Vll. Suporte na implantação do ê-Social;

Vlll. Orientação e ecompanhamento dos procedimentos licitatórios em gerâ|, em todas as suas Íases
- interna, extema, julgamentot recursos, anulações, Íevogações, impugnações, elaboração de editais
de processos licitatórios e minutas de contratos, incluídos os casos de dispensa e inêxigibilidade;

lX. Suporte técnico para regulamentâção do setor de compràs e licitações pare atendimento da Lei
ne 74.733/27;

X. Oriêntação na gestão de patrimônio públ;co atendendo a Portaria ÍN ne. 548/15 e uso de bens
público municipais sob responsabilidade da Câmara;

Xl. Análise e elaboração de anteprojetos de lels e resoluções, análise pévia de proposições de leis
de grande relevância (antes de ir poro os Comissões e ao Plenóro) com emissão de parecer técnico;

2,1. A CONTRATADA obriga-se a executar o presente contrato atendendo ao estabelecido nos
documentos relacionados, todos integrantes do Processo de Compra ne 4/2022 e agorâ deste
instrumento:

a) Convite ne L/2O22.

b) Proposta da CONTRATADA.

c) Ata de julgamento da licitação.

2.3. A execução dos serviços se inicia com o recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) pele
Contratada.

2.4, Os serviços serão executados de forma online, oÍdinariamente, duÍante os dias úteis do mês,
abrangendo todos os assuntos rotineiros da Câmara Municipal de Planura, conforme matérias
descritas no Objeto, incluindo sugestões de modelos e orientações técnicas ao corpo técnico local.

2.5, No início da vigência do Contrato, a CONTRATADA deverá realizar reunião técnica inicidl, in loco,
para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvoMmento do trabalho, a ser
agendada com os servidores, devendo todas as despesas nêc€ssárias à visita técnica e ao cumprimento
do objeto esterem incluídas no valor de proposta.

2.6. As consultas poderão ser oficializadas por meio de e-mail, what pp ou telefone.

2.7. Quando julgar necessária, tanto a CONTRATADÀ quanto a CONTRATANTE poderá solicitar
reunião online Oara esclarecimentos de demandas, tendo o prazo de 3 (três) dias úteis para definição
de data e hoÉrio.

2.8. As respostas deverão ser em forma de parecerou orientação técnica, no prazo de até 3 (três) dias
NTRATADA e quando da impossibilidade e relevânciaúteis a partirdo recebimento da consulta la

2

.1+
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Câmara Municipal de Planura
ESTADO DE MINAS GERAIS

Rua Sacramento, I I l, Centro - Plmurs-MG CEP: 3822G000 Tel.: (34) 3427 -2101
www.planura.mg.leg.br camara@planura.mg.leg.br

das informaçõet a CONTRATADA poderá, desde que devidamente justiÍicado, sugerir prorrogação da
resposta.

2.9. A CONTRATANTE deverá receber durante a vigência do Contrato, minutas de atos administrativos
com objetivo de constituir um manual de procedimentos e rotinas de controle intemo até o final de
vigência do Contrato, no sentido de atender as diretrizes da fusociação dos Membros dos Tribunais
de Contas do Brasil - ATRICON e do Tribunal de Contas do Estedo de Minas Gerais - TCEMG, sobre a
temática tontrole lntemo".

2.10. Devení ser fomecido pela CO?'ITRATADA rêlâtório dos seÍviços executados mensalmentê.

2.11, As quantidades previstas no presente Termo de Referência poderão sofrer acréscimo ou
reduÉo, respeitadas as disposições legais.

2.12. A fiscalização do Contrato será exercida por servidor designado pela CONTRATANTE, s€m
prejuízo de sanções administGtivas e penais cabíveis.

2.13. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Setor Administrativo e Financeiro após a
prestação dos serviços, em até 05 (cinco) dias úteis da apresentação da Nota Fiscal, por depósito
bancário e/ou traníeéncia online, e comprovação de regularidade fiscal e trabalhista da
CONTRATAOA.

2.14. Havendo erro na nota fiscal eletrônica ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
aquela será devolvida à CONTRATADA para regularização, Íicando o pagamento pendente e iniciando-
se novamente o prazo, após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não
acarretando qualquer ônus para a câmara Municipal de Planura.

3.1. O período de vlgência do Crntrato será de 12 (doze) meses, a partii da data de sua assinatura.

3.2. No caso de prorrogação do prazo de vigência, o seu valor poderá ser recomposto, aplicando-
se a variação do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, apurado nos doze meses
imediatamente enteriores a renovação do Contreto.

3.3, A critério da Administração, as quantidades constantes da presente licitação, em razão de
fatos supervenientes, poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% do valor iniciâlmente
adjudicado, de acordo com o disposto no art.65, le § 1e, ds Lei Federal ns 8.666/93.

4,1. O valor global do presente contrato é de RS 30.ü)0,00 (trinta mil reais), paSo mênsalmente
RS 2.500,00 (dois mil e qulnhentos reals), no qual já estão incluídas todas as despesas
especificadas na proposta da CONTRATADA.

4.2. O pagamento será efetuado pelo Setor Administrativo e Financeiro, mediante apresentação
da Nota Fiscal/Fatura mensal referente ao lor dos serviços, devendo a CONTRATADA manter

condições de hâbilitação e qualificação regulares

cúusuu rgncIrRA - DA uGÊNoA

ctÁusuu QUARTA - DO VALOR E M PAGAMENTO

durante a execução do Contrato,



Câmara Municipal de Planura
ESTÂDO DE MINAS GERAIS

Rua Sacramento, ll l, Centro - Plaaura-MG CEP:38220:000 Tel.: (34) 342?-2101
wwrr,,planura.mg.leg.br camara@tlanura.mg.leg.br

(regularidade fiscal e trabalhista), as quais serão comprovadas pela Câmara na efetívação do
pagamento,

4.3. Havendo erro na nota fiscal eletrônica ou circunstânciâ que impeça a liquidação da despesa,
aquela será devolvida à licitante vencedora, pelo representante da Câmara Municipal de planura e
o pagamento ficará pendente ãté que aquela providencie as medidas sanadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Câmara Municipal de planura.

6.1. DA COI{TRATADA

6,1,1, Executar os serviços, conforme especificações, prazos e condições determinados no Edital,
proposta apresentada e Contrato;

6.7.2. Monter conois de comunicaçõo poro atender e prestor inÍormoções ao presdente, vereodores e
oos servídores quondo solicitado;

6.1.3. Responder pela qualidade dos serviço5 na forma da legislação, sendo de sua inteira
responsabilidade a correção dos rejeitados pela CONTRATANTE;

6.1.4. Responsabilizar-se por toda a documentação que lhe for entregue pela CONTRATANTE;

6.1'5. Responder por quaisquer danos que venham a ser causados à CONTRATANTE, decorrentes de
sua culpa ou dolo, quando no cumprimento dos serviços ora contratados;

6.1.6, Manter duÍante todo o período de vigência do Contrato, um preposto para representação da
CONTRATADA sempre que for necessário;

6.1.7, Manter durànte o prazo de validade do Contratq todas as condições de habilitãção ê
qualificação exigidas.

6.1.8. É responsabilidade exclusiva da CONTRATADA as despesas com todos os encargos e obrigaçôes
sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários, bem como despesas de deslocamento de seus
funcionários, entre outras, necessárias ao cumprimênto do objeto;

6.1.9. Prestar os serviços dentro dos parâmetros estabelecidos, em observância às normas legais e
regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa tócnica;

6.1'10. Manter durante o prazo de validade do contrâto, todâs as condições de habilitação e
qualificação exigidas.

6.1.11. comunicar à CoNTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de carátêr urgente e prestar
os esclarecimentos julgados necessários.

6.2. DA CONTRATANTE

4

5.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação
orçamentárie: Ficha 11, Código 01.01.2.001. 3.3.90.35.00.00.00.00 -Serviços de Consuhoria.



!+ Câmara Municipal de Planura
ESTADO DE MINAS GERAIS

Rua Sacramerto, ll l, Centro - Planura-MG CEP:38220-0@ Tel.: (34) 3427-2101
www.planura-mg.leg.br camara@planura.mg.leg.br

6.2.1. Fiscalizar a execução do Contrato;

5.2.2. Prestar as informações e esclarecimentos necessários pertinentes ao cumprimento do objeto e
quando solicitados pela CONTRATADA;

5.2.3. Promover o recebimento dos serviços prestados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e
condições estabelecidas no Contrato;

6'2.4. A CoNTRATANTE reserva-se o direito de anular ou revogar o presente contrato, no todo ou em
parte, nos casos previstos em lei ou por conveniências administrativa, técnica ou financeira, sem que,
com istq caiba à CONTRATADA o direito à indenização ou reclamação de qualquer natureza;

6.2'5. comunicar imediatamente à CoNTRATADA as irregularidades encontradas na execução do
Contrato;

6.2.5. Efetuar o pagamento conforme prazo estabelecido neste TeÍmo e no Crntrato.

6.2.7. Proporcionar todas as Íacilidades pârd que a CoNTRATADA possa realizar a prestação dos
serviços.

5.2.8. Recusar os serviços pÍestados em desacordo com o Contrâto, devendo êstet serem substituídos
às expensas, da COiITRATADA, sem que isto lhe agregue direito ao recebimento de adlcionais

7.1. A recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido, bem como o atraso e a inexecução
parcial ou total do Contrato, comportamento inidôneo, não manter a proposta, não entregar
documentação ou apresentâr documentação falsa, caracterizam o descumprimento da obrigação
âssumidâ e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:

7.1.1. Advertência, que será aplicada sempre poÍ êscrito;

7.1.2. Multas, na formã prevista no instrumento convocatório ou Contrato entre as partes;

7,1.3. Suspensão temporária do direito de licitar com a Câmâra Municipal de planura - MG;

7.2, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração pública, pelo prazo de
até 5 (cincolanos.

7.3' Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita às penalidades
previstas nã Lei n.e 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis à espécie.

CUUSULA O'TAUE DA AL fERAçÁO CON|RATAL E DA RESCtSÃO

8'1. A alteração de quaisquer das disposiçõês êstabelecidas neste Contrato somente se reputará
válida se tornadas conhecidas expressamente em Instrumento Adítivo, que ao presente se aderirá,
passando a fazer parte dele.

8.2. A ocorrência de quaisquer das hipóteses pÍevistas nos art. 77, 7g e 79, da Lei ne 8.666/93

5

aÁusuusÉnm*oes nvAs

ensejará a rescisão do Contrato:



Câmara Municipal de Planura
ESTADODE MINAS GERAIS

RIlâ Sâcramento, I I l, Cenho - PlanuÍa-MG CEP: 3822G000 Tel.: (34)3427-2101
www.planura.mg.leg.br camara@planura.mg.leg.br

a) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

b) os casos de rescisão administrativa ou amigávelserão precedidos de comunicação por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

c) Em caso de inadimplemento superior a noventa dias, a execução do presente Contrato poderá
ser suspensa.

8.3. A rescisão do Contrato poderá ainda ocorrer de forma amigável, por acordo entre as partês,
reduzindo a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração.

8.4. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou
extrajudicial por parte da coNTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato,
limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa
indenização dos danos.

8.5. Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será
cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e,
comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no presente Contrato.

9.1. As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de Frutal/MG, para dirimir toda e
qualquer questão oriunda deste Contrato.

E, por estãrem assim, justes e contratadâs, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas)
vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas.

Asrinado ê íoma digilàl poí MIITON
MENOE5 EOIELHO:50243268ó53
Dados; 2022.04. r 8 19:47:39 03 00

cÂ MUNICIPAT DE PTÂNURA Locus AssEssoRrA E coÍ{sulÍoRh púBuca
Milton Mendes Botêlho

CONTRATADA

ueliton Rodrigues da Silva

CONTRATANTE

Nome: chr-7rar
^J.C>

L'c-
6 - rclna

NON,-DO

6

ea,,s6-(.fta Nomê
RG:

f7
§

I

Planura, MG, 12 de àbril de 2022.

MILTON MENDES

BOTELHO:50243268653



Câmara Municipal de Planura
ESTADO DE MINAS GERAIS

Ruâ SacÍamento, I tl, Cenro - Planurs-MG CEP: 38220{m Tel.: (34) 3427-2101

www.planura.mgleg.br camara@planura.mgJcg.br

PRIMEIRO TERMO ADITIVO
CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 42022

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n'
412022. que enhe si fazem a CÂUm,l MLnIICIPAL DE
PLAIIURA e a empresa LOGUS ASSESSORIA E
CONSULTORIA PUBLICÂ LTDA.

A Câmara Municipal de Plenura/lVíG. localizada na Rua Sacramento, no. 111 - Centro,

município de PlanuraMG. inscritâ no CNPJ sob o n". 01,938.381/0001-17, neste ato

rep."."ntada pelo seu Presidente, Celso Luiz Martins, brasileiro, solteiro, poíador do RG:

UC-tl.Ul.Zlt - PC/N,ÍG e do CPF: 540.861.246'53, residente e domiciliado à AV'
segismundo Novais, 429 - Cenúo - Planura-MG, doravaÍrte denominada CoNTRATANTE'
e de outro lado Logus Assessorir e consultoria Púbticr LTDA, inscrita no cNPJ sob o no

02.457.37gt0}01-99, 
"om 

endereço ern Rua Barão do Rio Branco no 480, sala 701 Edificio

Work Center, Bairro Centro, CEP: 35.010-030, neste ato representada pelo socio

administrador Milton Mendes Botelho, brasileiro, divorciado, Professor/Contador, inscrito no

cRcMG no 047.198, portador do Documento de Identidade n" MG-3.391.625 SSPiI4G,

inscrito no cPF n 502.43 2.686-53, residente e domiciliado na cidade de Govemador

valadares, à Rua Paris n . 151 - Grã-Duquesa, doravante denominada GoNTRATADA, com

base no Convile n':112022, e de acordo com a Lei Federal no. 8.666 de 21 de juúo de 1993'

alterada pela Lei Federal n". 8.883 de 08 de junho de 1994, resolvem firmar o pres€nte tenno

aditivo dL contrato com fulqo na Lei 866ó/93. art. 57. inciso II, ficando a§ pârtes sujeiAs às

normas e condições estipuladas no conmto, respeitando munramente as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

1.1. O presente Temro Aditivo tem por objeto a prorrogação do Contrato Administrativo n'
412022 para o dia ll de abril de 202i, em conformidade com a Cláusula Terceira do referido

Contrato e nos termos do aú. 57. inciso II da Lei no 8.66611-993.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DOTAÇÂO

2.1. Os Recursos Orçamentários decorrentes da Cláusula Qünta do

n" 412022 pssaÃo a correr por conta da seguinte dotação

Dotação Orçamentiiria:
Consultoria.

01.05.01.03 r.0001.2.01 0.3.3.90.35.00.00.

Confiato AdminisÚativo
icha: I l, Código da

Serviços de

l\



Câmara Municipal de Planura
ESTADO DE MINAS GERAIS

Rua Sacremento, I I l, Certro - Plrnuta-MG CEP: 18220-000 Tel.: (34) 3427-2101

www.plaaura.mg.leg-br camara@hnura-mg.lepbr

ct Áusula InRCEIRA- DAs nruxs cr,Áusur.ls

3.1. Pennanecem an vigor as demais Cláusulas e condições estabelecid"s no contralo

original, que aqui não sofreram modiÍicaçôes.

3.2. Os efeitos decorrentes da alteração contratual vigoram a paÉir de 121O412023.

E assim, estando justos e acordados com o prcsente Terrno, lawado em duas vias de igual teor

e forma. assinam as paÍtes e as testemunhas presenciais ao ato.

Câmara M de Planura - MG, I I de abril de 2O23.

C

Testemunhas

N ir rr i\rr d g {í aoz Diniz
CPF: f 6: A-|.?loL0ít

eNfloLs38. 381/0001-17
Celso Luiz Martins
Vereador

LOGUS ASSESSORIA E CO TORIA PÚBLICA LTDA
CNPJ:02.45 3 7910001-99

Milton Mendes Botelho
CONTRATADA

Aufl.
Nome
CPF:

fuin rar''a'-
a.G., 2) . J5é. 3+5 _ a"71w"u^

fuô*\J



PREFEITURA DE GOVERNADOR VALADARES
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

No da Nota - Serie

000000í599 - í
Autenticidade

9GER.LERL

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA. NFS.E
Data de Emissão ....:

Competência (Serv.).

12/061202315t§t57

o6no23 ffi§
PRESTADOR DE SERV|çOS

LOGUS ASSE$SORIÂ E COXSULTORIÂ PUSUCA LTDA. EPP

IOGUS PROCESSAIENTO

02.457.379/000í_99 |lú: 376038 rÊ: Fone:3330092676

RUÂ AÂRAO OO RIO BRANCO,aa0 SÂLÂ 70l,CEi{TRO A - CEP:3$'030

GOVERNADOR VALÂOAREE: MG Email: logu§gv@gmail com

Razáo Social.:

Nome Fantasia

cPF/CNPJ.....:
Endeíeço.....:

Municipio.--.:

TOMADOR DE SERVIçOS
CAÍIIARÂ MUNICIPAL DE PLANURA

UF:MG

0í.938.381/0001-17 lM: lE:

RUA SACRAflEI{ÍO,111 - cEP : 38220000, CE ÍRO

PU\NURÂ
camara@planura.mg.lêg.bt

Fone: 13413/,27-2101

-MrNAçÃoDossERvlços

palt6tâ 02 de !2 rsGMt. @ú'áiarao de wiço6 úoic Goqiálizá&s dÍ r6!ésú ô co@lbíú riê G6.Oo do L€Sislelirc MunidPaJ, dn aníâ§6 í6 áBs dô dlabiliradô.

!átnÚrc, dio,ã. ê lidt É6, lets tumúô, coítoL int D . FEs Lgislll,vo. Írdui.no apob táoÉo a 6oíti&.É páE ad.qGÉ e

impl€mêni3Éo ds píocsdimonlo§ € lDlns5 adminislÍBti!ãs, cooío.rt. Coítâto ÂdírnistBüro íf O4rZtZ-

agtr(r. 22$.9

cor.6.20&1

!€6 AsGsonâ o Cs6lltrnâ ftÍri.a Lrdâ

CNPJ: 02.457.37C(1001-9!,

PX: @t573790@1so

Documento Emitido por Optante do Simples Nacional, dê acordo com a L,C.12312006

Processo erecutado poÍ, 172.16.20.60

Consulte a autGnlicidade degta l{ota Fiscal através do site:

valadaíes.sigiss.com.br

SituaÉo de TÍibutaÉo

Tributada no Prestador

Código do Serviço
t7o1 -AssEssoRtA ou coNsuLToRtÂ DE ouaLeuÉR NATUREzÀ NÃo coNTtDA Ei, ourRos ITENs DESTA Ltsra; aNÁLEE,
ExaME, pEseursa, coLEÍa" coMptLAçÃo E FoRNEct Eirro DE oaDos E tNFoRÍ{açôEs DE ouAlo

r.N.s.s. (R$)

0,00
I.RENDA (R$)

0,00

P s (R$)

0,00

coFrNS (R$)

0,00
csLL (R$)

0,00
oUTRAS DEDUçÔES (R§

0,00
Os yerorês acr'rra ,§lbErrFs€ es ,eEêaçíês ds lnàuÍ!^a aalmínislrados pe/a Uoiào, ,ando de nsponsabilidadê do Prêstador e não impl,cem na

ôase do cárcuro do ,SSO ,
DEDUÇÔES

0,00

SUBEMPREITADA

0,00

BASE DE CÁLCULo

2.500,00

ALIoUoTA

4,1120/.

VALOR DO ISS

í 03,54

VALOR TOTAL DA NOTA

2.í10,00

VALOR L|QUIDO DA NOTA = R$ 2.500,00

Raáo Social.:

Nome Fantasia:

cPF/CNPJ.....:

Enderoço.. . . .:

Múnicipio....:

Email-......-:



PREFEITURA DE GOVERNADOR VALADARES
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

N" da Noia - Serie

0000001555 - í
Autenticidade

WPSE-WQAT

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA - NFS.E
1210112023 'tt :55:13

042023
Data de Emissáo ....

Competência (Serv.) ffi§
Razáo Social.:

Nome Fantasia

CPF/CNPJ,,,,.:

Endereço.....:

Município....:

PRESTADOR DE SERVIçOS
LOCUS 

^S8ÊS§OR|Â 
E COIISULTORI,A PUSUC^ LÍOÂ - ÉPP

LOGUS PiOCESSÀXENTO

02.it57.379/000.t.99 tM: 376036 rE: Fone:3330E92676

RUA BARAO OO Rlo BRANCO,48o SALA 70í,cENTRO A " CEP:35010030

GOVERNAOOR VALÂDARE: MG Emaili logu.gv@gmail.com

Razão Social.:

Nome Fantasia:

CPÊ/CNPJ...., :

EndeÍeço..... :

Municipio....:

Emai1........:

TOMADOR DE SERVIÇOS
CAMARA MUNICIPAL DE PLANURA

Fone: (3/.13127 -2101

UF MG

DlscRltlNAçÃo oos sERvlços
P!,r.tá 12 d6 12 rElUtnt 6r!l!§á0 & evçc r|.,Írcc .ér.jála&lê ,n ,.s...o.É ê dÉultdÚ rb GGcb do l-69Éls$io Ú'oP€l, Ú ffis n6 áÍas d. oot btrL.b,

orirÉ§ sdniíi§Eáriv.§. oqlÍdm c6Fdto 
^á,nna§rdro 

n' 0a12022,

^oaíÍE 
22§9

Co.rb 6204-1

Logu. À*.dÉ ê Cdslto.i. Êitlaa LEa

CNPJ: @-a5,.37YÍm1-99

Pr* @a5l37s@199

Documento Emitido por Optante do Simples Nacional, de acordo com a L.C. í2312006.

PÍocêsso êxecutado pot: 172.16.20.60

Consulto a autenticidade dostâ Nota Fiscal através do 9íe:

valadares.aigiss.com.br

Situaçáo de Tributação

Tributada no Prestador

Código do Serviço
í70t - assEssoRta ou coNsuLToRta oE ouALouER NÂTuREzÂ, NÃo coNÍtoA EM ourRos ÍTENS DEsra LtsrA aNALtsE,
ExaME, pEseutsa, coLEÍA, co prLAçÃo E FoRNEc[{ENTo oE oADos E INFoRMAçÔES oE QUALQ

l.N.s.s. (R$)

0,00

I,RENDA (RS)

0,00

Pts (R$)

0,00
coFrNs (R$)

0,00

csLL (R$)

0,00
OUTRAS DEDUÇÔES (R$I

0,00
Os valorês acíma referem-sê as reinçóes ate tribulEs edminis,'ados pela Unláo, sendo .te rcsponsebilidade do Prcsladoí o náo impllcam na

àese de cárcuro do ,SSQI,

DEOUÇÔES

0,00

SUBEMPREITADA

0,00

BASE DE cÁLcuLo
2.500,00

ALÍQUoTA

3,978%

VALOR DO ISS

99,45

VALOR TOTAL DA NOTA

2.500,00

VALOR LíQUIDO DA NOTA = R$ 2.5OO,OO

01.938.381m001-í 7 lM: lE:

RUÂ SACRAMENTO,IJl - CEP:38220000, CENTRO

PLANURA

camara@planura.mg.leg.br



PREFEITURA DE GOVERNADOR VALADARES
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

N' da Nota - Serie

000000't592 . í
Autenticidade

QRFG.sRAK

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA. NFS.E
Data de Emissâo ....

Competência (Serv.)

17 10512023 O8:21:24

05t2023

Razáo Social.:

Nome Fantasia:

CPF/CNPJ....,:
Endêíeço.....:

MunicÍpio...:

PRESTADOR DE SERV|çOS
LOGUS AsSÊSSORIA E COTSULTONA PUSUCALÍOA.ÊPP

LOGUS PROCE§SAIEI'TO

02.,ú57.379/000í.99 lM: 376038 IE Fonê:3330892676

RUA BARAO DO RIO BRÂi{CO,,A0 SALÂ 70l,CENTRO A . CEP:3$í0030
cOvERNADoR VALÀDÂRE§: Í',lG Email: logusgv@gmail.com

Razão Social.:

Nômê Fentesia

cPF/CNPJ.....:
Endereço. .. ..:

Município....:

Emai1........:

TOMADOR DE SERVIçOS
CAiIARÂ MUNICIPAL DE PLANURA

Fone: 13413/.27.2101

UF:MG

Ê.c.t o,t (b t2.úHr. cdrtu!à do !úv(s t!.riG q.íxã6 cr ã.si. coírerbÉ Ô G.Ô do l..!Àüli6 u'íidpd, c.rn a.iâ§o i.. ála.b dtiátaidâlb.

pât imonio, @í!pra! 6 rir@ê, |!qlr!c humnoê, côntrb ifilrno . proo.6!o r6gt{âlh/o, i.c!i.do âpob ió(,tico á06 §oívid(f§ Pa.. d€quáÉo .

itrdÍüre!ào d€ p.Eirúe 6 údrâ. dri.i!ú.li!r.!, dúínE Caülb r.itilisErülo ,r' Oa20Z-

Àsêítdá 22$-Q

cdlt 620&,

Lodw &ÉsoíÉ . C..!st lt íia Púdi.a Lü,a

CNPJ: @.457.379rú0r-99

Prx @aíB7s@199

DrscRrúrr.rAÇÃo Dos sERvrços

Documento Emitido por Optante do Simples Nacional, de acordo com a L.C. 123/2006.

Procosso execulado pot: 172.16.20.60

Consulte a autenticidadê dcata Nota Fkcâl através do site

valadarGs.§igiss.com.br

Situaçào de Tributação

Tributada no Prestador

Côdigo do Serviço
,I70I . ASSESSORIA OU CONSULTORIA OE QUALOUER NATUREZA, NÃO CONTIDA EM OUTROS ÍÍENS OESTA LISTA; ANÁLISE,
EXAME, PESQUISA, COLETA, CO PILÂçÃO E FORNECIIIENTO DE OAOOS E INFOR AÇÔES DE OUALO

r.N.s.s. (R$)

0,00
I,RENDA (R$)

0,00
Pts (R$)

0,00
coFrNS (R$)

0,00
cslL (R$)

0,00
OUTRAS DEDUÇÕES (R$]

0,00
Os varorês acr,ra rêíhr9n -sa es ,€Í€açi€a de ffiuÍos adn ntslreítos pela Unlâo, seDdo de rcspoasaullctadê alo PrÉlactot ê não implicam ne

àese de cárcuro do ISSON

DEDUÇOES

0,00

SUBEMPREITADA

0,00

BASE DE CÁLCULO

2.500,00

ALíAUOTA

4,O910/a

VALOR DO ISS

102,28

VALOR TOTAL DA NOÍA
2.500,00

VALOR LíQUIDO DA NOTA = R$ 2.5OO,OO

,ffiE

âi

0í.938.38110001-17 lM: lE:

RUA SACRA É Í0,111 -CEP:36220000, CEXTRO

PLANURA

camârâ@planu,a.mg.leg.br



TUNIGIPTO DE SÂO CEiAIDO DI PTEDADE
E3t.do d. itlna! G.r.l.

Poder L.gl.l.tlvo

CONTRATO ADMIN ISTR,ATIVO

Proce..o Administi.üvo LlcltttóÍlo no. 001120{9
Convlle c. 001nfi9
Contrato Àdminbtrativo no. 00írm{9.

?ER[O DE COI{ÍRATO QUE ENTRE SI FÀZEf, O PODER
LEGISLÂTIVO DE SÃO GERAT-DO DA PIEDADE E LOGUS
assEssoRt^ E co,t{suLToRrA PÚBLlcA LrDÀ TÊ OO COIO
oBJETO PRESTAÇÁO OE SERVTçOS ÊSPECIALIZAOOS OE
ASSES9ORIA E COT{SULTORIA LEGISLAÍIVA CO SUPORTE
TÉcNEo ÍiIA ÁREÀ AOXII{ISTRÂIWA, CONTÁBIL,
ORÇATENTÁRIA PATRI OI{I,AL. FINAI{CÊIRA E JURÍDrcA PARA
ATENDER A CAXARA IUNrcFAL OE SÃO GERALDO DA
PIEDADÊ, DURANÍE O EXERCIC|o DE 2019.

A Càmara Municipal de Sâo Geraldo da Piedade, Estado de Minas Gerais, pessoa
juridica de diÍeito prslico intemo, sêdiada nâ Preça Raul Soares, no 150 - Centro -
CNPJ: 26.211.45/000168, neste ato ÍepÍesêntado pelo Vereedor Presidenb, Sr.

WeldiomaÍ RodrEues Sentiago; BresileiÍo, Casado, Funcionário Público, inscÍito no
CPF: 049.925.90ô83 e RG: MG-12.303.023 SSPruG; residentê e dornicilisdo â
Fazenda AlHos, 193 CS, CEP: 39723-ü)0, na cüadê de Sâo Geraldo da
Piedad€úMc, , doravante dsnominado simpl€âÍÍÉnte COIaTRATANTE, e Logus
AssessoÍia e Consultoria Pública Ltde., CNPJ: 02.457.379r!001-90, Erdereço: Rua
BaÍâo do Rio Brânco, 480, 70 endeÍ - Ssla 701, CêntÍo, Govemedor Vehdârês - MG,
Representada por: Milton Mendes B&lho, brasileim, casado, Prohssor/Contador
inscrito no GPF sob o no.: 502.432.68S53 e RG: MG.3.391.625, daqui poÍ diante
denominada simplesÍnêntê CONTRATADA, com base no Processo Administraüvo
Licitatório no. 0112019, Modalidade Convite no: 01r:20í9, e de erdo cm a Lei
Fed€Íal n'. 8.ô66 de 21 dé junho dê 1993, albÍada psle Lei Fedêral no. 8.883 de 08
de iunho dê 1991 resolvem celebrar o presênte CONTRATO, obsêrdas as cláusule§
e condk)óes a seguir enunciadas:

cúusulA PRI EIRA - OBJETO - contrataçáo dê eínpr€§a pare presteção dê
serviços especializados de AssêssoÍie E Consultorb Legislativa com suporte técnico
na áÍêa AdministÍâtive, Contábil, Oçarnentária, PatriínoniâI, Financeire e Jurídica
para atêndeí à Cámara Municipal da Sâo Geraldo da Piqrade, durânê o exerclcio de
2019.

í.2í - Os Eeíviços dê assêssorie consultiva sêrão Pr$tâdos ne furma pressncial, ne
s€de da Càmarâ, no minimo uma ve por Selmna, atra\& de no mínimo ddsr consutbres ds confateda, compíovadaÍneÍüê hebilitedG e com erperiência em
gestão pública.

1.23 - A Câmare garantiÉ todes e3 condiçÕes físices ê tscflológicas para exeflção
do obieto do presente eontÉlo, disponibilizendo internet, scannêrs,
redes integradas, máquinas copiadoras e seÍvidores que etefldam demanda dos
tÍabelhos

o

to

Praga Rau, Soâre§, io. 150 - Cenio - CNPJ: .211./r1gw18 - (33) 323&1216



ilUNIGIPIO DE 3IO GERALDO DI PIEDAD!
Êst.do de Hlna3 G.r.ls

Pod.r Leglslatlvo

llo.

,0

1.24 - Fazefi partê deste Conhato, independentêmeírte de sua transcriÉo, o Edit€l
de LicitaÉo do Convite No: 001/2019, incluindo seus Anêxos, e a Propostja da
COXTRAIADA, datada de 181011n019, bem como seus anexos, e demais elemêntos
constantês do Processo Administretivo dê Licitação No: OO1ZO19.

cúusuLA SEGUI{DA - REGIIE t E ExEcuçÃo - Por não se tratar da
contreteção de exêcuÉo de sêrviços specializâdo§, nâo se aplicam os regimes de
execução citados no incbo Vlll do art. ô" da Lêi Federal no 8.666193.

CúUSULA TERCEIRA - VrcÊilClA - o presento confab teÉ seu inlcio na dala de
suâ assinatura e se encenará em 31 & dezembÍo dê 2019, podendo a critério das
paÍ!ês, havêÍÉo intêrêsse da Câmara, 6ua durâçâo estendff-se por iguâl pêriodo,
conÍorme aÍt. 57 da Lei Federal no. 8.668/93.

CúUSULA QUARTÂ - EFrcÁclA - o prê§ênte contrato só têrá êncácie dêpoi6 de
aprovado p€le eubÍidade coínpetenE e aÉs a publicaçáo de sêu exHo no Ôrgão
Olicial.

/1.í - lnc mbirá à Câmara Municipel de Sào Geraldo da Piedade, providênciar, às
suas expensas, a publiceÉo do extrato do contreto no Ôrgâo Oficial. O rn€smo
procedimento seÉ adotado para eventual têrmo adiüvo.

CúUSULA QUII.ITA - PREçO E CO]IIDçÔES DE PAGATENTO - PEIâ PT6IAÉO
dê seÍviços, a COI{TRATANTE pegará a contratâde o velor total de R$: 78.0OO,AO
(setenta oito mil íedis), sendo 12 (doze) pâÍcêlas de R8: 6.fi0,00 (seis mil e
quinh@ntos rcais), confoíme proposta apÍesentada, epós apr$entaÉo de nota ÍiB6al,

reErenb ao Processo Administrativo de Liciteçào Pública no. 00112019, modalidade
Convite no. 0012019.

5.1 pelo atraso no pagamento será impGta multa de 2% (doh por cento) ao mês
sobre o valor enual do contreto.

5.2 os pagamentos dos sêrvkos seráo autoÍizados pelo contrâtantê via sbt€Ína
bancário, c(xn processamento de dêbito sletÍônico, üâ Banco do Brâsil SÂ, rn€dientê
celebraçáo de convênio.

CúUSULA SO(TA - REÀTUSTES - os preçG acima acoÍdados serâo fixo§ e
úreajustáveis, nos termG da lêgisleçâo que implantou o Plano Real, salvo o caso de
pronogaÉo do contreto, poÍ interesse da contratente, conforme § 10 do aÍt. 58 da Lei
Federâl no. 8.666193.

cúusul-A sÉnmA - oBRtGAçÕEs Do coilTRATAXTE E COTTITRATAOA

7.Í são obÍigações do CONTRATADO:

7.í.1 enceminhar profissionais habilitados à sede da Câmara Municipal, a fim de
ataÍder àÊ necessk adês da confatanG;

7.1.2 apresentaçáo de relatôrio frlal confurme

PÍaqâ Rau, Soaíâs í,o. I - Cêrrtlc - CNPJ: 26.

cláusula
1
I
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7.1.3 atender aos chamados da contratante;

7.1.4 manter na dirêçâo dos seÍviços rêpÍBsêntante ou prepclo capacitado e idôneo
que a repressnte integralmente em todG os seus ato3;

7.í,5 apresentar e cada pagamento comprov4ão de íegularilade fscal:

7.í.6 responsabilizeÍ-s€ por todos os êncalgo§ sociais e trabalhistas de §eus
pr€poslos;

7.1.7 mantêr-sê, duÍante da a 6xêcuçâo do Cootreto, em compatibil ladê com as
obrigaçÕee por ele assumfulas, todes as condb6ês de hebiliteçào e qualificaçáo

exiÍJk as na Licitaçáo;

7.í.E reconhecer os dirêitos da Clknara, em cáso de Íe§cisão edmini$âtive, prevista

no art. 77, da Lei Federal no. 8.666/93.

?.2 sâo obrigeções do CO TRATAI{TE:

7.2.1 manteÍ êquipamentos e softrare qu€ pêrmhbm o cumprimonto das tarefas da
contreHa;

7.2.2 disponibilizar Servidores qualificados para âteÍdimento das necessidades da
coúrateda;

?.2.3 não permitiÍ a retireda de cópias dê peças e Íormulários elaborados pela

contÍatada. tendo somente direito de u§o, não podendo, no entanto, ürar cópias êm
frtas e discos mâgnéticos de quabquer outtos materiais cedido6 pêle contratada,
sendo estes desünadas ao uso exclusivo da contratante, nos tBÍmos do art. 66 da Lei
Federal no. 8.666/93;

7.2.1 eleluaÍ o pagamento nos valorês ê prazG estabelecidos na Cláusula Quinta
deste contrato.

CúU§ULA OITAVA - IULTAS - pela inexêcu@ total ou parcial do Contrato, a
contÍatante garanürá o direito de ample defese ê o côíltraditóÍio à contrateda, antes
aplicar as s€guintês penâlidedes:

8.1 - advertência:

.'8.2 - multe nos seguintes peÍcentuâis:

8.r.1 - 2oÂ (dob poÍ cento) soõÍe o vabr total do contrato, por ir Íingéncia dê quelquer
dispositivo contratuel, dobrávêl ne rêinciilência, em confomidade com a Lei Federal
n'.9-298/1996.

8.2.2 - 2o/o (dois por cento) ao mês, sobre o valoÍ total do contrato, quando a
contratada, sern justa causa, dêixâr de cumprir o prazo na erêqjÉo dos
estabdecidos ne sue pÍoposta.

sêrvlry8

ÊEçá Rad Sosr"s. no. 150- ànfio- CNPJ: 26-211. 1-68 - Fone: (33)W

ü
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8.3 - suspens& de particip4o em lk tâçabs ê impêdimeflto de coBüataÍ coíÍl â
Câmarâ, pêb prazo de O2 (dois) anos;

8.4 - dechraçáo de inidoneirade paÍa licíter ou confater coín a AdminbtÍaÉo
Pública, enquanto perdurarem os motivos dêterminantes dâ punição ou até quê s€ja
pÍomovida a ÍeabilitaÉo perante o contratante.

CúUSULA ilOilA - RESCISÃO DO CONTRATO: A r6ci8âo poderá ser:

9,1, determinda poÍ ato unilsbral ê 8lcÍito da coírtratante, nos casos a 3êguir
enumerâdôs:

9.í.1. rÉo cuÍÍpÍiÍnenb dê cláusula cmffiral, êspêcilicaç6oc q, prâzos;

9.í.2 dínpriÍnenb inegular de dáusuhs cdlHuãb, êspêcificaçôê8 e prazo3;

9.í.3 leíltidão constânE no cumpÍimeflb do abndimento dos sêÍviços, levando o
contratantê a compÍovar a íalh d€ in!êre*e da confatada;

3,1,4 araso injustilcedo no início doô serviços;

9.í.5 subcofitrâtaçâo total do seu obieto, a associap da conffiada coín oúrem, a
cessáo ou transíeÉncia, totrl ou parcial, bem como a fusâo, cisâo ou incoÍporaÇão,
não admitidas no inskumento convocatôrb e no contrato.

9.Í.6 comeümênlo eiterado de fallas na execuçáo;

9,í.7 decÍêteção de Íalência ou a instauÍeçáo dê insohrêÍrcia civil;

9.í.8 dissok çáo da sociaiade or.r fabcimsnto da contratada;

9.í,9 altsraçâo social ou modíficaçáo da finalidade ou da estrutura da coÍúr#nte, que
prejudque a exêcuç& do contrato;

9.í.í0 râzôês de interesse público dê alta relanância e amplo conhecimênto,
justiÍicedas e detêrminedas pêle máxima aúoridede da esfarâ âdministraliva do órgão
contratente, e exeradas no processo administrativo a que se rsferê o contÍato;

9.í.í1 ocoÍÍência de caso fortuÍo ou dê força makx, regulsÍmente coínprovada,
impeditive da exectl@ do confato.

9.2 - amigável, por acordo entre as pertes, mediantê autorizaÉo escrita e
fundarnentada da autorijade coÍnp€{entê, reduzide a bÍrno no prcc€sso
administrativo, desde que haja convenência do confaErtê.

9.3 em câso de rescisáo enuÍnerâda ebaixo, sem que haia culpa da côntreteda, será
esta ressarcide dos prêiulzos regularmente comprovedos, quando os houver soÍrido:

[rll^ .lre4

o

I
9.3.1 suspensáo d€ sua execuçáo, por ordem escÍita do contetante, por
superior a ,l20 (cênlo e vinte) dias, salvo, êm cãso dê calâmidde pública,

tuaç Raul *arê9 no. lil - &nno - CNPJ: 26.211.U9U01 (33) 323&121

grazp i
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pertuÍbaçáo da ordem intema ou guena, ou aindâ por repêtidas suspensôes, que
totalizem o mêsmo prazo, indepefidenteíiênte do pagemerüo obrigatório de
indenizagÕes pelas sucessives e contrafualmênte impÍevistas desmobilizeçôes e
mobilizeçôês e outÍas prêvista§, asseguado à contratada nessês casos, o dirêito de
optar pela suspenôâo do cumprim€nto das obÍEaçÕes assumidas até que seia
noÍmelizeda a situação;

9.3,2 - âtraso superior a 90 (novênte) dias dos pagâríEntos devidos pêlo contratante
dêconentê de serviços ou parcelas destes rá recebidos ou executados, salvo, êm
caso de câlemidade pública, grave pertuÍbâçáo de ordem intema ou guona,
assegurado à contratada o direito de optãr pela suspensáo do cumprirnento dê suas
obrigaqÕês até quê sgâ normelizada a situaçâo, câso êlr que, Sua decisáo dê\rerá Eer
comunicada por escrito ao contÍatante:

9.3.3 rescisáo contratual pêlo não cumpriínento de clát sulâs contÍatuais,
especificâções e pÍezo ecârrelândo as sêguintes consequêncies:

9.3.3,Í assunção imediata do obieto contratado, no estado e locâl em quê se
encontrar, por ato pr@rio do contrãtânte;

9.3,3.2 ocupeÉo e úilização do local, instahçâo, equipârnêntos, maEriel e possoal
empÍegados na execuÉo do contrato, necessário à sua continuidade;

9,3.3.3 execução da garantia conffiud (quando ex§kla) para rêssarcimento do
contratante e dos valores das multes e irdenizaçõ€s a ela devfolas.

9,4 nâ ocorêncie de rêscisâo por convêniência administrativa, a crntratade será
notificada cdn 30 (tÍinta) dias de anteedência.

cúusuLA DÉCilA - PENALIDADES - sem pÍêiuízo das sanções previ§tas no ert.
87 da Lêi FedeÍal no. 8.666r§3, a GONTRATADA ficará sujeita às penalidadea,
asseguradas a pÉvia dedesa:

í0.1 pelo atraso iniustifrcado na e)(ecuçáo do Contreto:

í0.í.í aê 05 (cinco) dias, multa dê 0,5%, sobÍe o velor da obÍiga@ poÍ dia de
atÍasô;

í0.í.2 superior a 05 (cinco) dias, multâ de 1,5% sobre o ralor da obnsaçâo por diâ de
atraso;

í0.2 pela inexecuÉo lotal ou parcial do Contato;

10.21 multa de 27o (dris), calcxllâde sobrê o valor do Confato ou da paÍte náo
cumpÍida;

í0.2,2 mufrâ conBpondênte à difeÍença de pI€ço resultânte de nova licitação
realizâda para complementaçâo ou realizaçâo da obrigaÉo não cumprida.

*"ç Raul Soares, no. 19 - CâotÍo - CNPJ: 26.21.U&W1 (3j) 323&121ô
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10.3 o valor a s€rviÍ de base para o cálculo das muttias rebrides nos subitens 10.2.1 e
10.2.2 será o do valor iniciâl do Contrato.

10.4 as muttas pÍevistas nesta cláusule nâo têÍn caráter compensatório, porém
moratório e, consequêntemente, o pagâínento delas náo exiÍne a cont atiada da
reparaçâo dos evêntuais danos, peÍdas ou preiuízos que seu ato punÍvel venha a
acanelâr ao contÍata nte.

cLÁusuLA DÉC]ilA pRltEtRA - REcuRSos oRçAtEilTÁRlo§ - as despesas
decorÍêntes da êxecuçáo do ob§o do presente ContÍeto conerão por conta da
seguinte dotaÉo constante no oÍçamento para 2019:

GúUSULA OIIZE - GARÀ]{T|A - a contratada Íicará isênta de preslar garentie para
a execuÉo do contrato.

GúUSULA DOZE - FORO - as partes contratades elegem o Foro da comarca do
eONTRATAIIITE, pare dirimk quaisqueÍ dúviles Íelativas âo pÍesente Contrato.

CúUSULA TREZE - FISCÂLIZAÇÃO - a exeqrgáo do prêsente conbato seÉ
acompenhede e fscalizda poÍ sêívidor dêvidernênb designado nos tennos do art. 67
da Lei Federal no. 8.666€3.

cúusuLA QUAToR:ZE - DlsPos!çÔES FI]{Âts - fazem parte integrante do
presênte Contreto, indêpendênte dê tÍarÉk;âo, as condk)óos estabêlêcl:das no
inshumento convocêtório e as Normre contilas na Lei Federal no. 8.666/93,
pÍincipelmente nos caso6 oínissos.

E por êsteÍ€m assim justos ê contratâdos, assinam o pr€sênb Contralo em 2 (duas)
vi83 dê Eual teor e velor, na presênça dê duas têsêmunhas, infte-a$inâdas.

Gmara Municipel de Sâo Geraldo da Pblade - MG, 2'l dê janêiro de 20'19.

CÂilARA TUNICIPAL DE DA PIEDADE
WeldiomâÍ

Vereador

LOGUS ASSÊSSORIÂ E PÚBLrcA LTDA

TESTETUNHAS:

,ffiü.hIB\.r o.'a-/

Cr ÇNome

CPF: CPF f .6%. í

Praça Raul Soaíês, no. lil - Cenfro - CNPJ: 26.211.451?0o1-68 - Fone: (33) 323t121ô

d€ TeÍcsiíos - Pessoe JuridicâOutÍos00001 m 1 .0'r 03 1 21 022. 1 02.33.90.35.00040
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PREFEITURA DE GOVERNADOR VALADARES
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

N' da Nota - SeÍie

000000í602 - í
Aulenticidade

LlcH-908D

Data de Emissão ....:

Competência (Serv.).

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA. NFSC
211061202317:15:10

0612023 ffi
PRESTADOR DE SERVIçOS

LOGUS ASSESSORIA ECONST'LTORIA PUEUCA LÍDÀ. ÉPP

IOGUS PROCÊSSATENTO

02.it57.379/000í.99 lM: 376036 rE: Fone:3330E92676

RUÂ gaRÂO DO Rlo AR NCO,480 saLA 701,CEI{ÍRO Â - CEP:35010030

GOVERNAOORVALAOARE:ircEmail: logusgv@gmail.com

Razáo Social.:

Nome Fantasia:

CPF/CNPJ,,,,.]
Enderêço.....:

Municipio :

Fone

TOMADOR DE SERVIÇOS
CAIiARA MUNICIPAL OE SAO GERÂLDO OA PIEDAOERazão Social.l

Nome Fantasia

CPF/CNPJ..,,.:

Ende.eço.....1

Município....:

Email-.......:

26.2íil.,l4!t/000í48 iM: lE:

RUA PRAçÂ RAUL SOARES,T50 - CEP : 39723000, CENTRO

SÃO GERALDO DA PIEDADE UF:MG

camara.3gp@hotmail.com

orscRrmrraçÃo oos sERvtços

Documento Emitido por Optante do Simples Nacional, de acordo com a L.C. í2312006,

or!.mrlrárq Pruim.iat, Fil8rE . &dde púâ .úrdd à Ca,lEE tAinirpd (b S& GsE6o da Pi..b&, dú.ni. o .r..cioô (l. 2023, conÍdD o'li.l

AgnÍrâ 2254

cdrta ô26-!

LolG A!€$ia o Cdultdiá PúUicâ Llda

CNPJ: @.,157.379/00lrt-99

Prxr @aí37s@19e

Procêsso executâdo pot: 172.16.20.60

Consultê á autênticidade destâ Notâ Fiscal atÍavé3 do sile

valadares.sigiss.com.br

Situação de Tributação

Tributada no Prestador

Código do Serviço
1701 . AssEssoRtA ou coNsuLToRta oE euaLeuER NATUREzÀ t{Âo coNTtDA EÍrt ourRos ÍTENs oEsÍa LtsrA: aNÁLtsE,
ExaME, pEseursa, coLEÍA co prLÂçÂo E FoRNEctMENTo DE oADos E TNFoRMAçoEs oE auAlo

r.N.s.s. (R$)

0,00

T.RENDA (R$)

0,00
Prs (R$)

0,00
coFrNS (R$)

0,00
csLL (R$)

0,00

OUTRAS DEDUÇÔES (R$]

0,00
Os yatores achna rúE ?.m.s€ ss relerç{os ds lrlôútos dmlnistraatos ,Éla Untáo, se,,do da rospnsabitidede & P/,cstador e nâo lmplicam ne

Dase de cárcírro do ,SSQfl

DEDUÇÕES

0,00
SUBEI\.4PREITADA

0,00
BASE DE CALCULO

6.ít0,00
ALIOUOTA

4,1120/o

VALOR OO ISS

269,20

VALOR TOTAL DA NOTA

6.í'0,00

VALOR LíQUIDO DA NOTA = R$ 6.500,00



N" da Nota - Serie

000000í561 - í
Autenticidade

c[A66-40T9

PREFEITURA DE GOVERNADOR VALADARES
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

ffiffi
ÉfiI*Effii

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA. NFS.E
24o41202311:08:29

01t2023

Data de Emissão ....:

Competência (Serv.).

Razáo Social.:

Nome Fantâsia:

cPF/CNPJ.....:

Endereço.....:

Município....l

PRESTADOR DE SERVIçOS
LOGUS A3SESSORIA E CONSUITORIA PUBUCA LTDA . EPP

LOGUS PROCE§SATEIIÍO

02.,í57.379/0q11.99 lir: 376038 rE Fonei3330892676

RUA BARAO DO RIO BRÂi{CO,480 SALA 7oí,CENTRO A - CEP:350í0030
GOVERNAOOR VALADÂRE: Ítlc Email: logusgy@gmail.com

Razão Social.:

Nome Fantasia

CPF/CNPJ,,,,,J

Endereçô.....:

Municipio....:

Emai1........:

26.2í il.,l4r000l {8 lM: lE:

RU^ PRÂçA RAUL SOARES,í5o - CEP : 39723000, CEI{TRO

SÃO GERALoO DA PIEDADE UF:MG

camara.sgp@hotmail,com

roMAooR DE SERV|ÇOS

Fone

CAMARA MUNICIPAL OE SAO GERALOO OA PIEDAOE

Pí!.la a ô 12 eh.!.r. co.nlt êo (b dFs! p.E p.Eldo d€ 8ôívrrE Gp.ddlzdc d. Áss§i! . CqBildÉ L.gElllr6 dn srod'lá Sâri, m tÉ5 
^dlúi3lÍdivã, 

Coíüaal.

OíFn,lú.ia, PáriMi.l, Fin ciÉ ô Ju.lüc! pre rrax,€r à Câ,!EE ironijÉ d6 S& Gâabo da Phd.d.. dftnb o síllob d.2023, coílb.nE coitaro-

&Ê.'d.ã{
cmb 62&1

Logi,8 &á§.ú ê cmirúir Plluiz L63

CNPJ: (x2.a57 379/0001{9

PDt C245rcrgmo199

Documento Emitido por Optante do Simples Nacional, de acordo com a L.C. 123/2006

o Dos sERvrÇosDISCRIMINAÇ

Processo executado por: 172.í6.20.60

Congultê a auienticidade dêsta Nota Fiscal alravés do site:

valadares.sigiss.cotn.br

Situação de Tributação

Tributada no Prestador

ONTIOA EM OUTROS ITENS OESTA LISÍA; ANÁL§E,
E rl{FoRMAçÕEs oE auAle

i70i " AssEssoRta ou coNsuLToRla oE ouALeuER NATUREza, NÃo c
ExAME, PEsQuIsA, coLETA, coMPILAçÃo E FoRNEcIMENTo DE oADos

Código do Serviço

r.N.s.s. (R$)

0,00
I.RENDA (RS)

0,00 00

Prs (R$)

0

coFtNs (R$)

0,00
csLL (R$)

0,00
OUTRAS DEDUÇÕES (R$

0,00
Os valores acirna refeíêm-se as íetenções de tríbutos aalfiínistados pola Uníáo, sondo de rcsponsebílidade do Prestadot @ náo impticêm na

óase d€ cárcdo do íSSQTV

DEDUÇÔES

0,00
SUBEMPREITADA

0,00
BASE DE cÁLcULo

6.500,00
ALIQUOTA

3,9780/o

VALOR DO ISS

258,56
VALOR TOTAL DA NOT

6.$0,00

VALOR LíQUIDO DA NOTA = R$ 6.500,00



No da Nota - Serie

000000í596 - 1

Autenticidade
XSTg.RXBT

PREFEITURA DE GOVERNADOR VALADARES
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

ffi#
NOTA FISGAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA. NFS-C

Data de Emissão ....

Competência (Serv.)

22J0512023 07 t57 ,31

0512023

PRESTADOR DE SERVIçOS
LOGUS A§SESSORIA E COI{SULÍORIA PUSUCA LIOA. EPP

LOGUS PiOCESSATENTO

02.457.379/0001.99 lM: 376038 rE: Fone:3330892676

RUA BARÂO DO RIO BRANCO,ilS0 SALA T0l,cENTRo A - CEP:350í0030
GoVERNADOR VALADARE: MGEmail: logusgv@gmail.com

Razão Social.:

Nome Fantasia

CPF/CNPJ.....:
Endeíeço.....:

Municipio....:

TOMADOR DE SERVIÇOS
CAMARÂ MUNICIPAL OE SAO GERALDO OA PIEDADE

26.211.11510001{,8 lM: IE:

RUA PRAçA RAUL SOÂRES.1íl - CEP : 39723000, CENÍRO

sÃo cERALoo oa PTEDADE uF:Írac
cámara.§gp@hotmail.com

Razão Social.:

Nomê Fântasia

CPF/CNPJ,,,,,:
Endereço.....:

Município....i

Email.......:

Fone

DrscRtÍútNAçÃo Dos sERvtços

Oíç.lÚtàúÉ, PúiEúrl, Fiffii6 . Juid€ prã .b.ú€í â CârwE ltinüpd & Sao G.ízldo dâ Pi..bd6. ôrsíra o e.soo (b 2023. co.ibnrÉ co.üâb.

Âga.da 225{

Lo!u6 AssêssoÍiá â Consultdiá ftídk L6á

CNPJ: @.457.37Eü)01-99

PlXr 0245,379@199

Oocumênto Emitido por Optante do Simples Nacional, de acordo com a L.C. 123/2006

Processo executado poí: 172.16.20.60

Consulte a aúenticidade dêstá Nota Fiscal atravás do site:

valadares.sigi3s.com.br

Situação de TributaÉo

Tributada no Prestador

Código do Sêrviço
'1701 - assESSoRlA ou coNsuLToRtA DE QUALOUER i{ATUREjZA, NÀO CONTTDA E[' OUÍROS ÍTENS DESTA LTSTA; ANÀL|SE,
ExÂmE, pEsoutsÀ coLETÀ coMptLAçÃo E FoRNEctÍ{ENTo oE DADos E tNFoR AçoEs oE ouALa

LN.S.S. (R$)

0,00
t.RENDA (R$)

0,00

Prs (R$)

0,00

coFrNS (RS)

0,00
csLL (R$)

0,00
OUTRAS DEDUÇÔES (R$

0,00
.s retençí,€s do t ibt bs edminislrados pela UaEo, se/,do da rcsponsabtti.rade do Prcs?edor e náo implicem naOs valores âcimâ reíercm-se

base cle cálculo do ISSQN

DEDUÇÕES

0,00
SUBEMPREITADA

0,00

BASE DE cALcULo
6.ít0,00

ALÍOUOTA
/t,09í%

VALOR DO ISS

265,93

VALOR TOTAL DA NOT

6.500,00

VALOR LiQUIDO OA NOTA = R$ 6.500,00



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estado de llinas Gerars

JUSTIFICÂTIVA DE AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCilICO PRELIMITAR E

ÂNÁLISE DE RISGOS

Para os fins dos presentes autos, que tem como objeto da contrataçáo de empresa
para a prestação de serviços técnicos especializados na definição do rito processual,
da instruçáo e formalizaçâo para a tramitaçáo dos atos legislativos, propondo adoçáo
de técnicas legislativas nas proposiçôes, em todas as fases que constitui o processo
legislativo no âmbito da Câmara de São João do Manteninha. Após a instauração do
processo e de autuação dos documentos pertinentes, será submetido a Assessoria
Tecnica Especializada, para análise da matéria quanto a técnica legislativa, clareza do
texto, precisão e ordem lógica dos assuntos, a ordem dos dispositivos e constituição do
processo.

Assim, consigne-se que as inÍormações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de
maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, encontram-
se nos artefatos documentais que compÕem a instruçáo processual.

Câmara Municipal de Sáo Joáo do Manteninha - MG, 09 de junho de 2023.

SAMILA RODR]GUES DA SILVA
Secretária Geral da Câmara

+
.t

www.saoioâodomanteninha.cam.mg.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃo JoÃO DO MANTENINHA
Estado de ltinas Gerais

DESPACT{O DA SEGRETARIA GERAL DA CÂMARA

Está demonstrada no Termo de Referência e nos documentos que o integram, a
notória especializaçáo dos profissionais e da empresa decorrente de serviços
executados anteriormente, demonstrando sua especialidade, comprovando que atende
todos requisitos essenciais para execução adequada do objeto e para plena satisfaçáo
do Poder Legislativo Municipal nas suas pretensôes. Nestes Termos solicito
deferimento e autorizaçáo para a instauraÉo e convocaçáo do agente de contrataçáo
para condução e instruçâo do processo administrativo de inexigibilidade de licitação
nos termos da lei no 14.13312021.

Câmara Municipal de São João do Manteninha - MG, 06 de junho de 2023.

SAMILA RODRIGUES DA SILVA
Secretária Geral da Câmara

!I

www.saojoaodomanteninhâ.cam.mg.goy.bl

Cumpridas as formalidades legais exigidas nos incisos e caput do arl. 72 da lei no

'14.13312021, na qualidade de unidade administrativa requisitante, venho fazer
despacho formal dos documentos e informaçóes que integram este ato, ao Presidente
da Câmara Municipal de São João do Manteninha, Sr. Alexandro Martins do
Nascimento, para apreciaçáo e aprovaçáo, no sentido autorizar e emitir ordem de
abertura de processo administrativo de contrataçáo direta por inexigibilidade de
licitaçáo para a contratação de empresa visando a prestação de serviços técnicos
especializados na definição do rito processual, da instruçáo e formalizaçáo para a
tramitação dos atos legislativos, propondo adoção de técnicas legislativas nas
proposições, em todas as fases que constitui o proc€sso legislativo no âmbito da
Câmara de Sáo João do Manteninha. Após a instauraçáo do processo e de autuaçáo
dos documentos pertinentes. será submetido a Assessoria Técnica Especializada, para
análise da matéria quanto a técnica legislativa, clareza do texto, precisão e ordem
lógica dos assuntos, a ordem dos dispositivos e constituição do processo, nos termos
da alínea "c" do inciso lll do art. 74, da Lei Federal no 14.13312021. lntegra o presente
despacho os seguintes documentos:
/ Documento de formalização de demanda ?nciso I do aft. 72);
/ Termo de Referência e os documentos que o acompanham (inciso tdo an.72)i
/ Estimativa de despesa que integra o Termo de Referência @ciso tt do an. 72);
/ Demonstraçáo da existência de recursos orçamentários (inciso tV do aft. 72);
/ Justificativa e tazão da escolha do futuro contratado que integra o Termo de
Referência (nciso Vl do aft. 72);
/ Justificativa de ausência de estudo técnico preliminar e análise de riscos (inciso ldo
aft. 72);
/ Documentos de comprovação de habilitação e qualificaçáo técnica do futuro
contratado @ciso V do aft. 72);
r' Justificativa de preço, com comprovação que integra o Termo de Referência ?nciso vil
do ad. 72);
/ Documentos de comprovação de notoriedade da empresa Logus Assessoria e
Consultoria Pública Ltda;
r' Proposta de preços da empresa Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda;
r' Declaração unificada da empresa Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda.

1



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estado de Minas Geralb

SERV!çO DA AUTORTDADE COMPETENTE

AUTORTZAçÃO DE TNSTAURAçÀO e lXsrnuçÃo DE PROCESSO

Na qualidade de ordenador de despesas do Poder Legislativo Municipal de Sâo João
do Manteninha, autorizo a instauração do processo administrativo de contrataçâo por
inexigibilidade de licitaçáo, conforme o Documento de Formalizaçáo de Demanda
(DFD) e Termo de Referência (TR) e seus anexos, tendo como objeto a contrataçáo d
empresa especializada para a prestação de serviços técnicos nâ definiçâo do rito
processual, da instrução e formalizaçáo para a tramitaçáo dos atos legislativos,
propondo adoçáo de técnicas legislativas nas proposições, em todas as fases que
constitui o processo legislativo no âmbito da Câmara de São Joâo do Manteninha, com
análise de documentos e proposições submetido a Assessoria Técnica Especializada,
para análise da matéria quanto a técnica legislativa, clareza do texto, precisáo e ordem
lógica dos assuntos, a ordem dos dispositivos e constituiçáo do processo, nos termos
da alínea "c" do inciso lll do art.74,daLei Federal n'14.13312021. Encaminha-se os
autos a Servidora Samila Rodrigues da Silva, para que atue como agente de
contratação, devendo executar todas as atividades necessárias ao bom andamento da
contratação. Fica convocado para prestar apoio e orientaçáo jurídica àqueles que
atuam no processo, a assessoria jurídica para que a contrataçáo atenda os ditames da
lei no 14.13312021 e seja ancorada nos princípios do direito. A presente autorizaçáo
segue composta dos seguintes anexos:
r' Documento de Formalizaçáo de Demanda (DFD) (lncrso t do ad. 72);
/ Termo de Referência e os documentos que o acompanham ?nciso t do aft. 72);
/ Estimativa de despesa que integra o Termo de Referência 1nciso ll do aft. 72);

r' Demonstraçáo da existência de recursos orçamentários (inciso lv do aft. 72):
/ JustiÍlcativa e Âzâo da escolha do futuro contratado que integra o Termo de
Referência @ciso Vt do ad. 72)',

/ Justificativa de ausência de estudo técnico preliminar e análise de riscos (inciso tdo
ad. 72);
/ Documentos de comprovação de habilitaçáo e qualificaçáo tecnica do futuro
contratado (inciso V do ad. 72)i
r' Justificativa de preço, com @mprovaçáo que integra o Termo de Referência ünciso vtt
do an. 72)',

/ Documentos de comprovaçáo de notoriedade da empresa Logus Assessoria e
Consultoria Pública Ltda;
r' Proposta de preços da empresa Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda;
/ Declaraçáo unificada da empresa Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda.

Determino que seja dada a publicidade e hansparência de todos os atos para a
efetiva legitimidade e legalidade das contratações públicas.

Câmara Municipal de São João do Manteninha - MG, 21 de junho de 2023.

ALEXANDRO MARTINS DO NASCIMENTO
Presidente da Câmara

www.saoioaodomantêninha.cam.mg.gov.br I



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estado de lúinas GercÂç

DESPACT{O DA PRESIDÊIGIA DA CÂMARA

Nos termos do § 10 e o caput do art. 70 e caput do art. 8o da lei no 14.13312021 e
cumpridas as formalidades exigidas para a instauraçáo e instrução do processo
administrativo de contratação direta por inexigibilidade de licitaçáo nos termos dos
incisos e caput do arl. 72 da mencionada lei de licitaçóes e contrato administrativo,
diante da aprovação dos autos e deferimento do pedido de abertura de processo de
contratação, venho fazer despacho formal dos documentos e informaçÕes que integram
este ato, a Sra. Samila Rodrigues da Silva, designada como agente de contrataçáo nos
termos do inciso LX do art. 60 da lei no 14.13312021 , para instaurar e instrui os autos,
tomar medidas e decisôes, acompanhar o procedimento de contrataçáo até a
ratificação e autorização para assinatura do contrato com a empresa para a realização
dos serviços técnicos especializados definidos nos termos da alínea "c" do inciso lll do
arl.74, da Lei no 14.13312021 .

Está demonstrada no Termo de Referência e nos documentos que o integram, a
notória especialização dos profissionais e da empresa decorrente de serviços
executados anteriormente, demonstrando sua especialidade, comprovando que atende
todos requisitos essenciais para execução adequada do objeto e para plena satisfação
do Poder Legislativo Municipal nas suas pretensões.

Câmara Municipal de São João do Manteninha - MG, 21 de junho de 2023.

ALEXANDRO MARTINS DO NASCIMENTO
Presidente da Gâmara

!tt
a
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CÂÍÚARA MUNICIPÂL DE SÃO JOÃO OO MANTENINHA
Estado de lliinas Gerais

GERTTDÃO DE TNSTAURAçÀO PROCESSUAL

Certidão de lnstauração de Processo
Administrativo dê Contratação Direta por
lnexigibilidade de Licitação e lnclusão no
Rol de Contratações.

Certifico para os devidos fins que, após protocolada a determinaçáo do Presidente da
Câmara Municipal de São Joâo do MantenÍnha, para abertura de Processo
Administrativo de contrataçáo direta por inexigibilidade de licitação, empresa visando a
prestaçáo de serviços técnicos especializados para a prestação de serviços na
definiçâo do rito processual, da instruçáo e formalização para a tramitaçáo dos atos
legislativos, propondo adoçáo de técnicas legislativas nas proposiçóes, em todas as
fases que constitui o processo legislativo no âmbito da Câmara de Sáo Joáo do
Manteninha, com análise de documentos e proposiçôes submetido a Assessoria
Técnica Especializada, para análise da matéria quanto a técnica legislativa, clareza do
texto, precisão e ordem lógica dos assuntos, a ordem dos dispositivos e constituição do
processo, nos termos da alínea "c" do inciso lll do art. 74, da lei no 14.13312021, autuei
os documentos a mim apresentados na presente data, sendo:
/ Documento de Formalização de Demanda;
r' Termo de Referência;
r' Estimativa de Preços (propostas);
/ Justificativa de ausência de estudo técnico preliminar e análise de risco;
r' Outros documentos complementares.

Certifico ainda, que o processo foi numerado e incluído no rol de inexigibilidade de
licitação seguindo a numeraçáo dos Processos no qual este Processo Administrativo
de lnexigibilidade no 01, de 21 de junho de2023.

Por ser esta a expressáo da verdade firmo a presente

Câmara Municipal de São João do Manteninha - MG, 21 de junho de 2023.

SAMILA RODRIGUES DA SILVA
Agente de Contratação

www.saoioaodomantenanha.cam.mg.gov.br 1



cÂuARa liuxrcrpAL oe sÃo.toÃo Do ilIÂNTENTNHA
Esta& de§inas6*ais

DECRETO NO OO1, T}E O9 DE NOYEMBRO DE2A22.

Êegulementa a contrataçâo dirc{a
pravbtr na Lêi Fsdêral t4,133, dê
1" de âbril de 20!"t e dá a*ras
prcvidências.

O Pesidêntê da Câmara Municipal Sâo Joâo do Manteninha/lrlG
no uso das akibuiçÕes que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, o Rêgimenlo
lntêmo do Poder Legislativo e diante da necessidadê de definir, em noÍrne
pÍó$4, resras específcas Fra o cumpímenlo das determinaçÕes gêrâis
previstas na Lei no 'l 4. 1 33, de 10 de abril ée 2A21;

Corsidarando a neessidade de harmonizaçâo das nonnas
juridicas, visando à máxima eficácia ê efetividâde da Lei no 14.133, de 1p de
abíl de 2021;

Congiderando quê os artigos 72 a75 da Lei no 14.13A2A21 talam
da Contrataçâo Direta, iÍrcluindo e Dispensa ê lnexigibilidade de Licit4ão;

Conslderando que o Município de São Joâo do Manteninha,{rlG,
possui população estjmada de §.859 pêssoas, no ano de 2021, segundo
esümaüva do l8GE, sendô, portanto, equadrado no disposto oo aíigo 176 da
Lei ne 14.'133/2021;

Conaiderando, Íne§,?ro diantie do disposto no art. '176, da Nova Lêi
de LicitaçÕe§, é dever da Adminietraçâo Pública gaÍantií a transparência dos
atos praticados até â efeüva imdemêntaçáo do PoÍtal Nacional das
ConkalaÉes Públlcas e eventual intêgração com o Sistema de AquisiÇÕes a ser
instituído pelo Poder Legislaüvo de §áo João do ManteninhafirG.

DÊCRETÂ:

Art ,1 Este OecÍeto regulamenb es hipóleses de contrataçáo direta
dâ que tratia a Lei Fedêral no 14.133, de'lo de abril de 2A21, no âmbito do
Podêr Le€islativo do Município de Sâo Júo do Manteninha/tríG.

Parágaio únko. As disposiçôês deste Decreto aplicam-se, no que
couber, às con§ataçôes de obre e serviços de engenharia.

ÀrL 20. O procedimento de contrâtação direta, que compreende os
casos de inexigibilidâde e de dispensa de licitaçáo, será conduzido pelo Âgente

NPJ: 22.7O5.271i0001€5 - Prâça Sáo Jaão gáistâ, 1ô - CBntro, §ão Joáo do
Mântsninha - MG



cÂuana MUNrcrpAL oe sÃo.loÃo oo MANTENTNHÂ
Estado de llinas Genis

de Contratação, que podeÉ contiar coÍÍr o auxílio da Equipe de Apoio, todos
deignados em alo próprio pela Presidência, além de suporte da Assessoria
Jurítlica da Câmara Municipal e deverá sêr instruído na seguinte ordem:

| - Documento de formalizaçào de dêínanda com a justificaüva pam a

contrataçáo, termo de refeência, proreto Msico ou projeto executivo e, se lor o
caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos;

ll - Estimativa de despesa e jusüficaüm dê preço, nos termos deste
Decreto;

lll - DfilonstraÉo da compaüUlid* cla previsâo de recursos

orçamentários corn o compromisso a ser assumiclo;

lv - Minuta do confato, se br o caso;

V - Pereceres técnico, se br o cÍlso, que demonstrem o atendimento

dos requisitos êxigidos;
\rl - Raáo e escolha do contratado;
Vtl - Comprovaçâo de que o contÍabdo preenche os reguisitG de

habilitaçáo e qualificaÉo mÍnima necessárias;
\n[ -AutoÍizaÉo cla autoridade cornpetente;
lX - Checklist de conformidade;
x - Parecer Jurídico emiüdo pela Assessoía Jurídica da Câmara

Municipal;
Xl -Ato & raüficação do prccedirento pela autoridade csnpetente.

§ lo. O ato que ratilica a contÍataÉa direta, bem como o extrato do

contrato ou instrumento equivalente, deverá ser divulgado e manüdo à

dispGiÉo do $lblico em site oÍicial do Poder Legislaüvo.

§ ?. Para atendimento ao disposto no6 incisos I e ll do caput dste
Decreto, o procêsso devera ser instruído com a especificaçáo jusüficada do

objeto a ser adquirido ou contratado, as quanüdades e o preço esümado de

cada item, o*eÍvada a respectiva unidade de bmecimento, o local e prazo de
entÍega do bem, prestaçáo do serviço ou realizaçâo da obra, a observância das
disposiÉes previstas na Lei ComplerÍEntar FedeÍal no 123, de 14 de dezembÍo
de 2006, e na Lei Cornplementar Estadual no 805, de 29 de agosto de 2018, se
for o caso-

§ 3e. A elaboraçâo do estudo técoico preliminar e análise de riscc
será opcional nos seguintes casos:

t - ConfataÉo de obras, serviços, corrpÍes e loca@s cujos valorês

se enquadrem nos limites dos incisos le ll do art. 75 cla Lei no 14.133, de 10 (b
abÍil de 2021, inclependente da íoÍma & contrataçáo;

CNPJ:22.7É.27110001€5 - Praça São Jo& Estiltá, 16 - C€ntro, Sáo João do
Mantenirha - MG.
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CÂ§ARA uuiIIcIPÀI. DE §Ão JoÃÕ Bo MÁi.ITEnONHA
Eslado de *linas Gerais

ll - Dispensas de licitâçâo preyistas nos incisos Vll e Vlll do aÉ. 75

da Lei no 14.133, de'to de abril de2A21.
Itl * Contataçâo dê reínanscÊnte nos termos dos §§ 2' a 70 do aÍL

90 Lei no 14.133, de lodeabril de2021;
lV - Quaisquer alteraçôes contratuais realizadâs poÍ meio de brmo

ad'tivo ou apre§la mênto, indusive acrêscimos quantitativos e pronogaçôês

contratuais relaliy* a sêÍviços contínuos;
V - Contratação dirctâ, por dispensa ou inexigibilidade de licitaçáo,

quando a simplicidade do objeto ou o nrodo de seu bmecimento puder atastar a
n*ssidadê de estudo técnico preliminar e anális,e de risco, o que deverá ser
devidamente.iustifrcado no docuÍÍtento de formâlizaçáo da demânda.

§ 48. Para firc de comprovaçâo do disposto no inciso Vll do caprÍ
deste artigo, serâo exigidos apenas os documentos que se mostrareín
indispensáveis no caso @ncreto e que não possam se. obtidos §o Poder
Legislatívo em consulta a sítios elemnicos públicos, sendo imprescindíveis à
ifistuçâo do procêsrlo:

| - Prôposta com a dêscrição do ohjetg oteÍtado, a marca do produto,
quando for o caso, e o preço;

ll - Prova da inexistência de tâto impeditivo Fra licitar ou contratar
§m a Administração Pública, medianle a juntrada de pêgquisa reatizada junto

ao Tribunal de Contas da União, ao TÍibunal de Contas do Estrdo de Minas
Gerais e ds Estado onde tiveÍ sede o particular, ao cadastro de Íomecedores
§ancionados do Estado de Minas Gerais e ao câdãstro de empresas inidôneas
do Estado dê Minas Gerais;

lll - Prova do enquadramento na condiçâo de micÍoempresa e
empre§a de pequeno portê, nos termo§ da Lei Com$ementar no ',23, de 14 de
dezembro de 2006, e da Lei Coín$eínentar Êsâdual no 605, de 29 de agoslo de
2018, quanclo cauber

M - Deciaração do pleno conhecimenlo e aceitaÉo das regras e das
condiçôes gêrâis da conirataçáo, constantes do procedimento, inclusive quânto

ao cumpÍimenlo das exigências de rÊserva de cargog para pessoa @m
deftciência e para reabiliiado cla PrevÍdênciâ Social, de que tratr o art. 93 dâ Lei
no 8,2'13, de 24 de julho de 1991, se csube,: e ao qlmpÍimento do disposto rp
inciso Vl do art. 68 da Lêi no 14.133, de 'lo de âbril de 2021.

§ §'. A pe8quisa da proya da inexistência de fato impediüvo para
licitar ou contratar coín a Admin§tração Pública será realizada em norne da
pessoa fisica {CPF) ou jurídica (CNPJ} a ser contratiada, beín como de seus
sócios, mas o impedimento dos sócios sorÍIente podeÉ Írustrar a contrata@
da pessoa juíídica sê foÍem verifi#as sifuaçôes cle abuso da pêÍsonâlidaclê

CI(PJ: D.7O5:71100O185 - Praçe §ão Jo& Bâtists, 1ô - Contro, §ão Joáô do
l{anlêninhs - lllc.



CÂMARA MUNICIPAL DE sÃo JoÃo DO MANTENINHA

jurÍdica ou burla à penalidade imposta, o quê deve ser apurado em
procêdimento próprio, garantido o contraditório e a ampla defesa, procedimenb
este que não se eplica ao caso de empesárío indivídual, em que o impedimenb
no CPF e CNPJ se comunicam.

§ 6o. No caso de contrata@s para efltrega imediata, considerado
aquela corn prazo <le entrega de atra 30 (úinta) dias da ordem de fornecimenb,
bom como nas contrataÉes coín valoÍes inferiores a 40% (quarentia por cento)
do limite para dispensa de licitaÉo paÍa compras em geral, serviços e nas
conúat;açôes de píodub para psquisa e dêsênvolvimento de que trata a alínea,
'Cdo inciso lV d6 aÍt. 75 da Lei no '14.133, de 10 de abril de 2021 alem do
preüsto no § 40 deste artigo, rtevem sêÍ apresentados os seguintes documentoe
de habilitaçâo:

| - Se pe$oa Íisica, apenas cêrtidáo de regularidade fiscal hderal,
eatadual e municipal;

ll - Se pessoa jurídica, ceÍtidôes ê regulaÍidde fiscal Heral,
esiadual e municipal, de Í€gularidade social, quando se tatar de aquisição de
bens; quando se tratar de €ontrataÉ de serviços, acresese a certidão de
regularidade tnbalhista.

§ 7". Nas contrataçóes coÍn valores superiores a 40olo (quârenta poÍ

cento) do limite para dispensa de licitaçâo para compras e serviços, deverá ser
deftnido pela Auloridade CoÍnpetente a nêcessidade de outros documentos para

geranüa de contrataÉo.

ArL 3". Para firc do disposto neste Decreto, crnsidera-se:
| - preço êstimado: valor obüdo a partir de método matemático

aplicâdo em serie de preços colehdo§, @endo desconsiderar, na suÍl
brmaÉo, os valores inexeqüíveis, os inconsistentes e os exces§vaíÍ€nE
elevados, ressalvadas irrcongruências devidamente jusüfcadas; e

ll - Sobre preço: preço oÍçado para licitação ou contratado em valor
expressivamenE superior es pÍeços rebrenciais de meÍcado, seja de aFnas
1 (um) item, se a liitaçâo ou a conúataçâo for por preço solitários de serviço,

seia do valor global do obieto, se a licitaçáo ou a contratiação for por trrefa,
empreitiada, semi-integrada, integrada ou pÍ€ço global ou empreitada integ.al.

AÉ 4". A pesquisa de preços seÉ materializada em documento que

conterá, no mínirno:
| - Descriçâo do obieto a ser contratado;
ll - CâracterizaÇe) das bntes consultadas;
lll - Série de preços coletados;
lv - lrátcdo estaüsüco adkpdo para a deíniçâo do valor estimado;

CNPJ:22.7ü.27 U00O1€5 - Praçe São Joâo Bstista, 16 - Centro, Sáo Joâo do
Mânlêniífla-MG.

Estado de ilinas Gerais



CÂilÂRA MUNICTPAL DE SÃOJOÃ'f, DO TÚANTENINHA
Esâdo de lllnas Gsais

V - justificaüvas paÍa a metodohgie uülizada, em epecíal para

desconsideraçáo de valores inconsistentes, inexeqüíveis ou êxcêssivamenie
elevados, se aplicável;

Vl - Justifrcativa da escolha dos ficmecedores, no caso da pesquisa

dircta de que dispõe o inciso M do art. 6P dêste DeÍeto; e
Vll - Data, denüficação e assinatrÍa do(s) servidor(es)

responsável(is).
AÍt 59. Na pesguisa de prcços, s€Ínpíe que Poesível, deverâo ser

o&eÍvadas as condirÉes conerciais praticadas, incluindo pÍElzos e locais de
enbega, instalaÉo e montâg€m do bem ou execu@ do serviço, quantidde
conFatada, foÍmas e prazos de pagamenlo, Íretes, garanüas exigidas e rnaÍcEts

e ÍÍpdelos, quando for o caso, obseÍvades a potencial economia de escala e as
peadiaridades do bcal de s(ecuÉo do obj€to.

CNPJ:22.7ú.2711000145 - Praça Sáo Jo& Bsürta, 16 - Cgltro, Se Joáo dc
MaÍúoniÍths - MG.

AÉ e. A p€squisa de pre$ para fins de deteÍminaÉo do preço

esümado na confatação díÍeta para a aguisiçáo de bens e conÍaiaçâo de
seÍviços em gerâ|, consolidada em mapa comparativo, terá prazo de validacle cle

6 (seis) mese3 e seÉ realizada mediante a utilizaçáo dos seguintes parâmetros,

de forma @Ínbinada ou não:

l - CorÍrposiÉo de crisbs unÍtárbs meÍpÍês ou iguais à mediana do

item coíÍespondenb nos sistêÍnas oficittis de govemo, coÍno Painel de Preçs
ou banco de pÍeços, obserrrado o Índice de atualizaÉo de preçc
coírespondente;

ll - Contratrçôes similares bitas pda Administração Pública, eíÍl
execuçáo qi corEluldas no perío<lo de 1 (um) ano anteríor à data da pesquisa

de prêços, indusiveAta de regisbo de preços;

lll - Dadoe de pesquisa puUicda em mftJia especializada, de tabeh
de reÊÍência ÍoÍmalmente apovada pelo Poder Executivo bderal ou estadual e
de sítios eleBrônicos especializados ar de domínio amplo, coÍnpÍeerÉidoe no
intervalo de até 6 (seB) ms de antecsdêncie da data da pesquisa de preço,

conêrÉo a data e hora de acesso;
!v - Pesquisa direta coíÍr, Ílo mínimo, 3 (fês) bÍnecedores, mediante

sollcitaçâo bÍmal dê cotaÉo, por meio de oficio ou email, desde que seia

apresentada justifcaüva da escolha dessss bmecedores e que náo tenham

sido obtk os oÍçaíÍlenbs coín mais de 6 (sêi{t) ÍÍEes de antecedência da data

da pesquiss ê píeço;

V - Pesquisa na base nacional, êstadual ou municipel de notias

fiscais eletíônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida m
período de até 'l (um) eno anteÍior à data da pesquisa de preço.
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§ lo. Oeverác seí prioÍizados Gs parâmetros estabelecidos nos
incisos I e ll do caput deste artigo, devendo, em caso de impogsibilidade, haver
justificativa nos autos.

§ ?. Qualquer que sêja o parâmetro utilizado, deve ser comprovado
por juntada aos autos de documentos cornprobatórios, ainda que s€ trate de
manitestaÉo de desinteresse de oErtar cotação ou certidâo de não localiz4áo
de dados.

§ 5o. ExcepcionalrÍênle, será admitido o preço estimado com base
em orçamento fo.a do prazo estipulad] no inciso ll do caput deste artigo, desde
que devidamente justificado nos aúos pelo agente Íesponsável.

§ 6". Quando não for possível esümar o valor do otietc na foíma
estabelecida neste aÍtigo, a justificativa de preços se daÉ mediante
comprwaçâo dos preços praücadc pelo conúatado seínelhantes de ob,etos de
mêsma nafurcza, por meio da aprêsêntrçâo de notas fiscais emitidas para
outros contratantes, publbos ou privados, contratos, empenhos, extratos

CNPJ: 22.7ú.271/000145 - Freça Sáo João Batista,
Msnteninh€ - MG

16 - Cêntro, Sâo Joáo do

§ 3o. O agente público autor da pesquisa de preps responsabiliza-se
funcionalmente pela inbrmaçáo produzida nesla etapa devendo atenÉo aos
Íiscos de orçamentos incompatíveis aos padrôes de mercado e que podeol
culminar com aquisiçôes nâo vantajosas.

§ 4o. Quando a pesquisa de preços br realizacta com íomecedores,
nos termos do inciso lV do caput deste aÍtigo, dêverá ser observado:

| - Prazo de respostr confêrido ao fomecedor coíÍlpaüvel coÍn a
comdexidade do objeto a ser licitado;

ll - ObtenÉo de proposlas formâis, contendo, no mÍnimo:
a) descÍiçâo do objeto, valor unitário e tctal;
b) númeo do Cadasto cle Pessoa Física - CPF ou do Cadasfo

Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ do proponente;
c) endereços frsico e eletrônico, e telefone de contato;
d) data de emissáo; e
e) nome cornpleto e ittenüficação do responsável.
lll - lnÍoÍmaçâo aos bmecedores das ceracterÍsticas da contrataÉo

conüdas no art. 5o deste DecÍeto, com vistas à melhor caracterizaçáo das
endigôes coínerciais praticadas para o objêto a ser contratado; e

lV - Regisko, nos aubs do píoeso <h conúataçáo conepondente,
da relaçáo de brnecedores que foram consultados e não enviaram propostâs
como resposta à solicitaçáo de que trata o inciso M do caput deste aúigo.
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contretuais e docuínentos equivalenEs. emiüdos no período de ate I {um) ano
anterior à data da pêsquisa de preços, ou por outro meio idôneo.

§ 7D. Excepcionalmente, ceso a futura con§atada náo tenha
comerciâlizedo o objeto anterioÍmenb, a jusüficativa de preço de que trata o
parágrafo antêrioÍ podeÉ ser realioada com objetc semelhantes de rnesrna
natureza, devendo apÍesentar especmcdes técnicas que demonstrem
similaridade com o objeto pretendido.

§ 8P. Fica vedada a cootrataçâo direta por inexigibilidade caso a
justificaüva de preços demonstre a pos§bilidade de cgmpetiçâo.

AÊ 71 O agente público poderá ut lizar, como mélodos estaústicos
para definição do preço esürnado, a rné<lia, a Ínediana ou o Ínenor dos valoÍes
obtidos na peequisa de preços, desde que o cálculo incida sobÍe um conjunb
de úês ou meis preços, oriundos de um ou mais dos parâmelros de que ffi o
aÍt. 60 deste DecÍeto, desconsiderados os valoÍes inexeqüível, inconsistentes e
os excessivamentê elevados.

§ lo, Para os fins do caput, considera-se:
l- fulédia: obtida somando oe valoree de toclos os daclos e dividindo a

soma pelo numero de dados.
ll - ÍUedianâ: dêpois dê ordenados os valoGs por oÍdem crescênte

ou decrescente, a mediana é o valor que ocupa a posiçáo cêntral, se a
quanticlacle dessês valores Íor ímpar, ou a média dos dois valores c€ntrais, se a
quantidade desses valores Íor par.

lll -àíenor dos valores: quando o bem ou serviço Íor executado por
algumes poucas empÍesas eín amtiente de baixa compeüçâo econômica o
preço estimaclo seÉ aquele de menor valor denúe os obürbs.

§ ?. Poderâo ser utilizados oums cÍitéÍios ou nÉtodos, des<te que

deúdaÍÍEnte iu§ificados nos aúos pelo ge3tor responsável e aprovdos pela

autoridade coÍÍrpetente.

§ 30. CoÍn base no dEposto no caput deste artigo, o preço estimado
da contataçâo poderá ser obtido, ainda, acÍescentando ou subfaindo
determinado pêrcentual, de brma a aliar a atratiüdade do meÍcado e mit(rar o
dsco de sobÍê preço.

§ 4'. Será considerado inexeqüível o preço inferior a 70% (setenta
por cento) da média dos dêmais, salvo justificaüva específica do fomecedoÍ;

CNPJ'.2..7É.271(m1€5 - Preça Sáo Joáo EetFta, 16 - CêntÍo, Sáo Joâo do
Msntonirüs - MG.
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seÍá considêíado excessivamente elevado o preço superior â 30% (tÍinta por

cento) da médh dos demais preços.

§ 50. ExcetuaÍn-se da regrEi de inexequibilidade previsla no paÉgraÍo
anterior os valoEs rêgBtrados em abs e previstos em contratos firmadoo §a
Administraçâo Pública, em execnçâo ou executados no período de 1 (um) ano
anterioÍ à datra da pesquisa de preços.

§ 60. Os preços coletados devem ser analisados de foÍma crítica por

serviclor ou setor diverso daquele que êlaborou a pesquisa, visando a certificar
que o objeto orçâdo pcsui especificaÉo coínpativel com o objeto a ser licitado
e que seu preço é condizente corn o pratiGrdo no mercado. em especial quando

houver grande variaçào entre os valores ãprêsêntados.

§ P. Excepoonalmente, será admitida a cleteÍminaçáo de pÍeço
eslirnado com bãse e,n menos de três preços, desde gue deüdamente
justificada nos autos pelo gestor ÍGrcnsável e aprovada pela autoriclâde
comp€tente.

§ 80. PodeÉ o agente responsável, quando impossibilitado de obteÍ
mais de uma cotaçáo, e se julgar necegsário, valer-se dos procedimentos

abaixo:
I - utilizaçâo de dados de pesquisa BJblicada em mídb

especializada, de tabela de Íeferencia (SlNAPl, SETOP, DER, CEMED, ANe
etc.) e de sítios eletrônicos especializados ou de clcmínio amplo, desde qi.E

contenhâm a data e hora de acesso ou quê seiam dêvidamentê ceíificados pelo

agente;
ll - CoÍürata@s similares feitas pelaAdminiskaÉo Públicâ num raio

de 150 km (cento e cinqüenta quilômetros) da sede do município, em execuçâo
ou conduídas no período de até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de
prePs e desde que acessíveis pelos Íneios digitrais de busca na intemel;

lll - Conbatações similares bitas pela Administraçâo Pública, ainda
quê indireta, autárquica e fundacional, num raio superio'r a 150 km da sede do
município, desde que haja.iusüficaüva para adoçáo desse critério.

§ 9. Para fins do disposto Íp inciso ltlo paÉgrafo anlerior, visaÍdo
mêlhoÍ apurar o preço de meÍcado, poderâo sêr levados em conskleraçáo os
valorês agregadG de frele e outros cristos que se entender necessários,
utilizandc,sê de síüos confiáveis para cotaçâo.

CNPJ: 2,.7É.271r0m1€5 - Preça Sáo Job Bstisiâ, 16 - Ccnúo. São Joâo do
Mantenintla - }re.



cÂinARÀ MUNICIPÀL OE SÂO JOÃO DO MANTENINHÂ
Estado de iíinas Gerais

ArL 8'. Na pesquisa de preço relativa à§ contrataçÕes de prestação

de serviços com dedicâção de mâo de obra exclusiva, o preço estimado será

definido em dânilha de compo§çáo de custos, o§ quai§, não sendo

p.edeterminados, deverâo ser fixados da mesma fonna detinida n$te
Íegulamento pâra o calculo do pÍeço e§timado do bem ou serviço em ge.al'

AÉ 9p. Para busca do melhor preço na contrataÉo, o procedimênto

para dispensa dê licitaçâo será divulgado em §ite ou sistema eletrÔnico oícial

do Poder Legislativo, o qual encaminhará e-mail autcmaücamente ao§

fomesedores cadastrados para apresentaçâo de propostas e consulta

elehônica, pelo prazo mÍnimo de 3 {três) d,a§ úteis.

§ to. À inviabilidade, a impossilÍlidade, inexequibilidade ou

inelciência do procedimento previsto no caput dêYe ser justiícada nos aut6,
com a indkãçâo da medida altêmativa cle garantia da impessoalidade e busca
pelo melhoÍ preço.

§ tr. A proposlâ eletrÔnica deveÉ ser formulada êm papel timbrado

ou carimbada com o CNPJ da empresa, datada e as§inada por seu

rêpresêntanle legal, juniamênte com o§ documentos referentes à suâ

habititação.

§ 3'. A divulgação do prccedimento parâ dispen§a de licitaçáo êm §iê
ou sistema eletrônco poderá ser aÍastada pela Autoridade Competente no§

câsos em que a média dos preços pesqüi§ados não ultrapasse 50% {cinquenta
por sento) do limite paÊ contraiaçâo direta poÍ meio da d§pensa de licitaÉo,

fcando sobregtiadâ automalicamente até o decurso do prazo estabelecido no

ârt. 176 da Lei 14.13312021.

Art t0. Definido o resultado do julgarílento, com o objeüvo de bu§cat

o melhor preÇo, quando a proposta do primeiro colocado permanecer aoma do
preço estiÍnado pâra a contraiaÉo, o Órgâo ou entidade deverá negociar

condiçôes mais vantajosas.

§'lo. A negociação a que se reiere o caput deste artigo deverá ser
fêita com os dêmab fomecedores classificados, re§peitada a oÍdem ê
classificaçáo, quando o primeiro colocado, mesrno após a ne§ciaçâo, for
desclâs§ficâdo ern razão de sua propostâ permanêcêr acima do pÍeço máximo

definido paÍa a contrataÉo.

C|{PJ: 2.7&§.2711000135 - Praça São Jo& Bãiista, 18- Cêfitro, São Joáo do
Mantênitüa - UG.
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lll - valêr-se, para a contÊtiaçâo, de proposta obüda na pesquisa de
preços que serviu de base ao pocedimento, se houver, pdvilegiand+§e o§

manores preç§, seÍnpre que possível, e desde que atendidas às condiçôes de

habilitâção exigidas.

§ to. O disposto nos incisos ll e lll do caput deste artigo poderá ser

uülizado na hipótese de náo surgircm intgÍessados no procedimento.

§ ?. Frustrados os procedimentos pr3visto§ nos incisos ll e lll do

caput deste artigo, poderá ser utilizada a medida altemâtiva de contrâtaçâo
prevista no art. 90, § 10, dests Decreto, desde que o valor a ser contratado nâ
reia superior ao obtido na consulta, gamntindo a impessoalidade e a buscâ peb
melhor prêço.

A* 12. Excêpcionalmente ê permitida a contrataçàe diretia corn

fonrecedor cuja proposb seja supeÍioí ao píeF máximo definido para a
cont.atação, desdê que ocoÍram, sêm sucesso, as tentaüvas de negocíaçáo
pÍevistas nos ar§. 10 e 11 desle DecÍeto, e haja inbrmaçâo técnica acerca da
vantajosidâdê de Çont ataçáo nessas condiçôes.

Art 13. No caso de contrataçâo de sêlviços em que o pÍacedimento

exija apresenbçào de planilha dê cuslo e tormaçáo de preços, esta devera sêr

encaminhada com os respgtivos valores readequados à propostia vencedora.

Ârt 14. Para fins de aÍeriçâo dos valores que atendam âos limites

reêÍidos nos incisos I e ll do caput do art. 7§ da Lei no 14.133, de 1o de abíl de
2a21, deverà ser observado o somatCrio do que for despendido no exercício
Ínanceiro, ern cada unidade orçamenÉria, por objetos de mesma natuÍêza ou
sudemento de despesa, entsndidos coÍno lais aquêles rêlalivos a contrataçÕes
no mêsro rano de aüyidade.

§ 't'. A opçâo pelâ contrataçâo dircta de acordo corn as leis cjtadas
no inciso ll do caput do aú 193 da Lei no '14.133, de 10 de abril de 2021, não
im§ica a crtação de limites disüntos para o somalório previsto neste aúigo.

§ 2". Para âs unidades oçamentárias que possuem unidades
desconcêntradas vinêuladas, o limite disposto no caput deste artigo será próprio
paía cada uma, dissociado do órgão à qual se vincula.

ArL 15. Enquanto nâo implementado e integrado o Portial Nacaônal

das ContíataÉ€e Públicas - PNCP a gue se relere a Lei no 14.133, dê 1o de
âbfil de 202'l,deveÉo sêr adobdos os sêguintês procedlmenlos:

CNPJ: 22.76-271&00135 - Praça §ão João &ti§ta, 1ô - C€ntro, São Joâo do
Mânlenií*la - MG.
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R§í0.000,00 (dez mil reais), conforme expessa autorizaÉo do art. 95, § ?, da
Lêi Federâl no 14.'1331202'1.

AÍt í8. O bmecedor estará sujeib às san@s administrativas
previstrs na Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, e em outras legislações
aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulaçào da nota de empenho de despesa
ou da rescisâo do instrumento contratual.

AÍt 19. Os casos ornissos deconentes da aplicação deste Decreto
serâo dirimidos pela Assessoria JurÍdica do Poder Legislativo, que podeÉ
expedir normas complementares, bem @mo disponiulizar em meio eletrônico
infornaçÕes adicionais.

AÍt 20. Este DecÍeto entra em vigor na clata de sua publicaÉo.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Sâo Joâo do
[t anteninha/, Minas aos 09 diasdo mês de novembro do ano de 2022.

É
DO NASCIMENTO

Presidente

Certifico que foi publicado no quadro de
aviso da Câmara Municipal de são João

twaifrVlnhelMG 
no dia

Secretaria Geral
DÂ SILVA

CNPJ:22.705.27
Mantsninha - MG

í/00Oí €5 - Pr4a Sáo Jotu Báista, 16 - Centro, São Joâo do



Portariâ no (X)4. de I I de novembro de 2U22.

Ilesigne Agente de Coltrrtaçío e os membror da
respective Equipe de Apoio perr o exercício de 2{22.- e
contém outrrs providêacies.

O Presidente da Câmara Municipal de São Joâo do
Manteninha , Fstado de Mims Gerais, no uso das atribüçíes que llr sâo coderidas
pela [*i Orgâoicâ Municipal e pelo Regimento tntemo do poder Legislativo, e em
obaervâncie ao aÍt. tr, capú e § lo, da Iri F*ral no 14.133, de I'de abril &
2021, e conriderando a atribüção pre'vista no aí. Z, caput, da mesma Norma
Federal,

R§SOLYE:

ÀrL 1.. Fics designada a scnridora semile Rodrigrer dr
Ílilve , inscrita no CPF sob o n' 115.140.640-j0, ocupante do cargo de Diretora &
Secretaria, para exercicio dâ fuÍseo de Agentc de Contrrteçlo da Câmara
Municipal de Sào Joôo do Manteninhâ/MG para o exercicio de 2022, com atusção
oo período de ll de noveabro &,2022 a 3l de &zembro de 2022, com as
atribü@ previstss no 8rt. § da LÉi FedeÍal n. 14. 133, de l" de úril & ZO21 .

Àrt 2n. Ficam designados como membros da Equipe de
Apoio ao Agente de Contralação, os servidores srnib Rodrigucs de Silvr ,
inscrila no cPF sob o n' 115.140.64ó-50, ocupante do cargo secrcaria Geral,
servidor contratado por razo determinado, e F{tian cristina Mrrqueo silvr,
inscrita no cPF sob o no 045.570.816-90, ocupante do cargo de confole lntemo,
servidor contrata& por pÍazo determinado, cujas mibúções são as preüstas na
I,ei FdeÍal n' 14. 133, de I' de gbÍil de 2O2l .

Art 3o. Revogadas as disposiçôes em contrário, esta
Portaria enEa em vigor m data da s,a púlicação, produzindo seus efeitos a partir
& ll denovembrcde2022.

- Praça São JoãoCNPJ:22.705.27i /m01{5
Menteninha - MG

16 - Cêntro. Sâo Joào do
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Bâtista.



Gabinete do presidente da câmara Municipal de sâo João d
Manteninha/, Minas Genais, aos 09 dias do mês de novembro do ano de2oz2.

cÂUARA rIUNIcIPAL DE sÃo JoÃo Do MANTENINHA
EsÍado de llinas Gerals

DO NASCIMENTO
Presidente

w,ffÁby*"

Certifico bi icado

dia

btque nopu uadroq
ed daaviso câmara nMu rc, depâl

ni hn a/MG no

Secrctaria Geral
LA RODRIG DA SILVA
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MINUTA DE CONTRATO
ADMTNTSTRATTVO DE SERVIçOS

DE ASSESSORIA TEGNIGA
(attigos 92,93 e 95 da lei no 11.1$n021)

Samila Rodrigues da Silva
Secretária Geral Municipal da Câmara Municipal de

São João do Manteninha - Minas Gerais.

2023

www.saojoaodomanteninha.cam.mg.gov.br I



Contrato Administrativo de Prestação de
Serviços Especializados.

A Câmara Municipal de Sâo João do Manteninha, Estado de Minas Gerais, inscrito no
CNPJ n'22.705.27110001-85, Praça São Joao Batista, no 16, centro, CEP 35.277-000,
neste ato representado por seu Presidente, Sr. Alexandro Martins do Nascimento,
residente e domiciliado neste Município, doravante denominado CONTRATANTE, e
Logus Assessoria e Consultoria Pública Lúda, inscrita no CNPJ/MF sob o no

02.457.37910001-99, sediada na Rua Barão do Rio Branco, no 480, Sala 701 - Edifício
Work Center - Centro de Governador Valadares - Minas Gerais, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo Prof. Milton Mendes Botelho, sócio
administrador, residente na Avenida Paris, no 151, Grã-duquesa, Governador
Valadares, conforme ato constitutivo da empresa, tendo em vista o que consta no
Processo Administrativo de lnexigibilidade de Licitação no 0112023 e em observância às
disposições da lei no 14.13312021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (rncrsos I e ll do aft. 92) - Contratação de empresa
visando a prestação de serviços técnicos especializados em análise de proposiçoes
submetidas à apreciaçáo da Câmara.

1.1 - O objeto da contratação é capacitaçáo, assessoria e orientação na definiçâo do
rito processual, da instruçáo e formalizaçáo para a tramitaçáo dos atos legislativos,
propondo adoçáo de técnicas legislativas nas proposiçoes, em todas as fases que
constitui o processo legislativo no âmbito da Câmara de Sâo João do Manteninha.

1.2 - Após a instauração do processo e de autuação dos documentos pertinentes, será
submetido a assessoria técnica, para análise da matéria quanto a técnica legislativa,
clareza do texto, precisão e ordem lógica dos assuntos, a ordem dos dispositivos e
constituiçáo do processo

1.3 - Todas as matérias submetidas à apreciação da Câmara Municipal, são inclusas
no processo de contrataçáo, podendo a Mesa Diretora solicitar pareceres especíÍicos
sobre as proposiçôes que serão submetidas ao Plenário ou às que pretendem alterar
com a emissão de pareceres que poderão auxiliar a Mesa Diretora, as Comissôes
Permanentes e a Assessoria Jurídica, orientando:
í.3.1 - Tramitação e instruçáo de processos legislativos;
1.3.2 - Matéria para Apreciaçáo pelo Plenário;
1.3.3 - Análise Prévia de Projeto;
í.3.4 - Legislatura e sua Composição;
1.3.5 - Sessão Legislativa;
1.3.6 - FunçÕes e Atribuições da Mesa Diretora;
í.3.7 - Forma de atuaÉo do Vereador nas Comissôes Temáticas;
1.3.8 - Etica e Decoro Parlamentar do Vereador;
1.3.9 - O Vereança Durante as Sessões Fazendo Uso da Tribuna;
í.3.10 - lntervençáo pela Ordem e Aparte;

?t
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1.3.11 - Processo e Técnica Legislativa;
1.3:,|.2 - Análise de Proposta Orçamentária;
'1.3.13 - Análise das Verbas lndenizatórias;
1.3.14 - Emendas Parlamentares lmpositivas;
í.3.15 - Quórum, Maioria Simples e Absoluta;
í.3.16 - Formas de Votação;
1.3.17 - Grande Expediente, Pequeno Expediente e Ordem do Dia;
í.3.18 - Apresentação, Discussáo e Votaçáo de ProposiçÕes em Plenário;
í.3.í9 - AbstenÉo;
1.3.20 - Ordem de Apresentação e Leitura de Proposiçoes;
1.3.21 - Sançáo, Promulgação, Veto, Redação Final e Vacatio Legis
1.3.22 - Regime de Urgência Simples e Urgência Especial;
1.3.23 - lniciativa Privativa ou Reservada, lnciativa Comum, lniciativa Popular e Vício
de lniciativa;
1.3.24 - Emendas Supressivas, Substitutivas, Aditivas, Aglutinativas e Modificativas;
1.3.25 - Atos Legislativos e Atos Administrativos;
í.3.26-ParecereAta;
1.3.27 - Pedido de Vista e Adiamento;
1.3.28 - Admissibilidade de Proposiçôes e Recursos;
1.3.29 - Arquivamento de Processos Legislativos;
1.3.30 - Atos da Mesa Diretora;
1.3.3í - Composição dos Subsídios dos Vereadores;
1.3.32 - Estrutura Organizacional da Câmara;
1.3.33 - Ouvidoria Publica;
í.3.34 - Audiência Pública.

cLÁusuLA SEGUNDA - PREçO E AS CONDTÇÔeS Oe PAGAMENTO (inciso V do
aft. 92) - O valor global do contrato é de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), com
pagamento de 12 (doze) parcelas mensais de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais),
mediante apresentação de nota fiscal e documentos de habilitação fiscal, liquidados
pelo fiscal do contrato.

cLÁusuLA TERCETRA - LEGTSLAÇÃO APL|CÁVEL- (inciso V do aft.92) A
legislação aplicável ao presente contrato a alínea "c" do inciso lll do art. 74, da lei no
14.13312021 , menciona que é inexigível a licitaçáo quando houver inviabilidade de
competiçâo, em especial para contrataçáo dos serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especializaçâo, incluindo as assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
fi nanceiras ou tributárias.

CLAUSUAL QUARTA - REGTME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO - (lnctso tV do aft.
92) O regime de execução do presente contrato será na forma direta por profissionais
especializados na pessoa do Prof. Milton Mendes Botelho, conforme consta no Termo
de Referência, anexo a este Contrato as qualificaçôes técnicas vinculantes.

3www.saoioaodomantêninha.cam.mg.gov,bÍ
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CLAUSUAL QUINTA - PRAZO PARA LIQUIDAçÃO E PARA PAGAMENTO - (iNCiSO

Vl do aft. 92) O prazo para a CONTRATANTE efetuar a liquidaçáo e pagamento é de
até 05 (cinco) dias uteis da apresentaçáo da nota Íiscal e relatório de execuçáo da
etapa dos serviços, acompanhada de documentos fiscais, trabalhistas e sociais.

CLAUSUAL SEXTA . PRAZOS DE IN|CIO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO,
CONCLUSÃO E ENTREGA - (inciso Vll do aft. 92) o prazo para o início dos serviços é
partir da ordem de serviço expedida pelo Presidente da Câmara.

CLAUSUAL SÉT]MA - CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA - (inciso Vtlt
do aft. 92) as despesas do presente contrato correrão por conta do crédito
orçamentário previsto na Lei Municipal no 14, de 22 de dezembro de 2022 - Dispõe
sobre Orçamento Municipal de 2023, como segue:

7.1 - Órgáo: 01 - Legislativo;

7.2 - Unidade Orçamentária: 01 - Câmara Municipal;

7.3 - Função: 01 - Legislativa;

7.4 - Subfunção: 031 - Açáo Legislativa;

7.5 - Programa: 0001 - Manutenção do Legislaüvo;

7.6 - Atividade/Projeto: 2.001 - Manutençâo do Legislativo;

7.7 - Categoria Econômica: 33 - Despesas Corentes;

7.8 - Modalidade de Aplicação: 90 Aplicaçâo Direta;

7.9 - Elemento de Despesa: 39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica;

7.'10 - Fonte Recurso: 1.500.000 - Recursos náo Vinculados de lmpostos, (Poiaia
SIN no 710/2021 atualizada)

CLAUSULA OITAVA - DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES -
(inciso XIV do aft. 92) - Durante a execução do contrato, sáo gerados direitos e
obrigaçóes, tanto para a Administração quanto para o contratante.

8.1 - Obrigações da CONTRATANTE

8.2 - Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de
Referência;

8.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos
com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

i
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8.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperÍeiçÔes, falhas ou
irregularidades verificadas no serviço fornecido, para que seja corrigido;

8.5 - Acompanhar e Íiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do
Controlador lnterno;

8.6 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestaçáo dos
serviços, no prazo e forma estabelecidos no contrato;

8.7 - Nâo responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8.2 - Obrigações da CONTRATADA - A CONTRATADA deve cumprir todas as
obrigaçôes constantes do contrato e de sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscose as despesas decorrentes da boa e perfelta execuçáo
do objeto e, ainda:

8.2.í - Adotar todas as medidas legais, previstas na Lei, em especial na lei no

14.133t2021:

8.2.2 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, seus
anexos e sua proposta, e cumprir fielmente a forma de execuçáo dos serviços previstos
neste Termo de Referência'

8.2.3 - Prestar os serviços do objeto em perfeitas condiçôes, conforme especificaçóes,
pÍazo e local constantes no contrato e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal.

8.2.4 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a
data da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

8.2.5 - Manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na
licitaçáo;

8.2.6 - lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas
da Administração;

8.2.7 - lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executar atividades nâo abrangidas pelo contrato, devendo a
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função;

a
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estado de fiúinas Gerais

8.2.8 - lnstruir seus empregados, no início da execuçáo contratual, quanto à obtençáo
das informaçÕes de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de
habalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

8.2.9 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestaçáo dos serviços;

Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.2.'10 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação.

8.2.11 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificaçôes,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços
prestados;

8.2.,,12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestaçáo dos
sêrviços, de acordo com os artigos í2, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor(Lei no 8.078, de 1990),

8.2.13 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, os serviços com imperfeiçôes;

8.2.14 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovaçâo;

8,2.15 - Manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçôes assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificação exigidas na
contratação.

8.3 - Não será admitida a subcontratação, quando o titular da empresa se fizer
representar por membros de sua equipe deverá apresentar currículo para integrar o
processo licitatório, e se a Secretaria Geral da Câmara verlficar incapacidade de
qualquer membro da equipe, solicitará substituição, que deverá ser atendida sob pena
de rescisão contratual.

CLÁUSULA NONA - VlcÊNCtA E PRORROGAÇÃO - o p@zo de vigência da
contratação é alé '12 (doze) meses a contar da ordem de serviço, na forma do art. 10S
da lei n" 14.13312021, com possibilidade de ser prorrogado quando Íor de interessa da
administração.

+ia
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃo JOÃO DO MANTENINHA
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cLÁusuLA DÉG|MA - GARANTIA DE EXECUçÃO - (rnclsos Xlt e Xllt do aft. 92) -
Não haverá exigência de garantia contratual da exêcuçâo.

cLÁusuLA DÉctMA PR|MEIRA - EXflNÇÂO CONTRATUAL - (inciso XtX do art. 92)
- O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigaçôes de ambas as partes contraentes.

cLÁusuLA DÉclMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS - (inciso ltt do ad. 92) - Os
casos omissos serão decididos pelo COIVIÁIÁTANTE, segundo as disposições
contidas na lei no 14.13312021 e demais normas municipais, estaduais e federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉclMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES - Eventuais alteraçÕes contratuais
reger-se-ão pela disciplina dos artigos '124 e seguintes da Lei no í4.133, de 2021 .

í3.1 - O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, ate o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.2 - As supressóes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderáo exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
termo de contrato.

13.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
no 14.13312021 .

cLÁusuLA DÉC|MA QUARTA - PUBLTCAÇÃO - tncumbtÍá à CONTRATANTE
providenciar a publicaçáo deste instrumento nos termos e condições previstas no
parágrafo único do aft.72daLeino 14.133121.

cLÁusuLA DÉctMA eutNTA - coNTRoLE E FtscALtzAÇÃo - o
acompanhamento dos habalhos e fiscalização da execuçâo contratual, será exercida
pelo vice Presidente da Mesa Diretora Vereador José Caetano da Silva, com apoio da
Secretaria Geral.

cLÁusuLA DÉC|MA SEXTA - FORO - (§ 10 do aft. 92) - É ebito o Foro da comarca
de Mantena, Minas Gerais, para dirimir os litígios que decorrerem da execuçáo deste
Termo de Contrato que nâo possam sêr compostos pela conciliação, conforme § 1o do
arl. 92 da Lei no 14.133121.

a
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estado de lllinas Gerais

Por estarem as partes de acordo e comungam dos entendimentos e cientes de suas
responsabilidades, Íirmam o presente contrato, para que surtam seus efeitos técnicos e
ju ríd icos.

de de 2023.

ALEXANDRO MARTINS DO NASCIMENTO
Presidente da Câmara

CONTRATANTE

LOGUS ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA
Milton Mendes Botelho

CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

1-

z-

!*
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO iIANT=NINHA
Estado de Minas Gerais

LISTA DE VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS INEXIGIBILIDADE
lnciso lll do ail- 74, da Lei no 14.133/21

Serviços Téc n i cos Espec i al izados

No do Processo no 0112023
Tipo da Contratação: Direta por lnexigibilidade
Objeto Resumido: Contrataçáo de empresa visando a prestaçáo de serviços técnicos
especializados em análise de proposições submetidas à apreciação da Câmara.
Requisitante: Secretaria Geral da Câmara
Estimativa de Valor: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais)

ai

ITEIIII DESCRIçÃO DA CONFERÊNCIA FOLHAS

01

Documento de Formalizaçáo de Demanda -
contrataçâo, emilido pelo requisitante, como
comprovaçáo da demanda e necessidade
forma|zêdo que inteqra os autos orocessuais.

Pedido de
forma de

devidamente
Caput do aft. 74 da lei nô
14.133n021

A Conkataçáo Direta po. lnexigibilidade demonstra prêvisão no
Plano de ContrátaÇáo Anual (PCA).

lnciso Vll do ad. 12 da Lei no
14.3v2m1.

Justificado
no TR

03
A Contratação se faz acompanhada de Estudo Técnico Preliminar
(ETP)

lnciso XX do aft. e da Lei no
1 4. 1 33f2021 .

M
O requisitante dêclara no DFD ou TR a existência de RecuÍsos
Orçamentários e menciona a Lei OrçamentáÍia e descreve o
crédilo pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificaÇão funcional programática e da cateqoria econômica

lnciso Vlll do dtt. 74 da Lei no
14.1fir2021.

05 TERMO DE REFERÊNCIA, atende os seguintes requisÍtos Xxlll do a,t. f da Lei no
14.1332021.

5.1 Xxlll do ad. e da Leí no
14.13v2021.

5.2 Objeto da ContrataÉo Wll tu aí. e da Lei no
14i $12021.

5.3 Justifi cativa da Conkatação )(Xl do aú f da Lei no
14.133Í2021.

5.4 Cronograma de Execuçáo dos Trabalhos )<X l do aít. e da Lei f
1 4. 1 3312021 .

5.5 J ustiÍicâliva de P.eço Xxlll do aft. e e inciso Vll do
ad. 92 da Leí no 14.133/2021.

5.6 Razáo da Escolha do Contratado Xxlll do ad. 6o e inciso VI do ai.
92 da Lei no 14.133/2021.

5.7 Forma de Pagamenio XX I do ad. e da Lei no
14.1332021.

5.8 Legislação Aplicável XXl do aft. f da Lêi no
u.1$12021.

5.9 Fundamentação Legal da Contralação por lnexigibilidade XX I do aft. e da Lei no
14.13y2021.

5.í0 Recurso Orçamentá.io e lndicaçáo da Fontê de Recu.sos XXI do aft e da Leí no
14.13y2021.

5.í 1 Planejamento e Previsão no Plano de Conlralaçóês Anual (PCA) XX I do drt. e da Lei no
14.133D021.

5.',t2
Publicação da lnexigibilidade de Licitaçáo Xxlll cb a e da Lei no

14.133f2021.
5.13

VinculaÇáo ou Dependência e Erro GrosseiÍo XXl do ai. f da Leí no
14.13i2021.

5.í4 XX I do dtl. f da Lêi no
14.1 33/2021 .

5.15
Controle e FiscalizaÉo do Contrato Xxlll ú ad f da Lei no

u.1xn021.
5.16

QualiÍlcação Técnica do Contratado )<Xlll do aft. e da Lei no
14.13W021.

5.17
Tipo de Contratação Pretendida e ObÍigações das partes XXl do aft. e da Lei no

1 4. 13it2021 .
5.18

Subcontratação n0 do ai. f da Lei no
14.133D021.

5.í9
Alteração Subjetiva da Contratação ru do aft e da Lei no

14.13WO21
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5.20
Recebimento e Aceitaçào do Obieto

XXÍ do a e da Lei rf
14.1332021.

5.21
Reajuste e PÍazo de Vigência do ContÍato

Xxlll do aú e da Lei no
14.1$12021.

5.22
GaÍantia da ExecuÉo e Sançóes Administrativas

)<X l do aft f da Leí no
14.13y2021.

5.23
Legislação Anticorrupção

)« l do att. e dd Lei no

14. 1 33/2021 .

5.4 Deliniçáo do Foro
Xxlll do a,t e dê Lei no
14.13in421.

5.25
Formalização e PublicaÉo do Contrato

XX I do a,t. f da Lei nô
14.133D021.

6
MINUTA DE CONTRATO
cláusulas que define

ADMINISTRATIVO menciona as Att. 92 da lei n" 14.1392021

lnciso I e ll do ai. 92 da lei f
1 4.13312021 .

PreÇo e as CondiÇóes de Pagamento
lnciso V do a 92 da leí nô
14.133D021.

6.3
Legislação Aplicável

lnciso v do a 92 da lei no
14.133t2021.

6.it
Regime de Execução do Contrato

lnciso lV do ad. 92 da lei n'
14.133D021.

Prazo para Liquidação e para Pagamento
lnciso Vl do ai. 92 da lei n'
1 4.133t2ü21 .

6.6
Prazos de lnÍcio das Etapas de Execução, Conclusão e EntÍega

lnciso Vll do atl. 92 da lei n'
14.13v2021.

6.7
Crédito pelo Qual Correrá a Despesa

htciso V l do art. 92 da bi f
14.1332021.

6.8
Direitos e as Responsabilidades das Panes

liciso XIV do ad- 92 da lei no
14.1332021.

6.9 Vigência e ProÍrogaÇáo

6.10
Gârantia de Execução

lnciso Xlt e X l do ai. 92 da lei
no 14.13Y2021.

6.1í lnciso XIX do ad. 92 da lei no
14.1332021.

6.12
Casos Omissos

lnciso lll do ai. 92 da lei nô
1 4.1 33/2021 .

6.13 Eventuais Aiterações Contratuais dtt. 92 dd lei no 14.13i2021
6.14 Publicaçâo do ConÍato art. 92 da lein' 14.13Y2021

6.15 Controle E Fiscalizaçâo ad. 53 da lei no 14.133/2ü1.
6.16

Deflnição do Foro § 1o do a,1. 92 da lei no
14.133D021.

7 OÍdem de Abertura do Píocedimento de Contrataçâo

I Ato (Cenidão) de lnstauração e lnstrução do Processo
Ad.7o e e dabi n'
14.13i/2021.

I Ato de Designaçáo do Agente de Contratação (Portaria) Atl. 7o ê P de lêi ,1o

14.13y2021.
10 Declaração UniÍlcada do ContÍatado aft. 63 da lei no 14.13X2021

Câmara Municipal de São João do Manteninha - MG, 26 de junho de 2023.

SAMILA RODRIGUES DA SILVA
Secretária Geral da Câmara

www.saoioaodomanteninha.cam,mg.gov.bÍ
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estado de Minas Gerais

DESPAGHO À ASSESSORTA JURíDICA

Cumpridas as formalidades legais, na qualidade de Agente de Contratação, designado
na ordem de abertura do processo de contrataçáo direta por inexigibilidade de licitação
no 01t2023, faço a remessa dos autos devidamente instruídos, cujo objeto é a

contrataÇão de empresa visando a prestaçáo de serviços técnicos especializados em
análise de proposiçÕes submetidas à apreciaçáo da Câmara, devidamente detalhado
no Termo de Referência e seus anexos.

Fazendo cumprir os ditames dos §§ 10 e 4o do art. 53, da lei no 14.13312021 Íaço
despacho dos autos processuais à Assessoria Jurídica desta Casa, para que, proceda
a análise jurÍdica e emita parecer referente ao controle prévio de sua legalidade da
contratação.

Câmara Municipal de São João do Manteninha - MG, 26 de junho de 2023.

SAMILA RODRIGUES DA SILVA
Secretária Geral da Câmara
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PARECER JURiDICO no 0'112023

Assessoria Juridica da Câmara Municipal de São João do Manteninha
lnstrução de Procêsso Administrativo de lnexigibilidade de Licitação
Documento de Origem: Autos Processuais da lnexigibilidade de Licitação no 0112023.
Objeto: Contratação de empresa visando a prestação de serviços técnicos
especializados em análise de proposiçôes submetidas à apreciaçáo da Câmara,
devidamente detalhado no Termo de Referência e seus anexos, nos termos da aliena
"c" do inciso lll do art. 74 da lei n' 14.13312023
Consulente: Sf. Samila Rodrigues da Silva - Agente de Contratação designado para
instauração e instruçáo do processo.

Relatório

Em atençáo ao despacho da SÉ. Samila Rodrigues da Silva - Agente de Contratação
designada para instauração ê instrução do processo de inexigibilidade no 01/2023, que
tem como objeto a contratação de empresa visando a prestaçáo de serviços técnicos
especlalizados em análise de proposiçôes submetidas à apreciação da Câmara,
devidamente detalhado no Termo de Referência e seus anexos, nos termos da aliena
"c" do inciso lll do art. 74 da lei no 14.13312023, conforme descrito no Termo de
Referência, expedido pela Secretaria Geral da Casa.

A agente de contratação designada nos termos do inciso LX do art. 6o da lei no
14.13312023, que é servidora do Legislativo Municipal, com competência para tomar
decisões, acompanhar o trâmite processual e executar quaisquer outras atividades
necessárias ao bom andamento da contrataçáo até a homologação, conforme
designação formal na ordem de abertura do processo em análise. ôs autos estão
instruídos com:
1 - Documento de Formalizaçâo de Demanda (DFD);
2 - Termo de Referência (TR) incluindo proposta Comercial e seus anexos;
3 - Minuta de Contrato;
4 - Documentos de Habilitaçáo do pretenso contratado;
5 - ordem de Abertura dada pela Autoridade competente (presidente da câmara);
6 - Certidão de lnstauração processual;
7 - Outros documentos como Checklist e despachos que integram o processo.

Em análise dos documentos que são submetidos à apreciação desta Assessoria
Jurídica, conforme o despacho dos autos preliminares, enconka-se regulamente
formalizados, atendendo a regulamentação interna da câmara, no que tang-e a lei no
14.',3312021. lnicialmente é oportuno ressaltar que a análise em comento ãingir-se-á
estritamente aos aspectos jurÍdicos legais do pedido, vez que as questôes téinicas,
contábeis e financeiras fogem à competência desta Assessoria Juridica. com efeito,
será examinada a adequação do procedimento administrativo instaurado à legislação
pátria e a documentaçáo colacionada aos autos, nos termos da lei no 14.1ía2oz1 .

Também destacamos as funções exercidas pela secretária Geral da câmara como
agente de contrataçáo, considerando a escassez de servidores nesta casa.

.1
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Fundamentação Legal

Nos termos do § 3o do art. 8o a atuação dos agentes de contrataçÕes e da equipe de
apoio, o funcionamento da comissáo de contratação e a atuaçâo dos gestores e fiscais
de contratos, contarão com o apoio dos órgáos de assessoramento jurídico e de
controle interno para o desempenho das funçôes essenciais à execuçáo do disposto na
lei no 14.13312021. Conjugado com § 40 do art. 53 da mesma norma, o órgão de
assessoramento jurídico realizará controle prévio de legalidade de contrataçoes diretas.

Nos termos do § 10 do art. 53 da lei no 14.'13312023, o órgâo de assessoramento
jurídico emitirá parecer conforme critérios objetivos prévios de atribuiçáo de prioridade
com redação com linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com
apreciaçáo de todos os elementos indispensáveis à contrataçáo e com exposiçáo dos
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica. Assim,
esta assessoria possui prerrogativa de determinar a correçáo, alteração de autos
processuais que julgar inconsistente, incompleto, ilegal ou náo atender o interesse
público da contrataÉo. Ressaltando que o "Parecer Jurídico" é parte integrante do
processo e tem efeito de certificado de legalidade da contrataçáo. Portanto, só será
conclusivo se assim for convencido que o controle de legalidade foi observado nos
autos.

a
I

Nos termos do inciso ll e caput conjugado com os incisos I e ll do § 30 do art. 169 da lei
no 14.'13312021, o órgáo de assessoramento jurídico com integrante da segunda linha
de defesa, "observaráo que quando constatarem smples impropiedade format,
adotarão medidas para o seu saneamento e para a mitigação de ,scos de sua nova
ocorrência, preferencialmente com o apeúeiçoamento dos controles preventivos e com
a capacitação dos agenÍes públicos responsáveis e quando constatarem inegutaidade
que configure dano à Administração, adotarão as providências necessáias para a
apuração das infrações administrativas, obseruadas a segregação de funções e a
necessidade de individualização das condutas, bem como remeterão ao Ministério
Público competente cópias dos documentos cabíveis para a apuração dos ilícitos de
sua competência". Portanto, essa assessoria Íará o exame e análise jurídica dos autos
e se necessário fará despacho para que sejam devidamente corrigidos ou alterados os
atos que assim julgar necessário, para atestar a legalidade da contrataçâo.

Do Mérito

A contrataçáo direta por inexigibilidadê de licitação conforme alínea "c" do inciso lll do
arl. 74 da lei no 14.13312021 , menciona que "é inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especial nos casos de contratação dos servços técnicos
especializados de natureza predominantemente intetectual com prófissionais ou
ernpresas de notória especialização, incluindo as assessorras ou consultoias técnicas
e auditoias financeiras ou tibutáias". No caso em exame, imperioso reconhecer o
cabimento da contratação direta por inexigibilidade de licitação, com fundamento nos
dispositivos do art. 74 da lei no 14.133t2021, por se tratar dé serviços de assessoria e
consultoria técnica especializada, senão vejamos:

2www.saojoaodomantênlnha.cam.mg.gov.br
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Art. 74. E inexigívet a ticitação quando inviável a competição, em especial nos

casos de.

t...1
lll - contratação dos seguintes servlços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notóría

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

t..1
à1 ãssessorias ou consultoias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

O Tribunal de Contas da União, por meio do enunciado no 252 de seu entendimento

sumulado, fixou o entendimento de que "A inviabilidade de competição para a
contratação de seruços técnicos, ... decone da presença simultânea de três requisitos:

serviço técnico especiatizado, entre os mencionados no aft. 13 da refeida lei, natureza

singular do seruiço e notóia especialização do contratado". Muito embora o texto

supracitado se reiira à antiga lei no 8.666i93, entendemos ser plenamente aplicável à
nova lei de licitaçôes e contrato adminiskativo, porquanto o inciso ll do art. 25 da antiga
lei faz referência à possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação de
serviços técnicos de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória

especialização.

Tal entendimento encontra-se plenamente aplicável, portanto, à hipótese da lÍnea "c"

do inciso lll do art. 74 da lei n' 14.1331202'1, que fala da contrataçáo de serviços
técnicos especializados de natureza predominanternente intelectual com profissionais
ou empresas de notória especialização para prestaçâo de serviços de assessorias ou
consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias.

Assim, são exigidos três requisitos para a contrataçáo por inexigibilidade de serviços
técnicos especializados na lei 14.133121:
1 - A inviabilidade de competição fática ou jurídica @t1.74, caput);

2 - A comprova ção da"notoia especialização" por parte do contratado (inciso lll do § 3'do
ad. 74),
3 - A"natureza predominantemente intelectual'do serviço (inciso ll do ad.74).

Em relação à contrataçáo ora posta, e analisando o primeiro requisito, resta
demonstrado que o serviço a ser contratado se subsome à hipótese da alínea "c" do
inciso lll do arl. 74 da lei no 14.13312021 , notadamente em ruzáo da justificativa
apresentada pelo requisitante, que se refere ao Prof. Milton Mendes Botelho, Sócio
Diretor da Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda, CNPJ n' 02.457.3791000í-99,
com sede na Rua Barão do Rio Branco, no 480, EdifÍcio Work Center - Centro de
Governador Valadares, Minas Gerais, cujas referencias podem ser obtidas em vários
canais na internet, os quais foram referenciados, bem como currículo e documentaçáo
de capacidade técnica.

Com essas consideraçôes, resta demonstrada a capacidade do pretenso contratado, e
natureza do serviço que exige medidas urgentes, inclusive no contexto da gestão
pública, a Câmara do porte de Sáo João do Manteninha, conta com assessoria técnica
(urídica e contábil), náo que náo pudéssemos auxiliar esta casa nessa alçada. No
entanto, admitimos que nâo somos especialistas em processo e técnica legislativa, a já
a empresa a ser contratada o seu sócio possui vários livros publicados sobre a matéria
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e é professor da disciplina em cursos de capacitaçâo em vários locais do país, como se
pode verificar em suas redes sociais. Assim, esse tipo de trabalho não é algo que pode

ser adquirido por escolha de qualquer profissional da área de gestão pública, pois tal

peculiaridade exige seleçáo de profissional de notória especializaçáo e conhecimento.

Por isso, a Secretaria Geral da câmara justificou a escolha pela contratação da

empresa acima mencionada por sua comprovada experiência na realização de kabalho
dessa natureza, inclusive com livros publicados pelo sócio diretor, bem como a

qualificação técnica demonstrada.

Justificativa do Preço

No que concerne à justificativa de preço, vê-se no termo de referência e documentos
que o compÕe, que o requisitante priorizou a ordem dos parâmehos para pesquisa de
mercado dos serviços técnicos profissionais especializados em gestáo pública na área
da futura contratação, a fim de compor os valores estimados. Demonstra nos autos
processuais que o proponente fez prova de composiçáo de preço, sendo o valor da
proposta estar abaixo dos demais valores já contratados, incluindo a Câmara de
Mantena, que é referência para esta Casa. Assim, não vislumbra exorbitante valor, o
que poderia até ser contratado por dispensa, no entanto, é viável e legitima a forma de
contratação por inexigibilidade.

lnformação de Disponibilidade Financeira e Orçamentária

No tocante à disponibilidade orçamentária para o atendimento do objeto da presente
contrataçáo direta por inexigibilidade de licitaçáo, encontra-se atestada pela Secretaria
Geral da Câmara, no DFD e no Termo de Referência, como sendo adequada com a Lei
Orçamentária para o presente exercício (Lei Municipat no 14/2022).

Os recursos orçamentários estáo garantidos por meio da Lei Municipal no 14, de 22 de
dezembro de 2022, que dispoe sobre Orçamento Municipal de 2023, apresenta os
recursos orçamentários e a fonte de recursos para garantir a contratação demandada,
conforme demonstra os autos apresentados.

Regularidade Fiscal e Trabalhista.

Para a comprovação da regularidade Íiscal, exigida mesmo nos casos de
inexigibilidade de licitação, foram colacionados aos autos certidões negativas e de
regularidade fiscal, trabalhista e de FGTS, em conformidade com o disposto no art.68,
da lei no 14.133121. Registre-se que a contrataçáo direta, ou sem licitaçâo, não afasta a
exigência do preenchimento dos demais requisitos de habilitação previstos no art. 62,

t
a

a
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Portanto, compete a autoridade compêtente promover um ambiente íntegro e confiável,
assegurar o alinhamento das contrataçÕes com as leis orçamentárias e promover
eficiência, efetividade e eficácia em suas contrataçÕes. A fase preparatória das
contrataçÕes está ancorada na existência de recursos orçamentários nas leis
orçamentárias, bem como abordar todas as consideraçÕes técnicas, mercadológicas e
de gestão que podem interferir na contrataçáo, compreendidos.
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da Lei 14.133/2í, o que restou satisfatoriamente atendido nos autos. Devendo fazer
prova de regularidade do FGTS na data de âssinatura do contrato.

Necessária Publicidade

É de se ressaltar que a lei n" 14.133121, priorizou a divulgação das contratações por

meio do Portal Nacional de Contrataçóes Públicas (PNCP), além de o parágrafo único
do alt.72 do supracitado diploma normativo exigir que o ato que autoriza a contrataçáo
direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposiçáo
do público em sítio eletrônico oficial.

Diante desse cenário, recomenda-se que o ato de contrataçáo direta seja publicado no
órgáo de publicação oficial do Poder Legislativo Municipal, e em observância aos
princípios constitucionais da publicidade e da eficiência.

Formalização do Contrato

Consta nos autos, minuta de contrato que atende os requisitos exigidos nos incisos do
aft. 92 da lei n' 14.13312021, como segue:

Art. 92. Sáo necessánas em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos caracÍertsticos;
ll - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato
que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;
lll - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanÍo aos casos
omlssos;
lV - o regime de execução ou a forma de fomecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajustamento de preços e os citérios de atualização monetária
entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
Vl - os critérios e a peiodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para
liquidação e para pagamento;
Vll - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e
recebímento definitivo, quando for o caso;
Vlll - o crédito pelo qual conerá a despesa, com a indicação da classificação
funcíonal programática e da categoria econômica;
lX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposÍa ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso;
Xll - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas,
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de
valores a título de pagamento:
Xlll - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos
esÍaóe/ecdos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de
manutenção e assisÍêr,cÍa técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das parÍes, as penalidades cabíveis e os
valores das muftas e suas óases de cálculo;
XV - as condições de importaÇão e a data e a taxa de câmbio para conversão,
quando for o caso;

*it
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XVI - a obigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obigações por ele assumidas, Íodas as condições
exigidas para a habilitaçáo na licitação, ou para a qualificação, na contratação
direta;
XVll - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reseNa de cargos
prevista em lei, bem como em outras nomas específicas, para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
XVlil - o modelo de gestão do contrato, observados os requ,siÍos definidos em
regulamento;
XX- os casos de extinção.

,l
io

a

AtÍ. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os segurnÍes
documentos:
l- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no aft.
23 de Lel
lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
lv - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentáios com o
compromisso a ser assumido;
V - .comprovação de que o .contratado preenche os regulslÍos de habilitação e
q ualificação mí n ima necessári a;
Vl - razão da escolha do contratado;
Vll - justificativa de preço;
Vlll - autoização da autoridade competente.
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A minuta de contrato examinada está em conformidade com os dispositivos acima
listados e nos casos que não se aplica foi devidamente suprimido. O inciso I do art. 95
da lei no 14.133121, permite que, nos casos de contratação de objetos que se
enquadram na hipótese de dispensa de licitaçáo em razáo do valor, o instrumento de
contrato venha a ser substituído por outro documento hábil, como carta-contrato, nota
de empenho de despesa, autorizaçâo de compra ou ordem de execuçáo de serviço.

Nessa senda, imperioso reconhecer a desnecessidade da formalizaçáo do pacto
através de instrumento de contrato, pois a quantia da presente contratação náo está
dentro do limite estabelecido para o que se considera pequeno valor para dispensa de
licitação (inciso do arligo 7s da Lei no 14.133n021), de modo que a Câmara deve pactuar o
trato por meio de contrato na forma da minuta que integra o Termo de Referência.

Formalização do Processo Adminisfativo de Licitação pública

Quanto à formalização do processo no que se refere a inexigibilidade de licitação, que
é o caso em exame, encontra-se devidamente formalizada e organizado. No mais, a
contratação nos moldes insculpidos no inciso lll, do art. 74, da lei no 14.333i21, possui
natureza personalíssima, com postura restritiva com relaçáo a possibilidade de
subcontratação ou atuaçáo de terceiros no contrato firmado e deve observar os
critérios inaugurais lançados no aft. 72, deste diploma legal, que elenca os seguintes
documentos para instruir o "processo de contratação direta":
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Parágrafo único. O ato que autoriza a contrctação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido â disposr'çáo do público em sítio eletrônico
oficial.

A lei no 14.13312021, impoe a instruçáo do processo de inexigibilidade pelos aludidos
documentos, quais sejam:
1 - Documento de Formalização de Demanda e, se for o €so, estudo técnico
preliminar, análise de riscos. termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
2 - Estimativa de despesa;
3 - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso,
4 - Demonstração da compatibilidade da previsáo de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
5 - Razáo da escolha do contratado:
6 - Justificativa de preço;
6 - Autorização da autoridade competente;
7 - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificaçâo mínima necessária.

Ressalta que a ordem dos autos náo é definida nos incisos do arl.72 da lei, sendo o
rito processual definido em regulamentaçáo do órgão contratante. O valor previamente
estimado da conkatação deverá ser compatível com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a sêrem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto. A razoabilidade dos gastos
empreendidos, estão demonstrados nos autos, comprovando que os preços pactuados
se encontram em consonância com aqueles referendados no mercado.

No caso da contrataÉo direta do notório especialista, a justificativa do preço deve
pautar-se na demonstraçáo dos valores pactuados em contrataçôes anteriores deste
com órgãos públicos, que guardem semelhança nos objetos. E importante enfatizar que
o arcabouço legislativo analisado nêste opinativo revela o papel de destaque atribuído
ao Gestor em todo procedimento instaurado, necessitando uma atuaçáo muito mais
fundamentada e pautada na motivaçáo de seus atos, demonstrando de forma objetiva
e clara os pressupostos necessários à referida contrataçáo, além da proteção ao erário.

O art. 73, a nova lei de licitaçóes prevê, tambem, que "na hipotese de contratação
direta indevida oconida com dolo, fraude ou eno grosseiro, o contratado e o agente
público responsável responderão solidaiamente pelo dano causado ao eráio, sem
prejuízo de outras sangões legais cabíveis". Deveráo, assim, os Gestores, ao
realizarem contrataçôes, por inexigibilidade, com base na lei no 14.133t2í, demonstrar
o atendimento a todas regras determinadas para realização de tal espécie anômala de
contratação, sob pena de responder, solidariamente com o contratado, por danos ao
erário, caso reste comprovado dolo, fraude ou erro grosseiro, conforme previsáo do
mencionado artigo, salvaguardando-se, portanto, os princípios da moralidade,
razoabilidade, economicidade, eflciência e impessoalidade.
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Por Íim, mas náo menos importante, de acordo com o art. 337-E, do Código Penal,
tipifica-se crime de contratação direta ilegal "admitir, possibilitar ou dar causa à
contratação direta fora das hrpóÍeses previstas em leí', com previsáo de pena de
reclusão, de 04 (quatro) a 08 (oito) anos, e multa.

Repisamos, por fim, que estes sáo encargos que incumbe ao Gestor observar, a fim de
se evitar que as razÕes da escolha do contratado recaiam sobre a preferência do
contratante, como acontece nas contratações entre particulares.

CONCLUSÃO

Se para atender à necessidade da Administraçáo, todavia, ficar devidamente justificado
e/ou motivado que a execução do objeto deverá se dar por intermédio de um
profissional ou empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiência, publicaçÕes, organizaçâo, aparelhamento,
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permitindo inferir
que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfaçáo do
objeto do contrato, será o caso de realizar a contrataçáo direta por inexigibilidade de
licitaçáo.

Com essas consideraçôes, restritamente aos aspectos legais, esta Assessoria Jurídica
opina favoravelmente à contratação, por estar em conformidade com as condiçôes
insculpidas nos autos processuais e com fundamento na alínea "c" do inciso lll do art.
74 da Lei no 14.13312021 .

Câmara Municipal de Sáo Joáo do Manteninha - MG, 26 de junho de 2023

DR. LAURO COELHO B]CALHO
Assessor Jurídico

OAB: í57.3&UIllG
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANT=NINHA
Estado de Minas GeraÍs

DESPAGHO DA ASSESSORIA JURíDICA

Cumpridas as formalidades legais, na qualidade de Assessor Jurídico da Câmara
Municipal e atendendo despacho do Agente de Contrataçáo, faço a remessa dos autos
processuais devidamente instruídos rêferente ao Processo Administrativo de
lnexigibilidade de Licitaçáo no 0112023, com parecer da análise jurídica da contratação,
fazendo cumprir os ditames dos §§ 1o e 4o do art. 53, da Lei 14J3312021 , com parecer
conclusivo pela sua legalidade.

Câmara Municipal de São João do Manteninha - MG, 26 de junho de 2023.

DR. LAURO COELHO BICALHO
Assessor Jurídico
OAB:157.384/MG
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estado de lllinas Gerars

DESPAGHO AO GABINETE ENGAMINHANDO OS AUTOS DA
INEXIGIBILIDADE

Nestes encaminho os autos acima descritos nos termos da lei no 14.13312021.

Câmara Municipal de São Joáo do Manteninha - MG, 26 de junho de 2023.

SAMILA RODRIGUES DA SILVA
Agente de Contratação

Cumpridas as formalidades legais exigidas nos incisos e caput do art.72 da lei no

14.13312021, na qualidade de Agente de Contrataçáo, venho fazer despacho formal
dos documentos e informaçoes que integram o Processo de lnexigibilidade no 0112023,
ao Presidente da Câmara Municipal de São Joáo do Manteninha, Sr. Alexandro
Maftins do Nascimento, paÊ apreciação, e, caso entenda por bem promover a
homologação e autorização de contrataçáo. lntegram o presente despacho os
seguintes documentos:
/ Documento de formalização de demanda @ciso t do aÍt.72):
/ Justificativa de ausência de estudo técnico preliminar e análise de riscos (inciso tdo ai.
72);

/ Termo de Referência e os documentos que o acompanham @ciso tdo aft.72);
/ Estimativa de despesa que integra o Termo de Referência (inciso tt do aft.72)',
/ Demonstração da existência de recursos orçamentários (inciso tv do aft.72)',
/ Documentos de comprovaçáo de habilitação e qualificaçâo técnica do futuro
contratado @ciso V do aft. 72);

/ Justificativa e Íazâo da escolha do futuro contratado que integra o Termo de
Referência ?nciso vt do an. 72);

/ Justificativa de preço, com comprovação que integra o Termo de Referência (nciso vil
do ad. 72);

r' Cotaçoes de preços;
/ Proposta da empresa Logus Assessoria e Consultoria Pública;
/ Documentos de habilitação da empresa Logus Assessoria e Consultoria Pública;
/ Comprovaçáo de notoriedade da empresa Logus Assessoria e Consultoria Pública;
/ Parecer jurídico;

1www.saoioeodomantêninha.cam.mg.gov.bÍ



GÂMARA MUNICIPAL DE sÃO JOÃO DO ÍÚAI.ITENINHA
Estado de tinas Gerais

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 0í/2023

Contrato Administrativo de Prestação de
Serviços Especíalizados.

A Câmara Municipal de São João do Manteninha, Estado de Minas Gerais, inscrito no
CNPJ n" 22.705.27110001-85, Praça São Joao Batista, no 16, centro, CEP 35.277-000,
neste ato representado por seu Presidente, Sr. Alexandro Martins do Nascimento,
residente e domiciliado neste Município, doravante denominado CONTRATANTE, e
Logus Ássessoria e Consultoria Pública LÍda, inscrita no CNPJ/MF sob o no

02.457.3791000í-99, sediada na Rua Barão do Rio Branco, no 480, Sala 701 - Edifício
Work Center - Centro de Governador Valadares - Minas Gerais, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo Prof. Milton Mendes Botelho, sócio
administrador, residente na Avenida Paris, no 151 , Grã-duquesa, Governador
Valadares, conforme ato constitutivo da empresa, tendo em vista o que consta no
Processo Administrativo de lnexigibilidade de Licitação no 0112023 e em observância às
disposições da lei no 14.13312021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO f,nclsos I e ll do an. 92) - Contratação de empresa
visando a prestação de serviços técnicos êspêcializados em análise de proposições
submetidas à apreciação da Câmara.

1.í - O objeto da contratação é capacitação, assessoria e orientação na definição do
rito píocessual, da instrução e formalização para a tramitação dos atos legislativos,
propondo adoção de técnicas legislativas nas proposiçôes, em todas as fases que
constitui o processo legislativo no âmbito da Câmara de São João do Manteninha.

't.2 - Após a instauração do processo e de autuação dos documentos pertinentes, será
submetido a assessoria técnica, para análise da matéria quanto a técnica legislativa,
clareza do texto, precisão e ordem lógica dos assuntos, a ordem dos dispositivos e
constituição do processo

1.3 - Todas as matérias submetidas à apreciação da Câmara Municipal, são inclusas
no processo de contratação, podendo a Mesa Diretora solicitar pareceres específicos
sobre as proposições que serão submetidas ao Plenário ou às que pretendem alterar
com a emissão de pareceres que poderão auxiliar a Mesa Diretora, as Comissões
Permanentes e a Assessoria Jurídica, orientando:
1.3.1 - Tramitação e instrução de processos legislativos;
'1.3.2 - Matéria para Apreciação pelo Plenário;
1.3.3 - Análise Prévia de Projeto;
1.3.4 - Legislatura e sua Composição;
1.3.5 . Sessão Legislativa;
1.3.6 - Funções e Atribuições da Mesa Diretora;
1.3.7 - Forma de atuaçâo do Vereador nas Comissões Temáticas;
í.3.8 - Etica e Decoro Parlamentar do Vereador;
1.3.9 . O Vereança Durante as Sessões Fazendo Uso da Tribuna;
1.3.10 - lntervenção pela Ordem e Aparte;

LOGrr§ r§sf§«)âtr Ê ^Ê*hóerrFcolrsurrorq ffi.ffift:
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1.3.'11 - Processo e Técnica Legislativa;
í.3.12 - Análise de Proposta Orçamentária;
í.3.13 - Análise das Verbas lndenizatórias;
1,3.14 - Emendas Parlamentares lmpositivas;
í.3.15 - Quórum, Maioria Simples e Absoluta;
1.3.16 - Formas de Votação;
'1.3.17 - Grande Expediente, Pequeno Expediente e Ordem do Dia;
1.3.18 - Apresentação, Discussão e Votação de Proposições em Plenário;
1 .3.19 - Abstençáo;
1.3,20 - Ordem de Apresentação e Leitura de Píoposições;
1.3.2'l - Sanção, Promulgação, Veto, Redação Final e Vacatio Legis
1.3.22 - Regime de Urgência Simples e Urgência Especial;
1.3.23 - lniciativa Privativa ou Reservada, lnciativa Comum, lniciativa Popular e Vício
de lniciativa;
1.3.24 - Emendas Supressivas, Substitutivas, Aditivas, Aglutinativas e Modificativas;
1.3.25 - Atos Legislativos e Atos Administrativos;
1.3.26 - Parecer e Ata;
1.3.27 - Pedido de Vista e Adiamento;
1.3.28 - Admissibilidade de Proposições e Recursos;
í,3,29 - Arquivamento de Processos Legislativos;
1.3.30 - Atos da Mesa Diretora;
't.3.31 - Composição dos Subsídios dos Vereadores;
1.3.32 - Estrutura Organizacional da Câmara;
Í.3.33 - Ouvidoria Publica;
1.3.34 - Audiência Pública.

cLÁusuLA SEGUNDA - PREçO E AS CONDTçÔeS Oe PAGAMENTO (inciso V do
art. 92) - O valor global do contrato e de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), com
pagamento de 12 (doze) parcelas mensais de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais),
mediante apresentação de nota fiscal e documentos de habilitação fiscal, liquidados
pelo fiscal do contrato.

cúusuLA TERCETRA - LEGTSLAçÃO APLICÁVEL- (inciso V do aft.92) A
legislação aplicável ao presente contrato a alÍnea "c" do inciso lll do art. 74, da lei no
14.13312021, menciona que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial para contratação dos serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, incluindo as assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
financeiras ou tributárias.

CLAUSUAL QUARTA - REGTME DE EXECUçÃO DO CONTRATO - (inciso tv do aft.
92) o regime de execução do presente contrato será na forma direta por profissionais
especializados na pessoa do Prof. Milton Mendes Botelho, conforme consta no Termo
de Referência, anexo a este Contrato as qualificações técnicas vinculantes.

LOGU5 
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cÂmanq MUr{rctpAL or sÃo.toÃo oo MANTENTNHA
Estado de Minas Geraís

CLAUSUAL QUINTA - PRAZO PARA LIQUIDAçÃO E PARA PAGAMENTO . (INCISO

Vl do art. 92) O prazo para a CONTRATANTÉ efetuar a liquidação e pagamento é de
até 05 (cinco) dias uteis da apresentação da nota fiscal e relatório de execução da
etapa dos serviços, acompanhada de documentos fiscais, trabalhistas e sociais,

CLAUSUAL SEXTA - PRAZOS DE tNíCtO DAS ETAPAS DE EXECUçÃO,
CONCLUSÃO E ENTREGA - (inciso Vll do aft. 92) O prazo para o início dos serviços é
partir da ordem dê serviço expedida pelo Presidente da Câmara.

CLAUSUAL SÉT|MA - CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA - (inciso Vtil
do art. 92) as despesas do presente contrato correrão por conta do crédito
orçamentário previsto na Lei Municipal no 14, de 22 de dezembro de 2022 - Dispôe
sobre Orçamento Municipal de 2023, como segue:

7.1 - Orgão: 01 - Legislativo;

7.2 - Unidade Orçamentária: 01 - Câmara Municipal;

7.3 - Função: 01 - Legislativa;

7.4 - Subfunção: 031 - Ação Legislativa;

7.5 - Programa: 0001 - Manutenção do Legislativo;

7.6 - Atividade/Projeto: 2.001 - Manutenção do Legislativo;

7.7 - Categoria Econômica: 33 - Despesas Correntes;

7.8 - Modalidade de Aplicação: 90 Aplicação Direta;

7.9 - Elemento de Despesa: 39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica;

7.í0 - Fonte Recurso: 1.500.000 - Recursos não Vinculados de lmpostos , (portaria
SIN no 710/2021 atualizada)

CLÁUSULA OITAVA . DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES -
(inciso XIV do art. 92) - Durante a execução do contrato, são gerados direitos e
obrigações, tanto para a Administração quanto para o contratante.

8.1 - Obrigações da CONTRATANTE

8'2 - Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de
Referência;

8.3 - Verificar minucio
com as especificaçõe
definitivo;

samente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos
s constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento

LOGUS ASSESSORIA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estado de Â{lnas Gerars

8.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no serviço fornecido, para que seja corrigido;

8.5 - Acompanhar e Íiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do
Controlador lnterno;

8.6 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação dos
serviços, no prâzo e forma estabelecidos no contrato;

8.7 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregâdos, prepostos ou subordinados"

8.2 - Obrigações da GONTRATADA - A CONTRATADA deve cumprir todas as
obrigações constantês do contrato e de sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

8.2.1 - Adotar todas as medidas legais, previstas na Lei, em especial na lei no
14.133t2021:

8.2.2 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, seus
anexos e sua proposta, e cumprir fielmente a forma de execução dos serviços previstos
neste Termo de Referência;

8.2.3 - Prestar os serviços do objeto em perfeitas condições, conÍorme especificações,
pÍazo e local constantes no contrato e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal.

8.2.4 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a
data da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

8.2.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

LOGUS rr.Edo d. roímâ
ASSESSOE|Â E d§iral por LcrGU§

coNsutToRtÁ ÂssEssonur

Puorc^ iffijl,.l*:ãi$
LÍDA:02457379000 Dadc, rorr oT.o4

199 4www.saoioaodomanteninha.cam.m g. gov,br

8.2.6 - lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas
da Administração;

8.2.7 - lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executar atividades nâo abrangidas pelo contrato, devendo a
contratada relatar à contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função;



cÂuana MUNrcrpAL oe sÂo.toÃo oo MANTENINHA
Estado de Minas Gerais

8.2.8 - lnstruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção
das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de
trabalho e obrigaçôes a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

8.2.9 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.2.10 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação.

8.2.11 - EÍetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especiÍicaçôes,
ptazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações reÍerentes aos serviços
prestados;

8.2.13 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, os serviços com imperfeições;

8.2.14 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

8.2.'15 - Manter, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação.

8.3 - Não será admitida a subcontratação, quando o titular da empresa se fizer
representar por membros de sua equipe deverá apresentar currículo para integrar o
processo licitatório, e se a Secretaria Geral da Câmara verificar incapacidade de
qualquer membro da equipe, solicitará substituição, que deverá ser atendida sob pena
de rescisão contratual.

CLÁUSULA NONA - VtGÊNcA E PRORROGAçÂO - o prazo de vigência da
contratação é até 12 (doze) meses a contar da ordem de serviço, na forma do art. 10S
da lei n' 14.13312021, com possibilidade de ser prorrogado quando for de interessa da
administração.
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8,2.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos
serviços, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor(Lei no 8.078, de 1990);



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estada de Minas Gerats

cLÁusuLA DÉclMA - GARANTIA DE EXECUçÃO - (lnclsos XIt e Xlll do aft. 92) -
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉctMA PRIMEIRA - EXTTNÇÃO CONTRATUAL - (inciso XIX do art. 92)
- O contrato se extingue quando vencido o ptazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

cLÁusuLA DÉclMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS - (inciso lll do arÍ.92) - Os
casos omissos serão decididos pelo CONIRÁTANTE, segundo as disposições
contidas na lei no 14.13312021 e demais normas municipais, êstaduais e federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAçÔES - Eventuais alterações contratuais
reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 ê seguintes da Lei no 14.133, de 2021.

13.í - O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.2 - As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderáo exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
termo de contrato.

13.3 - Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração.de terno aditivo, na forma do art. 136 da Lei
no 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO - INCUMb á à CONTRATANTE
providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas no
parágrafo único do art.72 da Lei n' 14.133121.

cLÁusuLA DÉctMA eutNTA - coNTRoLE E FtscALtzAçÃo - o
acompanhamento dos trabalhos e fiscalização da execução contratual, será exercida
pelo vice Presidente da Mesa Diretora Vereador José Caetano da Silva, com apoio da
Secretaria Geral.

cLÁusuLA DÉctMA SEXTA - FORO - (§ 10 do aft. 92) - E eleito o Foro da Comarca
de Mantena, Minas Gerais, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme § 1o do
arl. 92 da Lei no 14.133121.
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CÂMARA MUNIGIPAL DE SÂO JOÃO DO MANTENINHA
Esúado de Minas GeraÍs

Por estarem as partes de acordo e comungam dos entendimentos e cientes de suas
responsabilidades, firmam o presente contrato, para que surtam seus efeitos técnicos e
jurídicos.

Câmara Municipal de São João do Manteninha - MG 30 de junho de 2023.

ALEXANDRO MARTINS DO NASCIMENTO
Presidente da Câmara

CONTRATANTE

LOGUS A55E55ORlA E Assinado de forma disital por LoGUs

co N s u LTo R I A p u B L r c A ffi 

"',', 

:ilâEA::Hir[?ã'â r,
LTDA:0245737 9000199 Dados: 2023.07.04 06:r 5:47 -03'00'

LOGUS ASSESSORIA E CONSULTORh PÚBLICA
Milton Mendes Botelho

CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

1

2-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estado de Minas Geraís

OÍício: J2023
Serviço do Gabinete do Presidente
Assunto: Gomunicação (faz)
Data: 30 dejunho de2Q23.

Com minha cordial visita, cumprindo os ditames da lei no 14.13312021 e considerando a
ratificação do processo de contratação direta por inexigibilidade de licitação no 0'l12023,
cujo objeto é a prestação de serviços técnicos especializados à Câmara Municipal de
São João do Manteninha, por um período de 12 (doze) meses, convoco a Vossa
Senhoria, para assinar o instrumento de contrato, no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil
reais).

Portanto, vimos por meio deste convocá-lo para que no prazo de máximo cinco (05)
dias úteis, proceda à assinatura do instrumento de contrato por meio digital, sob pena
de não concluído no prazo para assinatura, serão aplicadas as penalidades previstas
nas regras definidas na legislação aplicável.

Cord ialmente

ALEXANDRO MARTINS OO NASCIMENTO
Presidente da Câmara

Exmo. Sr.
MILTON MENDES BOTELHO
Sócio Diretor da Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda.
GOVE R R VALA DARES. MG

tt
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Senhor Sócio Administrador
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GÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Estado de Hinas Gerais

EXTRATO DO CONTRÂTO NO 01/2023
TNEX|G|B|L|DADE DE LTCITAçÃO N" O1t2O23

Resumo do Objeto: O objeto da contrataÉo de empresa para a serviços técnicos
especializados na definição do rito processual, da instruçáo e formalizaçáo para a
tramitação dos atos legislativos, propondo adoção de técnicas legislativas nas
proposiçÕes, em todas as fases que constitui o processo legislativo no âmbito da
Câmara de São João do Manteninha. Após a instauração do processo e de autuaçáo
dos documentos pertinentes, será submetido a Assessoria Técnica Especializada, para
análise da matéria quanto a técnica legislativa, clareza do texto, precisão e ordem
lógica dos assuntos, a ordem dos dispositivos e constituiçáo do processo, no prazo de
í 2 meses.
Base Legal: alÍneas "c" do inciso lll do art. 74, da Lei n' 14.13312021 .

Contratante: Câmara Municipal de Sáo Joáo do Manteninha, Estado de Minas Gerais,
inscrito no CNPJ n'22.705.27110001-85, Praça São Joao Batista, no 16, centro, CEP
35.277-000, representada por seu Presidente, Sr. Alexandro Martins do Nascimento.
Contratado: Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda, inscrito no CNPJ/MF
sob o no 02.457-37910001-99, sediada na Rua Baráo do Rio Branco, no 480, Sala 701 -
Edifício Work Center - Centro de Governador Valadares - Minas Gerais, representada
pelo Prof. Milton Mendes Botelho, sócio administrador, residente na Avenida Paris, no
"151 , Grã-duquesa, Governador Valadares.
Dotação Orçamentária: Órgão: 01 - Legislativo; Funçáo: 01 - Legislativa; Subfunçáo:
031 - ação legislativa; programa: 0001 - manutenção do legislativo; atividade/projeto:
2.001 - manutenção do legislativo; categoria econômica: 33 - despesas correntes;
modalidade de aplicaçáo: 90 aplicações diretas; elemento de despesa: 39.00.00 -
outros serviços de terceiros - pessoa jurídica.
Fonte Recurso: í.500.000 - Recursos não Vinculados de lmpostos.
Valor Global: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).
Vigência do Contrato: 12 (doze) meses da Ordem de Serviço.

Câmara Municipal de São Joáo do Manteninha - MG, 30 de junho de 2023.

ALEXANDRO MARTINS DO NASCIMENTO
Presidente da Câmara
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cÂTtiARA MUNIGIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA
Êstado de Minas GeraÍs

ORDEM DE SERVIÇO

tNEXtGtBtLtDADE DE LICITAÇÃO No 01t2O23

À
Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda
CNPJ: 02.457.379/0001 -99
Rua Barão do Rio Branco, n'480, Sala 70í - Gentro
Governador Valadares/MG,

A Câmara Municipal de São João do Manteninha, baseado na homologação do
processo de contrataçáo direta por inexigibilidade de licitaçáo no 0112023, cujo objeto
da contratação de empresa para a serviços técnicos especializados na definição do rito
processual, da instrução e formalização para a tramitação dos atos legislativos,
propondo adoçáo de técnicas legislativas nas proposiçôes, em todas as fases que
constitui o processo legislativo no âmbito da Câmara de Sáo João do Manteninha.
Após a instauraçáo do processo e de autuação dos documentos pertinentes, será
submetido a Assessoria Técnica Especializada, para análise da matéria quanto a
técnica legislativa, clareza do texto, precisáo e ordem lógica dos assuntos, a ordem dos
dispositivos e constituiçáo do processo, no prazo de 12 meses, é em epígrafe, ordena a
referida Contratada, a iniciar a os serviços conforme relacionado na proposta
apresentada e acordado em contrato administrativo a partir do dia 03 de julho de 2023,,
podendo para tal requisitar qualquer informação ou documento necessário a execução
do objeto pactuado à Secretaria Geral da Câmara.

Câmara Municipal de Sáo Joáo do Manteninha - MG, 03 de julho de 2023.

ALEXANDRO MARTINS DO NASCIMENTO
Presidente da Câmara
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